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Modelo económico constitucional. 
Empresa e liberdade de empresa
1. Assinalou ‑se em estudo anterior que a Constituição consagra um 
modelo económico flexível de economia de mercado concorrencial, 
mista ou plural e regulada ou controlada, democraticamente participada 
e orientada primacialmente para o progresso económico e social, ou 
seja, a criação de uma sociedade de bem ‑estar, mediante o fomento e 
canalização das iniciativas individuais e colectivas para esse fim, assente 
na liberdade de empresa e levando em consideração os interesses e a 
realização individual dos seus participantes1. O modelo é essencialmente 
* Mestre em Direito. Docente da Faculdade de Direito da UCP (Escola de Lisboa). 
Co ‑coordenador do Centro de Direito Comercial e de Direito da Economia e da pós‑
‑graduação em Direito Comercial.
1 Cfr. Evaristo MEndEs, «Constituição e Direito Comercial», in Estudos em Homenagem 
ao Prof. Doutor Jorge Miranda, Coimbra (Almedina) 2012, retomando ideia já expressa 
em Anotação ao art. 61.º da CRP (2010), p. 1193s, aí citada. Realçam ‑se a seguir algu‑
mas ideias contidas nesse estudo, remetendo para ele os respectivos desenvolvimentos.
Referiu ‑se também nesse texto que, numa formulação alternativa, está em causa um 
modelo flexível de economia de mercado concorrencial, mista ou plural e regulada ou 
controlada, democraticamente participada e orientada primacialmente para o progresso 
económico e social, ou seja, a criação de uma sociedade de bem ‑estar, mediante o fomento 
e canalização das iniciativas individuais e colectivas para esse fim e tomando por base 
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activado pelas iniciativas económico ‑produtivas privada, cooperativa e 
pública, no exercício da liberdade de empresa, reconhecida aos parti‑
culares e ao Estado (entidades públicas) [arts. 61.º e 80.º c)]. 
Além de ser, de facto, no actual contexto económico, a célula básica 
do tecido produtivo, a empresa surge, pois, na Lei Fundamental, como 
a organização produtiva que, pela sua relevância do ponto de vista da 
instituição de um sistema economicamente organizado, funcional e 
eficiente, capaz de promover o progresso económico e social, justifica 
uma atenção especial e um regime jurídico adequado. Desenvolvendo ‑se 
a correspondente liberdade de iniciativa empresarial no quadro desse 
modelo, plenamente sujeita à respectiva lógica de mercado concorrencial. 
A circunstância adicional de se tratar de uma autónoma organização 
produtiva de mercado – um microssistema caracterizado pela respectiva 
autonomia produtiva e funcional (a actividade exercida reconduz ‑se a ela, 
enquanto combinação funcional de factores produtivos, sob a direcção 
de um empresário, e não a um agente concreto que usa para o efeito 
uma unidade produtiva acessória), financeira (ela apresenta ‑se como 
financeiramente auto ‑suficiente, ainda que utilize capital alheio) e de 
mercado (a mesma surge neste como um centro emissor e receptor a 
se), e pela correspondente objectivação ou despersonalização em relação 
ao respectivo empresário (que não se confunde com o referido agente 
produtivo directo, característico da actividade produtiva pré ‑capitalista 
e das subsistentes unidades produtivas artesanais ou com dimensão 
reduzida) – reforça esta ideia. E justifica, ainda, um tratamento jurídico 
da correspondente liberdade de empresa, organizativa e operacional, em 
conformidade com ela. 
Daí a distinção operada pela CRP entre tal liberdade e a liberdade 
profissional independente em sentido estrito, em que há o exercício 
directo da actividade produtiva por uma ou mais pessoas singulares, que 
agem por conta própria utilizando uma mais ou menos significativa mas 
acessória organização de meios, contemplada no art. 47.º.1 (abrangendo 
quer as chamadas profissões «autónomas» de carácter manual, quer pro‑
fissões intelectuais, máxime profissões liberais reguladas). Na verdade, 
neste segundo caso, estando a pessoa do agente em primeiro plano, 
a liberdade de empresa, mas levando também em devida conta, designadamente, valo‑
res ambientais, os interesses típicos dos consumidores e dos participantes no processo 
produtivo (trabalhadores, investidores, empresários e outros agentes económicos), bem 
como a realização individual destes últimos.
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a liberdade fundamental em causa é considerada como uma liberdade 
pessoal, pertencente ao grupo dos direitos, liberdades e garantias pessoais; 
enquanto na liberdade de empresa sobreleva a sua dimensão económica 
e o seu significado sistémico, de interesse geral. 
Materialmente próxima desta liberdade profissional, mas com natureza 
mais estritamente económica, surge a liberdade de iniciativa privada 
sem carácter empresarial dos pequenos comerciantes (ou comerciantes 
«autónomos») e dos agricultores autónomos. Por isso, já propusemos 
uma interpretação lata do art. 47.º.1, de forma a abrangê ‑la, reduzindo‑
‑se o corresponde objecto do art. 61.º.1 à liberdade de empresa «stricto 
sensu», em que a oferta de bens ou serviços se reconduz a uma autónoma 
organização de factores produtivos, como algo distinto do respectivo 
empresário, que se interpõe entre o dono do negócio e o mercado. Não 
se entendendo assim, em atenção à sua índole económica, há que separar, 
no art. 61.1, os dois tipos de liberdade – a relativa a uma actividade não 
empresarializada e a que reveste carácter empresarial – sendo esta última 
aquela que surge na Parte II da Constituição como componente essencial 
do modelo económico. E, no caso dos agricultores autónomos, importa 
ainda distinguir aqueles que exercem uma actividade reconhecida como 
artesanal (recondutível ao art. 47.º.1) e os restantes (cuja actividade 
cairá no art. 61.º.1).
1.1. Significa isto que o sistema produtivo gizado pela CRP é um 
sistema de organizações empresariais, tendo na base a correspondente 
liberdade de empresa [art. 80.º c)]. Nas margens do mesmo, encontram ‑se 
iniciativas sem carácter empresarial, embora envolvendo frequentemente 
unidades produtivas acessórias da actividade dos respectivos agente ou 
agentes, cuja actividade é levada a cabo ao abrigo da liberdade profis‑
sional (art. 47.º.1) e, numa interpretação literal do mesmo, ao abrigo 
do art. 61.º.1: artesãos e outros pequenos «industriais» ou prestadores 
de serviços, profissionais que desenvolvem uma actividade intelectual 
(máxime, profissionais liberais), pequenos comerciantes em sentido 
económico e agricultores autónomos. 
Na situação presente, a liberdade de empresa privada – com a respectiva 
dimensão não apenas operacional, mas também organizativa – constitui 
o princípio energético decisivo do modelo, devendo ser exercida no 
quadro do mesmo, tendo em conta o interesse geral (art. 61.º.1). A sua 
relevância sistémica resulta não só da posição e do papel que a empresa 
ocupa no tecido produtivo nacional, mas também dos fins do Estado 
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Social, cuja realização depende em grande medida da criação de riqueza 
e do progresso económico.
Está em causa aqui uma empresa de índole capitalista, envolvendo 
níveis de capital, crédito e riscos associados económica e socialmente 
relevantes, e sendo estes últimos em parte incontroláveis. Também por 
isso se justifica sujeitá ‑la a um regime especial, de protecção do crédito, 
do investimento e, em geral, da confiança necessária para salvaguarda 
dos interesses em jogo e para promover a canalização de recursos para 
a actividade produtiva.2
1.2. A respeito de tal empresa – presente nos arts. 61.º.1, 80.º b), 
86.º, etc., da CRP e envolvendo um empresário como entidade dis‑
tinta do agente económico directo, detentor de uma unidade produtiva 
meramente acessória da sua actividade – recorda ‑se o que se concluiu 
no mencionado estudo, quanto à posição de sousa Franco e olivEira 
Martins. Para estes autores, a empresa privada em sentido estrito – ou 
empresa capitalista (que também veio a ser adoptada pelos regimes 
socialistas) – é uma organização produtiva distinta de outros modos de 
produção, como os artesanais, implicando designadamente: (i) a autono‑
mização do factor do capital e da correspondente função empresarial, 
passando o primeiro, de elemento co ‑adjuvante do trabalho, a elemento 
essencial do processo produtivo capitalista e uma instituição fundamental 
do capitalismo (economia de mercado ou de livre empresa), incluindo 
o moderno capitalismo social (ou economia social de mercado), a par 
do mercado, da empresa e, juridicamente, da propriedade privada e da 
liberdade económica, justificando a apropriação do excedente gerado, e 
assumindo o empresário, nesse processo, a função de coordenador dos 
diversos factores produtivos, em lugar do agente directo, característico 
dos modos de produção artesanais; (ii) o desenvolvimento da actividade 
produtiva, pela organização criada para o efeito, num quadro patrimonial 
específico (mesmo se, juridicamente, não existe um património autónomo) 
e subordinada a uma lógica de cálculo racional (no qual a contabilidade 
2 Como também se observou nos trabalhos supracitados, em boa verdade, a liberdade 
profissional tem uma dimensão primacialmente pessoal, mas com algum significado 
económico. A liberdade de empresa possui uma dimensão económica e institucional (ou 
sistémica) que a CRP coloca no primeiro plano, mas não deixa por isso de ter também 
uma dimensão pessoal. Esta diferença justifica um tratamento jurídico diferenciado. Mas 
não há uma radical contraposição entre elas; nem se pode afirmar uma maior dignidade 
constitucional da primeira. 
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assume um papel decisivo); (iii) e a obtenção dos factores de produção, 
incluindo o trabalho, no mercado, com sujeição aos mecanismos pró‑
prios deste (em lugar de anteriores critérios familiares, costumeiros ou 
regulamentares)3. 
Observou ‑se aí também que a linha de fronteira que distingue a empresa 
assim concebida das profissões autónomas e unidades de produção 
sem carácter empresarial (estas também ditas «pequenas empresas» ou 
«microempresas») pode, igualmente, retirar ‑se do art. 230.º do CCom e 
do Dec. 20 677/1931, relativo à actividade das pescas, aludindo sobre‑
tudo às concepções de orlando dE carvalho [1997], Paulo sEndin e 
coutinho dE abrEu. Relembra ‑se que, para o primeiro autor, a empresa, 
fenómeno central do Direito mercantil, é, simultaneamente, uma estru‑
tura produtiva – complexo organizado e estável de meios ou factores 
com um mínimo de autonomia funcional e financeira que lhe permite 
emergir no mercado (lugar ideal de intercomunicação produtiva) como 
centro emissor e receptor a se stante – e um processo produtivo desti‑
nado à troca sistemática e vantajosa, isto é, à formação de um excedente 
financeiro (rédito) capaz de garantir e estimular a auto ‑reprodução desse 
processo. Podendo ainda, mais sinteticamente, definir ‑se como uma 
estrutura produtiva destinada à troca sistemática e vantajosa de bens 
ou serviços, em termos de garantir a auto ‑reprodução do processo e o 
estímulo a essa auto ‑reprodução; ou, utilizando uma noção ainda mais 
focada na empresa como objecto jurídico (empresa ‑estabelecimento), 
apresentar ‑se como uma organização concreta de factores produtivos 
como ou enquanto valor de posição no mercado.
Ainda segundo o mesmo autor, estamos perante um mecanismo – 
ou meio técnico ‑económico – objectivado (ou dessubjectivado), que 
3 Cfr. Evaristo MEndEs, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda 
(2012), título II, n.º 3. Subscrevendo também a opinião destes autores quanto à identifi‑
cação das «empresas enquanto realidades constitucionalmente “recebidas” como “formas 
de organização” com características de “índole capitalista”», baseando ‑se a organização 
numa contribuição diferenciada dos factores de produção e realizando ‑se a contribuição 
destes com recurso ao mercado, cfr. João PachEco aMoriM, Liberdade de empresa (2007), 
p. 858, p. 884ss (empresas e liberdade empresarial no quadro do sistema produtivo e em 
contraposição aos modos de produção tradicionais e às profissões liberais). Este autor 
rejeita, no entanto, designadamente a ideia de uma determinação do conceito constitu‑
cional de empresa na base de critérios formais ou a partir de dados infraconstitucionais, 
em particular do Direito comercial (que, designadamente, não compreende a empresa 
agrícola) – cfr. p. 858s e nota 30, p. 886ss. Procede ‑se adiante a uma súmula do seu 
pensamento.
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autonomiza a produção em relação à pessoa do agente, libertando ‑a 
portanto das respectivas contingências, físicas, psicológicas e financeiras 
(e permitindo desse modo passar da antiga «economia de penúria», da 
produção artesanal e dominial, para uma economia de abastança). Mas 
pertence ao «mundo das coisas», requerendo por isso um sujeito que a 
empregue – o empresário. A biosfera da forma de vida que ela representa 
– e da qual o crédito é o oxigénio – é constituída: (i) pela liberdade de 
iniciativa económica; (ii) pela espada de Dâmocles da sanção falimen‑
tar; e (iii) pela concorrência. Concorrência esta que ocorre no mercado 
– lugar ideal da intercomunicação produtiva – em que ela surge como 
autónomo centro emissor e receptor e onde, naturalmente, se realiza a 
«troca» sistemática e vantajosa que a caracteriza. Sendo, portanto, um 
pressuposto da mesma e um elemento chave na sua compreensão4.
Na mesma linha, fazendo coincidir os conceitos de empresa e de 
empresa comercial, apontou ‑se a posição de cassiano dos santos [2007]. 
Num sentido substancialmente próximo, quanto às empresas comerciais, 
referiu ‑se, ainda, Paulo sEndin, que utiliza explicitamente o critério do 
risco directo do capital nelas envolvido como critério diferenciador das 
mesmas, em confronto com as unidades produtivas acessórias da activi‑
dade produtiva do respectivo agente, nas quais a actividade é levada a 
cabo directamente por este, a ela se reconduzindo o respectivo risco; bem 
como, no que toca às empresas mercantis da indústria transformadora e 
dos serviços, coutinho dE abrEu [2011]. A posição destes dois últimos 
autores será, mais desenvolvidamente, retomada adiante, dando natural 
ênfase ao aqui homenageado. 5
No essencial, a posição de sousa Franco e olivEira Martins é 
também subscrita por João PachEco aMoriM6. Deixamos em seguida 
uma súmula do seu pensamento, no que se apresenta relevante para o 
presente trabalho.
Para o autor, o art. 61.º.1 da CRP consagra a liberdade de iniciativa 
económica privada em geral – de que as iniciativas cooperativa e auto‑
gestionária são manifestações particulares de exercício – em contraposição 
4 Cfr. «Empresa e lógica empresarial» (1997), p. 21. Cfr. também p. 14 e p. 6 
(a empresa é um processo ‑estrutura que emerge no mercado como um centro emissor 
e receptor a se stante).
5 Para maiores desenvolvimentos, cfr. o nosso citado artigo, inserido nos Estudos 
em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda (2012), em especial o título II, n.º 4.
6 Cfr. João PachEco dE aMoriM, Liberdade de empresa (2007), p. 849ss, e «supra», 
nota 3. Para não multiplicar as notas, citam ‑se as páginas no texto.
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à liberdade profissional (máxime, independente) do art. 47.º.1 (p. 850ss, 
867ss, 879ss, 896ss)7. Diferentemente desta última, a primeira envolve 
a intermediação de uma organização económica específica – a empresa. 
Identifica ‑se, pois, com a liberdade de empresa (p. 857ss/860s). 
Embora ambas tenham em comum a matriz da dignidade da pessoa 
humana – representando desenvolvimento no domínio das actividades eco‑
nómicas da personalidade do empresário e do profissional e configurando‑
‑se desse modo como direitos especiais de personalidade, projecções 
do direito geral de personalidade (art. 26.º.1) no domínio da actividade 
produtiva (cfr. p. 852s, 862 e 879, 896) – a primeira é simultaneamente 
assumida como «fundamento da ordem liberal da economia consagrada 
na Constituição», tendo a revisão constitucional de 1997 separado a 
liberdade ‑direito subjectivo (art. 61.º), de natureza análoga aos direitos, 
liberdades e garantias, por um lado, e a garantia institucional, que consta 
agora da Parte II, relativa à organização económica, e compreende a 
liberdade de iniciativa e organização empresarial dos particulares e das 
entidades públicas, por outro lado (p. 853). Quer dizer, «a economia de 
mercado assente na empresa privada» «enquanto instituição» passou a 
estar garantida pela al. c) do art. 80.º. Esta interpretação impõe ‑se, por‑
que, de outro modo, haveria uma duplicação inútil do art. 61.º.1 e deste 
último preceito (p. 853s).
Porém, a liberdade de iniciativa económica privada que encontramos 
no art. 61.º.1 é, por definição, não apenas uma liberdade pessoal ou 
individual (do seu criador ou empresário), mas também – na medida 
em que envolve a realidade institucional por excelência que a empresa 
constitui – uma liberdade institucional. Já não naquele sentido de garantia 
da instituição «economia de mercado», mas no sentido de que aquilo que 
esta «disposição de direito fundamental» protege é a empresa enquanto 
emanação da actividade do empresário, a «criatura» ou «particular “forma 
de vida”» que constitui o «fruto da projecção da personalidade no campo 
das actividades económicas» (p. 862). Significa isto que a liberdade de 
iniciativa económica privada ou liberdade de empresa é uma realidade 
bifronte ou de duas faces; beneficiando de uma dupla tutela de «geo‑
metria variável» (p. 862s). Além disso, na actual configuração do tecido 
7 E ambas contrapõem ‑se também à mera prática de negócios ou operações isolados, 
compreendidos, a partir da sua consagração na revisão constitucional de 1997, no direito 
geral de liberdade de actuação inscrito no art. 26.1 («direito ao livre desenvolvimento 
da personalidade») (p. 855 ‑857). Cfr., em sentido análogo, Evaristo MEndEs, Anotação 
ao art. 61 da CRP (2010), p. 1182.
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produtivo, dominado por estruturas colectivas, máxime sociedades, ela 
apresenta ‑se ainda predominantemente – embora não forçosamente – como 
uma manifestação especial da liberdade de associação consagrada no 
art. 46.º da CRP (p. 863; cfr. 858 e 860). 
A liberdade de iniciativa empresarial, de constituição de empresas ou 
estabelecimento em determinado sector de actividade (liberdade de acesso), 
implica a liberdade de investimento (de afectação de capital ao processo 
produtivo); e a empresa «estabelecida e activa», resultante desse impulso 
inicial e do subsequente exercício, representa [um bem produtivo]. Nessa 
medida, verifica ‑se uma protecção constitucional parcialmente confluente 
do art. 61.º.1 (quanto ao investimento e ao momento aquisitivo) e do art. 
62.º (ainda quanto ao investimento e ao já adquirido) – uma concorrência 
ideal da liberdade e do direito de propriedade (p. 865ss).
O carácter mais pessoal da liberdade profissional (cfr. p. 867ss, 879ss, 
891ss), mais atinente que a liberdade de empresa à dignidade da pessoa 
humana (p. 896), e o facto de ser uma realidade marginal ou residual 
do sistema económico (p. 892) e, portanto, não envolver valores, direi‑
tos e interesses protegidos em rota de colisão com ela semelhantes aos 
implicados na liberdade empresarial (p. 896, 897s), levaram o legisla‑
dor constituinte a conferir ‑lhe uma protecção mais intensa (ou de nível 
superior); valorou mais a «profissão» que a «empresa» (p. 868s, 890s 
e 896). Para a primeira, vigora um princípio de neutralidade do Estado 
social e intervencionista; a segunda encontra ‑se sujeita à intervenção do 
mesmo Estado na economia (p. 894s).8
A empresa em causa é a organização de diferentes factores produtivos 
que remonta ao capitalismo industrial – a peça central de um novo modo 
de produção, distinto do correspondente às «oficinas artesanais», até aí 
dominante, mas hoje marginal no quadro do sistema socioeconómico 
(p. 884s e 892); a organização produtiva capitalista funcionalmente 
autónoma que a maioria das actividades económicas hoje generalizada‑
mente pressupõe, assumindo o papel de instância de intermediação entre, 
por um lado, a produção e distribuição (a actividade dos profissionais, 
assente no princípio da divisão do trabalho) e, por outro lado, o consumo 
de bens e serviços (a procura dos consumidores), em contraposição às 
profissões não empresarializadas, nas quais, quando existe uma estru‑
tura organizativa de suporte, esta é acessória da actividade do agente 
(p. 858 e 884s, 892). É ela a realidade fundamental do actual sistema 
8 Vejam ‑se ainda as observações adiante e, para mais desenvolvimentos, as p. 899ss.
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socioeconómico, a forma típica de organização da produção que caracteriza 
este sistema; de tal modo que este pode ver ‑se um sistema de organiza‑
ções empresariais em que a restante actividade produtiva (profissional) 
ocupa o aludido papel marginal ou residual (p. 892).9
Envolvendo a liberdade de empresa, por definição, a intermediação 
desta realidade objectiva e funcionalmente autónoma que a empresa cons‑
titui, sinónimo de um menor cunho pessoal que a liberdade profissional; 
estando nela implicados e em rota de colisão direitos, valores, interesses 
e necessidades de protecção de interesse público geral (com os quais tem 
que se harmonizar ou compatibilizar) e, portanto, envolvendo um maior 
potencial de lesão desse interesse público (p. 890s, 896 e 898); e, ainda, 
ocupando o lugar central no sistema socioeconómico (cfr. arts. 80.ºss), 
ela está sujeita a um poder de conformação legal no domínio dos sec‑
tores básicos (cfr. o art. 86.º.3 e p. 906ss) e a limitações ou restrições, 
no âmbito da intervenção pública na economia, não aplicáveis àquela 
liberdade profissional, de exercício pessoal e directo da actividade e 
com um significado económico global marginal (p. 886ss, 899ss, 912ss). 
Noutros termos – embora a razão decisiva da distinção constitucional 
das duas liberdades se situe noutro plano, tenha a ver com a existência 
e protecção de uma imagem social típica das profissões, em contraste 
com o carácter aberto e evolutivo do mundo empresarial (p. 900ss) – a 
9 Realçam ‑se outras notas: (i) a empresa é um «operador económico» (p. 852) com 
uma identidade própria (p. 893) e uma complexa estrutura produtiva que possui auto‑
nomia funcional, isto é, funciona por si mesma (p. 892s); envolve uma cisão funcional 
entre a «titularidade» e a «gestão» da organização (p. 892 e nota 144); na liberdade de 
empresa, a actividade do empresário objectiva ‑se na empresa (p. 863, 890 e nota 140); 
a criatura destaca ‑se do seu criador, formando uma realidade institucional a se (862s), 
susceptível de mudança de titular sem perda da respectiva «eficiência» e «produtividade» 
(p. 893); (ii) a liberdade de empresa compreende 1.º) a liberdade de criar uma empresa, 
de realizar o correspondente investimento inicial e de aceder ao mercado, iniciando a 
respectiva actividade económica (direito à empresa, liberdade de criação da empresa), 
2.º) a liberdade de organização da mesma (por exemplo, adoptando uma estrutura mais 
centralizada ou descentralizada, optando pela abertura de filiais ou sucursais) e do respectivo 
empresário, designadamente colectivo (relativa, designadamente, à escolha e conformação 
de formas ou modelos organizativo ‑funcionais), 3.º) a liberdade de direcção ou gestão 
da empresa (liberdade de produção, de dispor dos recursos, de investimento, reforçando 
o inicial, e de desenvolvimento), 4.º) a liberdade de actuação no mercado (competindo 
com os concorrentes, definindo os preços, distribuindo, vendendo ou fornecendo bens 
ou serviços, publicitando estes, e contratando) e, ainda, 5.º) a protecção da empresa 
enquanto organização estabelecida e activa (protegendo a sua existência e integridade, 
e garantindo a propriedade em geral) [p. 863 ‑865 (cfr. 866), 882s].
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liberdade de empresa conhece, também por isso, uma menor protecção 
constitucional que a liberdade profissional (p. 868, 890, 896, 897s); esta 
funciona como uma maior barreira de protecção da liberdade individual 
no domínio económico (p. 897s). Enquanto a liberdade de empresa está 
sujeita ao jogo dos confrontos e tensões sociais, económicas e políticas 
do Estado plural e conflitual dos nossos dias (p. 895), e, como se salien‑
tou, à correspondente submissão ao princípio da intervenção do Estado 
na economia (com vista à regulação do mercado e da concorrência, mas 
também em ordem à realização do Estado social), para a actividade pro‑
fissional não empresarializada vale o aludido princípio da neutralidade 
do Estado social e intervencionista (p. 894s; cfr., ainda, p. 901ss).
1.3. Na exposição subsequente, utiliza ‑se este conceito restrito de 
empresa – também perfilhado, designadamente, por sousa Franco e 
olivEira Martins (a respeito da empresa capitalista10), orlando dE 
carvalho e cassiano dos santos11 – em alternativa à utilização do vocá‑
bulo numa acepção mais ampla, coincidente com a de unidade produtiva, 
adoptada, por exemplo, no Código Civil italiano e, entre nós, por Paulo 
sEndin, coutinho dE abrEu e olivEira ascEnsão. Fazemo ‑lo por diversas 
razões: (i) em primeiro lugar, porque consideramos esse conceito rigoroso 
e clarificador, na medida em que o fenómeno que através dele se pretende 
identificar – o das organizações económico ‑produtivas autónomas, no sentido 
assinalado, em que existe uma organização objectivada de distintos factores 
produtivos e o processo produtivo se encontra liberto das contingências do 
titular, assumindo este o papel superior e específico de coordenação desses 
factores (empresas) – é algo qualitativamente diferente do das simples 
unidades produtivas elementares ou artesanais, acessórias da actividade 
do respectivo titular, diferença que fica menos explícita se utilizarmos o 
termo empresa num sentido lato, abrangendo essas empresas em sentido 
estrito (empresas capitalistas, pelo menos no caso das empresas privadas) 
e as chamadas «pequenas empresas»; (ii) em segundo lugar, porque essa 
característica permite distinguir, antes de tudo no plano constitucional, 
a iniciativa económica empresarial, na qual está em primeiro plano a 
10 Seguidos por J. PachEco aMoriM (cfr. 1.2).
11 Cfr. também rocha GouvEia, Da Empresa (1961), p. 39ss (salientando o carác‑
ter funcionalmente autónomo da empresa, independente dos concretos sujeitos que a 
constituem, com individualidade económica apesar da falta de personalidade jurídica, 
constituindo um ente ou corpo social com potência produtiva própria, reconduzindo ‑se 
a actividade ao organismo com existência a se que ela constitui – p. 41s).
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respectiva dimensão económica, carecida de uma regulação primacialmente 
desta índole, da restante iniciativa privada independente, exercida por 
conta própria, em que, mesmo encontrando ‑se envolvida uma instrumental 
organização de meios (unidade produtiva), ainda sobreleva o elemento 
pessoal; (iii) em terceiro lugar, porque, assim caracterizada, a empresa é 
a peça que compõe a trama geral do tecido económico ‑produtivo e aquela 
que reveste relevância económica bastante do ponto de vista da instituição 
de um sistema económico devidamente organizado, funcional e eficiente, 
capaz de promover o progresso económico ‑social, de que depende a rea‑
lização do Estado social; (iv) em quarto lugar, porque apenas ela justifica 
a plena sujeição a uma lógica de mercado concorrencial em conformidade 
com modelo económico constitucional; (v) em quinto lugar, porque, nesta 
ordem de ideias, a CRP distingue sucessivamente a liberdade profissional, 
de carácter estritamente pessoal (art. 47.º.1), a liberdade de iniciativa eco‑
nómica privada e cooperativa (art. 61.º.1) – que, num sentido lato, engloba 
a liberdade de empresa e uma secundária liberdade produtiva em que ainda 
sobreleva a dimensão pessoal (fazendo por isso mais sentido reconduzi‑
‑la ao art. 47.º.1 ou, pelo menos, equipará ‑la à liberdade profissional aí 
contemplada)12 – e, por último, a liberdade de empresa e a empresa como 
componentes fundamentais do sistema económico [Parte II, mormente arts. 
80.º c), 81.º f), 86.º, 100.º c) e e)]. 
Noutros termos, embora haja preceitos da Parte II da Constituição 
(relativa à organização económica) porventura susceptíveis de abarcar 
empresas e meras unidades produtivas acessórias da actividade do agente, 
o centro de gravidade reside nas empresas, são estas que compõem a 
trama do tecido produtivo; podendo nessa medida dizer ‑se que o modelo 
económico nela consagrado é um modelo de organizações empresariais 
«stricto sensu», «despersonalizadas» e plenamente sujeitas a uma lógica 
de mercado concorrencial. E o que está em causa, na exposição que se 
segue, é determinar o regime jurídico ‑económico infraconstitucional de 
concretização do modelo.
Por conseguinte, dentro do conceito genérico de unidade produtiva 
(na CRP, cfr. o art. 89.º), recorta ‑se o fenómeno mais restrito da empresa, 
caracterizado pela existência de uma organização produtiva de mercado 
12 No mínimo, a dimensão económica e a dimensão pessoal estarão a par uma da 
outra, justificando um tratamento jurídico condizente. Engloba ‑se aqui a iniciativa eco‑
nómica dos comerciantes e agricultores autónomos, explorando negócios individuais ou 
familiares e titulares de uma acessória organização de meios; sem constituição para o 
efeito de uma sociedade de direito mercantil. 
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verdadeiramente autónoma, numa óptica funcional e procedimental, finan‑
ceira e de mercado (pelo menos no caso da empresa privada, uma organi‑
zação capitalista), que se interpõe entre o titular ou «dono do negócio» e 
os (demais) participantes no mercado e em que este assume um papel ou 
função específica de coordenação de diferentes factores produtivos (capi‑
tal, trabalho, conhecimento, eventualmente terra) (função empresarial), 
em contraposição aos modos de produção artesanal ou elementares, nos 
quais o titular exerce directamente a actividade, ainda que se sirva para 
o efeito de pequenas unidades produtivas, acessórias dessa actividade. 
Assim caracterizada, a empresa, além de ser um centro de actividade 
de titularidade variável, conservando substancialmente a sua identidade 
e desempenho económico ‑financeiro apesar da variação do empresário, 
mostra ‑se também uma unidade produtiva com relevância bastante do ponto 
de vista da instituição de um sistema económico tal como a Constituição 
o concebe, justificando por isso a sua sujeição a uma disciplina jurídico‑
‑económica apropriada. 
Pondo assim as coisas, a «pequena empresa» a que aludem preceitos 
como o art. 86.º.1 da CRP ainda pode considerar ‑se uma unidade económico‑
‑empresarial capitalista (em contraposição às empresas cooperativas do art. 
85.º) no sentido assinalado, embora de menor dimensão; o confronto com 
o art. 100.º d) (que se reporta a empresas industriais) parece favorecer tal 
entendimento. Noutra leitura – entendendo ‑se que o objectivo específico da 
norma é genericamente o fomento da actividade produtiva e a protecção dos 
agentes económicos mais vulneráveis aos poderes de mercado, ainda que 
sistemicamente, sob o ponto de vista da instituição de um sistema económico 
organizado, funcional e eficiente, capaz de atrair capital e de cumprir os 
objectivos que a Lei fundamental lhe assinala, tal fenómeno seja marginal 
– tanto pode ser isso como constituir uma simples unidade produtiva sem 
carácter empresarial. Mas, para efeitos de ordenação jurídico ‑económica, 
continua a justificar ‑se um tratamento diferenciado das duas realidades.13 
13 Cfr. também: (i) uma alusão ao apoio a PMEs no art. 100.º d) (estando em causa 
empresas industriais) e a pequenos e médios agricultores (máxime, se integrados em 
«unidades de exploração familiar») no art. 97.º; (ii) a consideração de que as «unidades 
de exploração agrícola» devem, tanto quanto possível, ter uma dimensão adequada, nem 
demasiado grande (art. 94.º), nem demasiado pequena (art. 95.º); (iii) a referência ao 
«tecido empresarial» em contraposição a unidades agrícolas exploradas directamente 
[art. 93.1 b)]; outras utilizações do vocábulo «empresa» nos arts. 100.º c) e e), 81.º f) 
[enquanto no art. 99.º a) se fala genericamente em «agentes mercantis»] (concorrência), 
104.º.2 (tributação fundamentalmente sobre o rendimento real), e, no campo dos direitos 
dos trabalhadores, arts. 54.º, 55.º e 56.º, etc.
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Significa isto que iremos considerar simples unidades produtivas não 
empresariais as chamadas «microempresas» e a «empresa artesanal» 
ou «pequena empresa» no sentido de unidade produtiva englobável no 
art. 230 § 1.º, 2.ª parte, do CCom. Todavia, como se observou, o termo 
empresa também é frequentemente usado num sentido amplo, como 
sinónimo de unidade produtiva. Acontecendo isso quer na linguagem 
corrente, quer nalguns textos legais ou doutrinais, incluindo literatura de 
Direito comercial. basta lembrar autores como os citados Paulo Sendin, 
Coutinho de Abreu e Oliveira Ascensão. Importa, portanto, ter presente 
a existência destes dois distintos quadros conceptuais.
Concretizando um pouco, como se observará, segundo a terminolo‑
gia adoptada e a posição que defendemos acerca do objecto do Direito 
mercantil, o termo empresa será tendencialmente sinónimo de empresa 
comercial – com exclusão, porventura, no todo ou em parte, das empresas 
agrícolas –, contrapondo ‑se a correspondente actividade empresarial à 
actividade produtiva ou profissional autónoma, não empresarializada, de 
índole civil (incluindo a actividade profissional liberal, embora se reco‑
nheça a existência de sociedades profissionais semi ‑empresarializadas). 
Enquanto, por exemplo, Paulo sEndin, na linha do CCit, por um lado, 
contrapõe genericamente a empresa ao trabalho autónomo (incluindo as 
profissões liberais exercidas com o auxílio de vultoso equipamento); e, 
por outro lado, distingue a empresa comercial, presente no art. 230.º do 
CCom, da «pequena empresa» (civil), a que, na sua leitura, se refere o 
§ 1.º, 2.ª parte, deste artigo14. 
Contudo, há que não dar demasiada importância a esta utilização 
de distintos quadros conceptuais, uma vez que não lhes correspondem 
forçosamente diferenças no plano material. Na verdade, em termos 
substanciais, neste aspecto, não há diferença entre a nossa maneira de 
ver e a daquele autor. Por razões de rigor e clareza do discurso – e em 
conformidade com a interpretação que fazemos da CRP – achamos pre‑
ferível falar de empresa apenas quando há uma organização produtiva de 
mercado realmente autónoma e sistemicamente relevante. Mas, apesar 
disso, a nossa posição coincide substancialmente, no ponto em apreço, 
com a de Paulo sEndin, que utiliza um conceito alargado de empresa.
14 Como se notará, para coutinho dE abrEu, este parágrafo abrange quer a «pequena 
empresa» (por ex., a unidade produtiva de um serralheiro com três empregados), quer 
a actividade que nem sequer é qualificável como tal (por ex., um sapateiro que exerce 
sozinho a sua profissão).
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II 
Modelo constitucional e legislação ordinária. 
Ideias gerais sobre o papel do Direito comercial
O modelo económico constitucional carece de ser concretizado e 
desenvolvido pela lei ordinária. Estando em causa, no essencial, uma 
economia de mercado concorrencial, o Direito da economia e, dentro dele, 
uma área jurídica que pode designar ‑se como Direito do mercado – tendo 
o mercado, geral e financeiro, e a concorrência, nas suas várias vertentes, 
como objecto de regulação – assume natural relevo15. Num sentido mais 
lato, usado designadamente pelo Prof. Paulo sEndin, compreendem ‑se 
nele igualmente o Direito da propriedade industrial e uma parte substan‑
cial do Direito de autor e direitos conexos (propriedade intelectual em 
sentido lato), o Direito do consumidor (ou, noutra perspectiva, o Direito 
do consumo), o Direito dos títulos de crédito, dos valores mobiliários e 
de outros instrumentos financeiros, o Direito da insolvência, o Direito 
da publicidade, que nas relações de consumo se integra também no 
Direito do consumidor, e ainda o Direito comercial, em que avultam as 
sociedades mercantis e o estatuto jurídico do comerciante16. 
Com efeito, além do mercado, da concorrência, dos instrumentos 
monetários e financeiros, etc., o sistema económico também se compõe 
de organizações produtivas (empresas), sendo estas, inclusive, a sua 
base ou elemento primordial. Presentemente, após a «civilização» ou 
generalização de diversos institutos originariamente comerciais (coope‑
rativas, insolvência, etc.) e a criação de outros do mesmo tipo, ainda que 
envolvendo sobretudo entidades empresariais mercantis (v.g., ACEs), o 
Direito comercial em sentido estrito tem por objecto, acima de tudo, tais 
organizações, com as respectivas estruturas jurídicas, os empresários, 
contratos de empresa e outros instrumentos da actividade empresarial 
(por ex., navios). Salientando ‑se aí as sociedades do CSC, o estatuto 
jurídico do empresário mercantil (comerciante) (arts. 18.º, 29.ºss do 
CCom), o Registo comercial (CRegCom), os contratos de organização 
e de distribuição, e o regime da empresa enquanto «coisa produtiva» ou 
bem jurídico, embora este apenas conheça uma fragmentária e insufi‑
ciente regulamentação legal. Nesta medida, o Direito mercantil actual 
surge como um «ramo» jurídico primacialmente regulador do exercício 
15 Para uma concepção deste género, cfr. ulrich iMEnGa, «El derecho del mercado», 
RDM 235 (2000), p. 7 ‑26. 
16 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 206s.
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da liberdade de empresa, enquanto liberdade de actuação produtiva, mas, 
sobretudo, enquanto liberdade de organização.
A ideia ‑chave da sua compreensão e, acima de tudo, do respec‑
tivo âmbito de aplicação já se deixou expressa no aludido estudo. 
Transcrevemos em seguida o que aí se escreveu a este respeito.17 
«Em conformidade com o modelo económico constitucional, toda a 
actividade produtiva relevante do ponto de vista da instituição de um sistema 
económico organizado, funcional e eficiente deve estar sujeita a um regime 
que o concretize e condizente com o mesmo. E, estando em causa uma regu‑
lamentação especializada na matéria, derrogatória, mais complexa e exigente 
que o Direito civil, em princípio só essa actividade deve submeter ‑se (plena‑
mente) a tal regulamentação. No actual contexto, encontra ‑se nessa situação 
a actividade empresarial em sentido estrito, levada a cabo por organizações 
produtivas de mercado autónomas, tal como foram caracterizadas («supra», 
II), envolvendo níveis significativos de capital, crédito e risco, com exclusão 
portanto do trabalho autónomo e unidades produtivas acessórias deste. E o 
Direito naturalmente aplicável – por ser aquele que, no ordenamento jurídico 
nacional, tem por objecto específico a actividade produtiva enquanto tal e 
incorpora a ideia de um sistema funcionante, com relevante interdependência 
dos respectivos participantes – é o Direito comercial18. 
17 Introduziram ‑se nesse texto alterações pontuais, para o tornar mais claro. Salienta ‑se, 
ainda, o seguinte: o CCom (de 1888) reflecte, historicamente, certa concepção liberal da 
liberdade económico ‑produtiva, em conformidade com o art. 22.º § 3.º da Constituição de 
1838, e do correspondente tecido ou sistema produtivo, em que o comerciante singular e 
as sociedades de comerciantes ou dominadas por comerciantes, a letra de câmbio, etc., 
desempenhavam um papel fundamental, embora a sociedade anónima, cuja constitui‑
ção fora liberalizada alguns anos antes (em 1867), e as empresas industriais já fossem 
fenómenos em expansão (era esse o comércio stricto sensu ou comércio profissional); 
e, de acordo com a ideologia subjacente ao CCom francês, presente na generalidade dos 
códigos mercantis do séc. XX, traduz também a ideia de abertura dos negócios comer‑
ciais isoladamente considerados (comércio ocasional) a toda a gente. Actualmente, o 
panorama mudou, de facto e de direito: o tecido produtivo é composto fundamentalmente 
por organizações empresariais e sociedades de Direito mercantil e o modelo económico 
constitucional é uma economia social de mercado, assente na liberdade de empresa. 
Vistas a esta luz, as regras de delimitação do campo de aplicação do Direito comercial 
(regime da qualificação mercantil), mormente o art. 230.º do Código, apresentam um 
sentido não necessariamente coincidente com o que lhes foi originariamente reconhecido.
18 Isso não prejudica, em princípio, a utilização voluntária de instituições ou ins‑
trumentos mercantis, como as sociedades do CSC (na prática, as de responsabilidade 
limitada), com correspondente submissão à lei mercantil (quando às sociedades, cfr. o 
art. 1.º.4 do CSC).
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Dada a estrutura objectivista do CCom, em conformidade com a ideo‑ 
logia liberal oitocentista, este resultado não se consegue integralmente. 
Por um lado, a par das empresas e empresários mercantis, com os res‑
pectivos negócios de empresa (art. 230.º, cfr. art. 2.º/2.ª parte) – zona de 
comercialidade ou matéria mercantil primordial –, daí resulta também a 
existência de uma categoria de actos objectivos e isolados de comércio 
[comerciais para qualquer pessoa, comerciante ou não (arts. 1.º e 2.º/1.ª 
parte), e não integrados no exercício de uma actividade económico‑
‑produtiva ou praticados em função dela], o chamado «comércio oca‑
sional», que forma uma zona de comercialidade residual, mero produto 
histórico de certa concepção liberal reflectida nas normas qualificadoras 
do Código; justificando ‑se a sua circunscrição ao previsto na lei mercan‑
til e, porventura, uma interpretação restritiva do regime potencialmente 
aplicável (Paulo sEndin). Por outro lado, dele decorre também, a par 
do empresário mercantil, a figura hoje residual do pequeno comerciante 
autónomo (art. 13.º.1), justificando idêntica atitude restritiva19. 
Na verdade, a actividade económico ‑produtiva com relevância para 
a instituição de um sistema económico tal como a CRP o desenha – um 
sistema de empresas sujeitas a uma lógica de mercado concorrencial, fun‑
dado na liberdade de empresa e promotor do progresso económico e social, 
racionalmente estruturado e eficiente –, ou seja, a actividade empresarial, 
levada a cabo no exercício dessa liberdade por uma organização produtiva 
de mercado autónoma, envolvendo níveis consideráveis de investimento 
(capital), de crédito e de risco, «próprio» e alheio, carece de um adequado 
enquadramento jurídico ‑institucional e de disciplina normativa apropriada, 
a começar pelas respectivas estruturas jurídicas, passando pelas exigências de 
19 Contra, quanto a este último aspecto, Paulo sEndin, que retira do art. 230.º o 
critério geral de definição do comerciante, sendo este, portanto, um «empresário» em 
sentido estrito (não pequeno empresário) [«rectius», como se verá, (i) um empresário 
em sentido estrito, (ii) um agente económico capitalista (que leva a cabo pessoal e 
directamente uma actividade de intermediação nas trocas, envolvendo capital vultoso e 
o correspondente risco, mas não uma verdadeira empresa – como um grande negociante 
de diamantes) ou (iii) um agente económico que desenvolve uma actividade auxiliar do 
comércio (agente, mediador, etc.)]. 
Este autor, na linha da doutrina maioritária, também exclui a actividade agrícola, 
mesmo a empresarializada, em que predomine o factor terra e o correspondente risco 
[cfr., por ex., Lições (G) (1999/2000), p. 62ss, Curso I (2001/2002), p. 121]. Todavia, 
importa realçar que do art. 230.º § 1.º/1.ª parte e § 2.º, e do art. 464.º.2 e 4 apenas se 
retira de forma inequívoca a exclusão da tradicional produção autónoma, individual ou 
familiar (cfr. «infra», 4).
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capital, informação e publicidade legal, etc. O modelo económico constitu‑
cional carece de concretização e desenvolvimento pelo legislador ordinário; 
não devendo a ordem jurídico ‑económica, a esse nível, apresentar zonas de 
actividade produtiva subtraídas à existente regulamentação pensada para ela.
Em parte, essa disciplina consta de numerosa e dispersa legislação 
sectorial, via de regra de carácter simultaneamente público e privado. 
Estando neste caso, por ex., o RGIC, no que respeita à actividade finan‑
ceira20. Além disso, o legislador do último quartel do séc. XX e do séc. 
XXI chamou a si ou desenvolveu uma regulação geral unitária de matérias 
como a insolvência (incluindo a das entidades empresariais) – ainda que 
com especialização interna (máxime, quanto às empresas societárias de 
Direito mercantil) –, de contratos como os de trabalho (em boa medida 
contratos de empresa, reflectindo o seu regime este dado), de associação 
em participação e de consórcio, de organizações produtivas de índole 
colectiva como as cooperativas e os ACE, de certos mercados como o dos 
valores mobiliários e correspondentes instrumentos financeiros, ampliou 
o âmbito de aplicação do Registo mercantil, etc.21 
Todavia, essa legislação sectorial, os códigos do trabalho, da insolvência 
e recuperação de empresas (CIRE), dos valores mobiliários (CódVM) e 
cooperativo (CCoop), o regime dos ACE, do sub ‑sistema de informação 
contabilística privado (SNC/NICs), etc., não cobrem toda a regulamen‑
tação económica de um sistema composto essencialmente e dominado 
por empresas e entidades empresariais colectivas, máxime, sociedades, 
empresas plurissocietárias e, no plano global menos significativamente, 
cooperativas22. Ainda falta, portanto, encontrar o regime de enquadramento 
20 Noutro plano, cabe referir também o estatuto jurídico ‑civil de diversas profissões 
liberais ou similares (ROCs, advogados, médicos, arquitectos, etc.), com características 
próprias – não estritamente económicas – e relativo a um fenómeno tradicionalmente 
nas margens do sistema produtivo.
21 E, noutra linha, definiu o regime jurídico do artesanato, como uma actividade 
essencialmente pessoal e civil, embora possua algum significado económico, sobretudo 
local (ou regional). Cfr., designadamente, o DL 41/2001, alterado e republicado em 
anexo ao DL 110/2002, em especial os arts. 5.º (a actividade artesanal caracteriza ‑se 
pela fidelidade aos processos tradicionais, em que a intervenção pessoal constitui factor 
predominante e o produto final é de fabrico individualizado e genuíno, sendo a existência 
dessa predominância controlada) e 14.º (em princípio, uma unidade produtiva artesanal 
só será reconhecida como tal se envolver um máximo global de nove trabalhadores).
22 Como se observou, o pequeno comerciante autónomo (não empresário stricto sensu) 
situa ‑se hoje em dia nas margens do sistema. O mesmo sucedendo com o tradicional 
exercício liberal de certas profissões intelectuais. Quanto ao artesanato, cfr. a nota anterior. 
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e a disciplina de outros aspectos essenciais da malha do tecido económico. 
Concretamente, um regime das entidades e organizações empresariais 
enquanto actores jurídico ‑económicos, componente primordial do sistema 
produtivo, nos aspectos essencialmente jurídico ‑privados não submetidos 
a regulamentação legal unitária, comum às demais pessoas e instituições, 
ou em que a regulamentação geral existente concorre com legislação 
especializada mais desenvolvida e em regra mais exigente. 
No actual ordenamento jurídico, existe um corpo especializado de 
normas e estruturas jurídicas, desde sempre concebido especialmente para 
disciplinar a actividade produtiva enquanto tal e com preocupações de 
índole sistémica, presentes no dispositivo obrigatório da escrituração, na 
especial tutela do crédito (que chegou a justificar a prisão por dívidas do 
devedor), na publicidade legal, no instituto da falência, etc.: – o Direito 
mercantil. É ele, portanto, que possui natural vocação para se aplicar, 
onde falte a conveniente regulamentação civil (ou unitária). 
Quer dizer, as aludidas organizações empresariais, constitucionalmente 
relevantes, devem considerar ‑se, em princípio, sujeitas à lei mercantil, 
qualificar ‑se como comerciais, para esse efeito. No fundamental, o que 
está directamente em causa é: (i) em primeiro lugar, a aplicação do CSC 
e a norma de ordenação económica constante do respectivo art. 1.º.3 – 
pelo qual quem pretenda exercer uma actividade comercial sob forma 
societária terá que constituir para o efeito uma sociedade de direito 
mercantil, mediante um processo formal, público e sujeito a controlo 
de legalidade; (ii) em segundo lugar, a aplicação do estatuto jurídico 
do comerciante, que envolve, designadamente, certos privilégios (cfr., 
por ex., o art. 102.º §§ 3.º e 4.º do CCom)23, um conjunto de obrigações 
(art. 18.º do CCom) e, genericamente, a aplicação da lei mercantil aos 
contratos e relações jurídicas em que seja parte (cfr., nomeadamente, os 
arts. 2.º/2.ª parte e 99.º do CCom).
Mas a aplicação obrigatória do Direito mercantil deve também, em 
princípio, conter ‑se dentro desses limites da actividade empresarial 
stricto sensu. Circunscrever ‑se às organizações produtivas autónomas 
23 Nestes privilégios, contava ‑se também a possibilidade, desde 1986, de um comer‑
ciante singular limitar a sua responsabilidade, adoptando para o efeito um EIRL. Com 
a introdução da SuQ em 1996, acessível às actividades económico ‑produtivas em geral 
(art. 1.º.4 do CSC), o privilégio perdeu significado prático. Fazendo todo o sentido uma 
interpretação da lei no sentido de o tornar acessível às actividades produtivas em geral. 
Um apoio nesse sentido pode também colher ‑se na lei do artesanato (art. 12.º do DL 
41/2001), pelo menos no âmbito de aplicação desta. 
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(a que se reconduz o resultado produtivo) e com relevância sistémica 
(empresas comerciais, em contraposição ao trabalho autónomo, incluindo 
neste as correspondentes unidades produtivas, também ditas «microem‑
presas» ou «pequenas empresas»), respectivos empresários e actividade, 
mormente negocial. Mantendo ‑se como reserva civil a actividade profis‑
sional independente, de índole artesanal, agrícola ou liberal. Em rigor, a 
própria actividade de intermediação nas trocas sem verdadeiro carácter 
empresarial (pequeno comerciante em sentido económico), ainda que 
se considere, pelo seu carácter económico, abrangida pelo art. 61.º.1 da 
CRP, cai aqui, dado o relevo na mesma do elemento pessoal e a ausência 
de significativa relevância sistémica [cfr., em especial, este art. 61.º.1 
com os arts. 80.º c) e 86.º]. 
No primeiro caso, o das organizações empresariais, havendo normas 
ou institutos «concorrentes», civis e comerciais, por exemplo em matéria 
societária, a relevância sistémica de tais organizações impõe a aplicação 
do regime mais desenvolvido e adequado, que é o da lei comercial. No 
segundo caso, o do trabalho autónomo, com ou sem acessória organização 
de meios de suporte do agente, deve afastar ‑se, na medida do possível, 
a sua aplicação obrigatória.
Porém, o actual CCom – que na matéria conserva o texto de 1888 
–, ainda que interpretado de forma actualista, em conformidade com a 
CRP nos termos expostos, e, em especial, à luz dos fins que justificam a 
sua existência no actual contexto económico e jurídico (como um corpo 
normativo de ordenação económica essencialmente privada), impõe, pelo 
menos, a sobrevivência, no seu seio, do aludido resíduo dos actos de 
comércio objectivos isolados. Assim como, com mais dúvidas, a figura do 
pequeno comerciante. A actividade agrícola, quando exercida em moldes 
tradicionais, apresenta especificidades – quer ligadas ao factor terra e riscos 
associados, quer, reflexamente, aos respectivos mercados – que justificam 
um tratamento à parte (cfr., na Parte II da CRP, os arts. 93.ºss). Segundo 
o CCom, a produção agrícola autónoma (não empresarial) encontra ‑se 
pertinentemente excluída da sua aplicação, mas não necessariamente a 
actividade empresarial. Seja como for, a eventual adopção de uma forma 
societária mercantil implica a aplicação da lei comercial (art. 1.º.4 do 
CSC); e o mesmo sucede, subsidiariamente, se a actividade for organizada 
e exercida sob a forma de uma cooperativa (art. 9.º do CCoop).».24
24 Cfr. Evaristo MEndEs, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda 
(2012), título III.
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No título subsequente, desenvolve ‑se este ponto de vista. Dando 
natural relevo ao contributo do Prof. Paulo sEndin para a concepção do 
Direito comercial como Direito essencialmente das empresas, revendo 
nesse sentido as normas qualificadoras do Código Comercial.
III 
Modelo constitucional e matéria mercantil. 
Objecto do Direito comercial
1. Lendo atentamente o CCom e atendendo ao contexto socioeconómico 
e político em que ele nasceu, no último quartel do séc. XIX, verifica ‑se que 
o objecto da sua regulação é, essencialmente, o comércio, um comércio 
estendido para além das suas fronteiras anteriores à Revolução Industrial, 
ou seja, a actividade produtiva (criadora de valor ou riqueza) – dos res‑
pectivos actores, organizações e instrumentos de exercício –, no quadro 
de uma economia de mercado concorrencial; embora, secundariamente, 
também comporte o chamado «comércio ocasional»25. Atendendo não 
25 Cfr. também, em coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 14s, as observações 
acerca do comércio no sentido do Código. Considera ‑se, para já, o Direito comercial à 
luz das suas fontes. Cfr., em geral, Evaristo MEndEs, Sumários de Direito Comercial, 
Lisboa (AAFDL) 1991/1992, p. 16s, 22 e 33s. Sobre o sistema produtivo actual como 
conjunto de actividades essencialmente empresariais, tendo como célula básica a empresa, 
e desenvolvidas no quadro de uma economia de mercado, bem como o papel regulador do 
Direito comercial, salientando que esta função regulatória tem por objecto as actividades 
produtivas não em si mesmas, ou não apenas em si mesmas, mas enquanto integradas 
num «sistema» económico que se pretende adequadamente organizado e funcionante, 
assente no crédito, no investimento, na acumulação de capital e na iniciativa económica 
privada, etc., cfr., ainda, p. 19, 127ss. Acerca do comércio em sentido jurídico como 
conjunto de actividades produtivas relevantes para a instituição de um regime económico 
capaz, justificando um regime jurídico apropriado, cfr. p. 23s, 31ss, 102ss, 113ss, 127ss. 
Sobre o âmbito naturalmente variável da realidade regulada pelo Direito comercial, 
implicando um sistema regulatório aberto e maleável, e a viabilidade de encontrar um 
critério geral delimitador, cfr. p. 19, 24ss, 103s. Quanto à possibilidade de construir o 
Direito comercial a partir da empresa (ainda que o sistema objectivo do Código leve 
também à existência do fenómeno, hoje marginal e sem interesse regulatório, dos actos 
isolados de comércio e de pequenos comerciantes não empresários), cfr. p. 21ss e 34; e 
quanto à relevância da empresa, mesmo adoptando a óptica mais geral das actividades 
produtivas, cfr. p. 25. Sobre a empresa como «realidade organizativa de mercado», que, 
pelos níveis de crédito, investimento e risco envolvidos, pela complexidade da organização 
(interna e externa), etc., se apresenta como relevante do ponto de vista da organização 
e funcionamento do mercado e do regime económico, justificando a existência de uma 
disciplina jurídica especial, cfr. p. 19 e 22. 
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apenas aos interesses de cada participante, mas também ao significado 
ou impacto sistémico de cada elo ou elemento do tecido económico‑
‑produtivo e suas vicissitudes, como o ilustram, em geral, o estatuto 
jurídico dos comerciantes e, mais concretamente, por exemplo, a história 
e o desenvolvimento do instituto da falência, a tutela especial do crédito, 
o desenvolvimento da contabilidade (escrituração) e sua imposição aos 
comerciantes, a especial publicidade legal (máxime, registal), a existência 
de modelos regulatórios societários especiais e, com a abertura do sistema 
operada pelas codificações do séc. XIX, a tipicidade e obrigatoriedade 
destes. E tendo como coordenada de fundo a prevalência de valores e 
interesses gerais, de ordem sistémica, organizativos e funcionais, sobre 
meros interesses particulares dos participantes (agentes económicos)26. 
Dando como adquirida a conveniência de o ordenamento jurídico 
conter uma disciplina da actividade produtiva deste género27 – mormente 
no que toca às organizações e entidades através das quais ela é levada 
26 A Letra de câmbio, com a sua função de instrumento de crédito e de meio de 
pagamento, funcionando como moeda de troca dos comerciantes e permitindo uma gene‑
ralizada concessão recíproca de crédito entre eles (plenamente assumida no séc. XIX) 
e o correspondente regime vertido na LULL e aprofundado pela doutrina cambiária, é 
disso um bom exemplo. Ao seu papel de instrumento fundamental do sensível fenómeno 
económico que é o crédito corresponde um regime de particular rigor, o instituto especial 
do protesto, etc., colocando à frente dos interesses de cada subscritor concreto o interesse 
económico ‑profissional geral. Hoje, no entanto, com a especialização e concentração da 
concessão de crédito no sector financeiro, que entretanto conheceu um desenvolvimento 
extraordinário, o seu papel tornou ‑se relativamente secundário. Cfr., sobre o assunto, 
neste livro de homenagem, «Letra de Câmbio e Direito Comercial Centrado na Empresa. 
O Legado de Paulo Sendin».
Cabe, a este propósito, realçar que, embora o Direito comercial tenha natureza 
essencialmente privada, a ideia de um tecido ou sistema produtivo como objecto regu‑
latório confere ‑lhe uma dimensão que vai muito além de uma regulamentação especial 
do exercício da autonomia privada e de uma justiça do cidadão. E requer um modo de 
pensar e perspectivar as coisas distinto do de um Direito à medida deste.
27 Importa ter aqui presente, em particular, a operada unificação do Direito privado 
em Itália, com o CC de 1942. Desaparecido o CCom, esse Código assumiu tal tarefa. Mas 
a unificação não impediu a subsistência material do Direito comercial, como ramo ou 
sector especializado na matéria das empresas comerciais: cfr. a noção ampla de empresário 
no art. 2082 do Codice civile, em contraposição ao trabalho autónomo (arts. 2222ss), e, 
dentro dela, a tripartição – empresário agrícola (art. 2135), pequeno empresário (arts. 
2083 e 2202) e empresário comercial (2188ss/2195, 2203ss), bem como, por exemplo, 
G. cottino, L’imprenditore, Pádua (Cedam) 2000, p. 97ss, 120ss, 127ss.
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a cabo e a certos instrumentos negociais de carácter organizatório28 – e 
mantendo ‑se a distinção, dentro do Direito privado, entre Direito privado 
comum e Direito comercial, este surge, naturalmente, como um Direito 
especializado na matéria em causa, uma vez que tal papel, embora com 
limitações, foi historicamente por ele assumido e consolidado ao longo 
de vários séculos29. 
Especificamente, no actual contexto socioeconómico e jurídico‑
‑constitucional, ele tem por objecto natural regular a actividade produtiva 
plenamente sujeita a uma lógica de mercado concorrencial e com rele‑
vância sistémica, atendendo directamente à sua dimensão e significado 
económicos30. Deixando de fora eventuais actividades produtivas: (i) 
que, apesar destas características, já tenham regulamentação económica 
apropriada; (ii) que não possuam tais características e, por isso, seja, em 
princípio, suficiente a aplicação do Direito (patrimonial) privado comum; 
(iii) ou que se encontrem sujeitas a regulação especial de outro tipo. 
Não se conhecem exemplos do primeiro caso. Mostram ‑se recon‑
dutíveis ao último as profissões liberais reguladas. No segundo, cabe, 
genericamente, a restante actividade profissional autónoma31 – profissões
28 Mas admitindo também, por exemplo, um maior espaço de liberdade negocial, na 
medida em que a «profissionalidade» dos agentes afaste a necessidade de acautelar valores 
e interesses tutelados pelo Direito civil [veja ‑se o art. 457.º do CC, em confronto com 
a diferente conclusão que se retira do desenvolvimento histórico, no âmbito do Direito 
mercantil, dos títulos de crédito, e, por ex., Evaristo MEndEs, «Documento particular de 
dívida endossável...», RDES XXXV (1993), p. 302ss, e «Garantias bancárias. Natureza», 
RDES XXXVII (1995/4), p. 446, 454ss]. Abstrai ‑se, nesta delimitação, da regulação dos 
mercados em que a actividade é desenvolvida e tem ‑se em conta a ocorrida generalização 
de vários instrumentos e institutos nascidos no Direito comercial.
29 Mesmo institutos de origem comercial que entretanto se generalizaram – como 
o da falência ou insolvência – podem requerer uma especialização interna, normativa e 
porventura interpretativa e aplicativa, quando aplicados a entidades produtivas, e vice‑
‑versa. Recorda ‑se a este propósito que o Direito da insolvência dos não comerciantes 
surgiu, já na primeira metade do séc. XX, como um conjunto de normas especialmente 
pensado para eles, sendo o regime falimentar mercantil então aplicado subsidiariamente. 
30 Noutros termos, o Direito comercial tem por vocação natural regular toda a acti‑
vidade produtiva sujeita plenamente a uma lógica de mercado e com relevância para 
a instituição de um sistema económico ‑produtivo devidamente organizado, eficiente e 
funcional, quer ela respeite à actividade de intermediação nas trocas, quer à produção de 
bens, materiais e imateriais, quer à prestação ou fornecimento de serviços.
31 Recorda ‑se que «autónomo», neste contexto, significa independente, exercício de 
actividade por conta própria. Não tem a ver com a autonomia de que se fala a respeito das 
organizações produtivas de carácter empresarial. Pelo contrário, quando se fala no texto 
em actividade profissional autónoma tem ‑se em vista uma actividade não empresarializada.
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de carácter manual ou intelectual exercidas por conta própria, que 
constituem historicamente uma indústria (civil)32. O CCom limita ‑se a 
afirmá ‑lo de forma explícita no que toca à produção, reparação e adap‑
tação de bens materiais (cfr. o assinalado art. 230.º § 1.º/2.ª parte e o art. 
464.º.3 do CCom). Mas o mesmo deve valer para a restante actividade 
profissional «stricto sensu»33.34
32 Mesmo abstraindo das profissões liberais reguladas, o tipo de actividade produtiva 
aqui em causa também pode conhecer regras próprias, como presentemente sucede com o 
estatuto do artesanato, a que se aludiu em nota anterior. Este não contém, no entanto, um 
quadro regulatório equiparável ao das actividades produtivas mercantis (nem tão ‑pouco 
ao das profissões liberais). O termo indústria é, neste contexto, utilizado naturalmente 
como sinónimo de trabalho ou de actividade em boa medida assente no trabalho. Cfr. 
a propósito, além do § 1.º do art. 230.º do CCom, a indústria doméstica referida no art. 
1092.º do CC, os arts. 1109.º.1 e 1112.º do CC (relativos aos arrendamentos para comér‑
cio e indústria, bem como à locação e ao trespasse de estabelecimentos comerciais ou 
industriais) e, no campo societário, a figura dos sócios de indústria (arts. 980.º e 992.º.3 
do CC; arts. 9.º.1 f) e 178.º do CSC).
33 Dentro da aludida premissa de que o Direito comercial tem por vocação natural 
regular toda a actividade produtiva sujeita plenamente a uma lógica de mercado e com 
relevância para a instituição de um sistema económico ‑produtivo devidamente organizado, 
eficiente e funcional, quer ela respeite à actividade de intermediação nas trocas, quer à 
produção de bens, materiais e imateriais, quer à prestação ou fornecimento de serviços, 
nesta actividade profissional autónoma de índole civil cabem igualmente os profissionais 
independentes que prestam serviços para lá dos já compreendidos no § 1.º/2.ª parte do 
art. 230.º [assim, também coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 261], bem como os 
agricultores autónomos (cfr. «infra») e os que exercerem «artesanalmente» a actividade 
piscatória (cfr. o Dec. 20 677 de 1931) ou outra actividade extractiva. 
Todavia, coloca ‑se, ainda, a questão de saber se o Direito comercial não regulará 
também, embora por razões essencialmente históricas, certas actividades produtivas 
exercidas de um modo tal que não preenchem os requisitos do texto. É o caso dos 
pequenos comerciantes em sentido económico. De facto, como se observou, apesar da 
sua hodierna irrelevância sistémica, a maneira como o CCom se encontra concebido é 
de molde a abrangê ‑los (cfr., ainda, os desenvolvimentos «infra»). 
34 As profissões liberais, mormente as reguladas, isto é, que já obtiveram reconhe‑
cimento jurídico como tais, bem como regulamentação e estruturas de enquadramento 
próprias (ordens, câmaras, etc.), justificam um tratamento à parte, mormente por haver 
situações em que se assiste a uma sua parcial «empresarialização» e correspondente 
relevância sistémica, surgindo no sistema produtivo como organizações profissionais 
liberais mas ao mesmo tempo com certas características próprias de uma empresa. No 
entanto, falta em Portugal um corpo de normas comuns a todas elas e, inclusive, àquelas 
que já têm regulação específica, embora as regulamentações sectoriais existentes permitam 
afirmar alguns princípios comuns. Acerca destas, cfr. vital MorEira, Auto‑Regulação 
Profissional e Administração Pública (1997), p. 255ss, 287ss (focando especialmente 
as respectivas ordens), e Administração Autónoma e Associações Públicas (1997), 
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A agricultura e os correspondentes mercados de produtos agrícolas 
apresentam também especificidades, mormente no confronto com os 
produtos industriais e respectivos mercados35. O que – entre outras 
razões, como a ligação estreita à propriedade fundiária – justificou, his‑
toricamente, como no caso da «indústria artesanal», a sua conservação à 
parte, fora do regime aplicável ao «sistema produtivo geral»; e, nalguns 
países, levou ao surgimento de um ramo especial do Direito – o Direito 
agrário. Facto igualmente espelhado, pelo menos quanto aos produtores 
autónomos, com ou sem unidades comerciais e/ou industriais acessórias, 
no CCom (cfr. o art. 230.º, §§ 1.º e 2.º, e o art. 464.º.2/4.º).36
p. 420ss (olhando as ordens e outras corporações públicas sob o prisma da liberdade de 
associação), 467ss (confrontando o regime das corporações profissionais com a liberdade 
de profissão e a liberdade de iniciativa económica). Em geral, cfr. também, por ex., 
MEnEzEs cordEiro, Manual (2007), p. 249s, (2012), p. 288, coutinho dE abrEu, Curso 
I (2011), p. 261ss, e Paulo Sendin, «infra».
Dentro das profissões manuais, destaca ‑se o aludido DL 41/2001, alterado e republi‑
cado em anexo ao DL 110/2002, que define o estatuto do artesão (profissional autónomo 
ou não) e unidades produtivas artesanais, bem como a Portaria 1193/2003, que regula o 
processo de reconhecimento e registo de quem o pretenda e tenha os requisitos neces‑
sários. Salienta ‑se nomeadamente o carácter pessoal e individualizado da actividade e o 
número circunscrito dos trabalhadores das unidades produtivas, embora a forma jurídica 
possa ser, designadamente, um EIRL ou uma sociedade de Direito comercial (arts. 5.º, 
12.º e 14.º). Realça ‑se, ainda, que, embora o artesanato (com os respectivos artesãos e 
unidades produtivas artesanais, também designadas «microempresas») possua algum 
significado económico, mormente local, à semelhança do que acontece com as profis‑
sões liberais, o objectivo da regulação – envolvendo um estatuto jurídico, mecanismos 
e instituições de reconhecimento e acreditação (incluindo um registo nacional) – é a 
valorização, expansão e renovação das artes, ofícios e unidades produtivas artesanais. 
Lê ‑se, designadamente, no preâmbulo do DL 41/2001: «Com a definição do estatuto do 
artesão e da unidade produtiva artesanal, o Governo pretende dar corpo a uma estratégia 
de valorização e credibilização das artes e ofícios enquanto plataforma de afirmação da 
identidade e cultura nacionais», tendo também em consideração o «papel fundamental 
que podem assumir na dinamização da economia e do emprego a nível local». 
35 Embora com o progresso tecnológico e a industrialização de muitas explorações 
agrícolas, e com a formação, primeiro, de um mercado nacional e, mais recentemente, 
de um mercado europeu e mesmo global, em que tiveram papel importante o desenvol‑
vimento dos transportes e das técnicas de conservação de alimentos, a especificidade se 
tenha vindo a diluir. O que pode justificar um reequacionamento do problema da sua 
integração no Direito Comercial (cfr. também a nota seguinte).
36 Em contrapartida, não encontramos razões para colocar fora do sistema geral das 
actividades produtivas a actividade extractiva, quando ela apresente as características 
apontadas no texto. O que de resto é confirmado pelo Dec. 20 677, de 1931, relativo à 
actividade das pescas, que utiliza um critério de distinção semelhante ao do art. 230.º 
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1.1 Visto nesta óptica, o CCom surge nos anos 80 do séc. XIX essen‑
cialmente como um diploma regulador das actividades compreendidas 
no âmbito da então proclamada liberdade constitucional de comércio e 
indústria (art. 22.º § 3.º da Const. de 1838), em contraposição às profissões 
autónomas, expressão da correspondente liberdade de profissão. A que 
acrescia a actividade agrícola – exercida ainda, na grande maioria dos 
casos, de forma rudimentar, muito ligada à propriedade rústica, sem um 
verdadeiro mercado nacional e com outras características especiais quer 
do processo produtivo, com riscos associados específicos e incontroláveis, 
quer do territorialmente segmentado mercado (caracterizado por grandes 
e frequentes oscilações de preços)37. 
E, assim perspectivado, o que nesse Código ressalta é a aludida 
delimitação negativa do universo das actividades reguladas. Donde 
pode extrair ‑se, pela positiva, um critério geral de qualificação de uma 
actividade económico ‑produtiva como comercial, para além daquelas que 
ele ou leis posteriores explícita ou implicitamente declararam como tais. 
Quer dizer, sem ultrapassar o limite legal da interpretação segundo o 
qual esta deve ter um mínimo de correspondência no texto (art. 9.º.2 do 
§ 1.º. Contra, cfr., no entanto, coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 254ss. No sentido 
de que a aplicação analógica (analogia legis) do art. 230.º leva a uma tendencial quali‑
ficação de toda a indústria como comercial, cfr. olivEira ascEnsão, Direito Comercial 
I (1998/99), p. 162ss.
Para além do que se observou na nota precedente, cabe assinalar que a criação de 
animais recorrendo ao mercado para a sua manutenção, como aviários, estufas de cara‑
cóis, certas formas de aquicultura, etc., hortos e viveiros de plantas e outras explorações 
do género em que o factor terra aparece num lugar secundário ou nem sequer aparece, 
com prática eliminação de factores de risco climatéricos, fitopatológicos, etc., são de 
tratar como actividades económico ‑produtivas comuns: estando em causa actividades 
económico ‑produtivas com as características apontadas no texto, devem considerar ‑se 
sujeitas ao regime das actividade produtivas constante da lei mercantil. Assim também, 
pelo menos em boa medida, Paulo sEndin, Lições (G) (1999/2000), p. 66s, Curso I 
(2001/2002), p. 97ss/101s, e «infra», bem como, admitindo mesmo o carácter comercial 
das verdadeiras empresas agrícolas em geral, PErEira dE alMEida, Direito Comercial I 
(1977/78), p. 168ss, e cassiano dos santos, Direito Comercial I (2007), p. 39, 78, 91ss. 
Contra, coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 258.
37 Acerca da existência, contudo, de significativas empresas no sector, apresentando 
razões históricas para a sua não inclusão, pelo legislador de 1888, no CCom, cfr. coutinho 
dE abrEu, Curso I (2011), p. 68. Não vamos neste trabalho debruçar ‑nos especificamente 
sobre o assunto. Interessa ‑nos, mais limitadamente, apresentar uma proposta de (re)
construção geral do sistema da qualificação mercantil, que julgamos fazer mais sentido 
nos dias de hoje e ser mais conforme à CRP, se não mesmo exigida por ela.
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CC), é possível afirmar que o «comércio» do CCom é constituído pela 
generalidade das actividades produtivas, com ressalva das recondutíveis, 
directamente ou por analogia, ao art. 230.º § 1.º, 2.ª parte, e da actividade 
agrícola em sentido lato, com as eventuais unidades de transformação 
delas acessórias (art. 230.º §§ 1.º/1.ª parte e 2.º, e art. 464.º). Sendo cri‑
tério desta exclusão o do exercício directo da actividade pelo agente, ou 
seja, o seu carácter não empresarial, ainda que possa estar envolvida uma 
unidade produtiva, acessória dessa actividade38. Nessa medida, teremos 
encontrado, no ordenamento jurídico, um regime geral da actividade 
económico ‑produtiva sistemicamente relevante (máxime, das respectivas 
organizações empresariais e «empresários»).39
1.2. Todavia, o dado porventura mais saliente nesta matéria da quali‑
ficação mercantil é a falta de consenso na doutrina. Na verdade, tomando 
em geral como base a letra do Código segundo a qual a matéria regulada 
são actos de comércio, uma parte substancial dos autores tomou como 
base a ideia de um sistema fechado, apenas capaz de ver estendido o seu 
âmbito de aplicação por via legislativa. Mesmo em tempos recentes, um 
38 Entendendo empresa como uma verdadeira organização de factores produtivos 
objectivada ou autónoma, que se interpõe entre o empresário e o mercado da respectiva 
oferta de bens e serviços, e não uma simples estrutura acessória do agente (a chamada 
«pequena empresa» ou «microempresa»).
39 Substancialmente neste sentido, embora distinguindo num conceito amplo de empresa 
a «empresa comercial» (aqui em causa) e a «pequena empresa» (além da agrícola), cfr. 
Paulo sEndin, «infra». A adopção deste ponto de vista não representa para os cidadãos 
em geral (pelo menos aparentemente; cfr. adiante, no texto) nenhum inconveniente. Por 
um lado, dada a delimitação objectiva da matéria comercial – em vez da que existia no 
ancien régime, em que o direito comercial era, com extensões mais ou menos artificiais, 
o direito dos comerciantes, registados e enquadrados pelas respectivas corporações – e a 
liberdade económica existente, todos poderão aceder aos benefícios da prática de actos 
de comércio e do exercício das respectivas actividades «lucrativas», ideia que esteve na 
base desse sistema, quando da feitura do CCom francês. Por outro lado, poderão evitar 
o seu rigor e exigência, mantendo ‑se à margem. 
Na realidade, a «comercialização» da vida civil deu ‑se essencialmente com a sujeição 
dos actos mistos, em princípio, ao regime mercantil (art. 99.º), com origem no ADHGb 
e representando um inconveniente efectivo para os particulares. Opção legislativa mere‑
cedora de discussão e combatida nomeadamente pela nossa jurisprudência relativa ao 
art. 10.º do CCom e à natureza comercial dos actos cambiários (cfr. «infra», no texto). 
Outro passo nessa comercialização foi dado pelo CCom italiano de 1882, que esteve na 
base do nosso, com a inclusão no âmbito do Direito mercantil dos imóveis (até aí, este 
ramo do Direito era relativo à riqueza mobiliária, à sua criação e mobilização).
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comercialista como FErnando olavo, que viu as empresas mercantis, 
no art. 230.º, como algo diferente dos actos de comércio do art. 2.º40, 
circunscreve ‑as ao enunciado desse art. 230.º e legislação complementar41.
Sempre houve, no entanto, quem admitisse pelo menos a analogia 
legis, tendência actualmente dominante42. Considerando desse modo o 
campo de aplicação da lei comercial aberto, ao menos relativamente. 
A favor da tese de um campo de aplicação aberto está acima de tudo a 
ideia de que, se tal não suceder, haverá relevantes sectores da actividade 
produtiva sem regulamentação adequada. A que podem acrescentar ‑se 
outras considerações. Primeira: o próprio legislador, na legislação que foi 
promulgando, dá muitas vezes como implícita a natureza comercial das 
actividades sectorialmente reguladas. Segunda: o CCom procurou cobrir 
as tradicionais actividades de intermediação nas trocas e actividades com 
elas relacionadas – que constituíram durante séculos o «comércio» por ele 
regulado, com os respectivos agentes (comerciantes) e suas organizações 
(máxime, societárias) – e, ainda, a actividade industrial empresarializada 
emergente da Revolução Industrial e actividades de prestação de serviços 
associadas, ou que haviam assumido relevância económica bastante, com 
os respectivos actores económicos, as suas organizações ou estruturas 
produtivas, os negócios e outros instrumentos jurídico ‑económicos a elas 
40 Cfr. Direito Comercial I (1979), p. 252ss.
41 Cfr. Direito Comercial I (1979), p. 254 e nota 1. A mesma tese é, naturalmente, 
defendida para os actos de comércio, incluindo aqueles a que corresponde o exercício 
de uma actividade mercantil (p. 69ss).
42 Para além de barbosa de Magalhães, Lições publicadas por J. lourEnço Júnior, sob 
o título Direito Comercial Português, Lisboa 1936, p. 116ss e 144, e cunha GonçalvEs, 
Comentário ao Código Comercial Português I, p. 13ss, cfr., em especial, FErrEr corrEia, 
Lições (1973/1994), p. 66s, 77ss (a respeito do art. 230.º), p. 43ss, 48ss; Vasco lobo 
XaviEr, Direito Comercial (1977/78), p. 56ss/59ss (a respeito do art. 230.º), 66ss (outros 
casos); olivEira ascEnsão, Direito Comercial I (1998/99), p. 63ss (em geral), 102/160ss 
(a respeito das empresas, admitindo nomeadamente a extensão tendencial a toda a indústria); 
MEnEzEs cordEiro, Manual (2007), p. 136s, 191ss (máxime, 193s); PErEira dE alMEida, 
Direito Comercial (1977/78), p. 141ss/162ss/189ss (englobando tendencialmente todas as 
verdadeiras empresas, tal como as caracteriza nas p. 116ss; mais restritivamente, quanto 
aos actos de comércio objectivos – p. 66ss/73ss); bem como Paulo sEndin (quanto às 
empresas), coutinho dE abrEu e F. cassiano dos santos (quanto às empresas ou aos actos 
de empresa), «infra». Cfr., no entanto, além de FErnando olavo, cit. na nota anterior, 
Paulo olavo cunha, Lições de Direito Comercial, Coimbra (Almedina) 2010, p. 67 
(o art. 230.º só é susceptível de interpretação extensiva), e luís brito corrEia, Direito 
Comercial I (1987/88), p. 34s. Uma breve indicação das posições da doutrina anterior a 
1995 é fornecida por Paulo olavo cunha, nas p. 61ss.
194 EVARISTO MENDES
respeitantes. Sem uma pretensão visível, dir ‑se ‑á, de – no que respeita 
a esse universo profissional ‑mercantil – constituir um sistema fechado. 
Pelo contrário. Sobretudo tendo em conta o natural carácter evolutivo 
e em expansão da realidade económica regulada, um dado seguramente 
ponderado pelo legislador e a ter em conta pelo intérprete, a mensagem 
que razoavelmente se retira do Código é a de abranger toda a actividade 
produtiva de carácter capitalístico ‑empresarial, isto é, envolvendo uma 
separação do capital e do trabalho, a existência de organizações produ‑
tivas autónomas em relação ao agente que idealiza e toma a iniciativa 
do empreendimento, que as cria, reunindo e organizando os meios de 
produção necessários, que as estabelece e acredita nos mercados, que 
conduz o processo produtivo e, enfim, que, sendo também investidor, 
assume o risco e obtém um ganho correspondente – o empresário. De 
contrário, as novas actividades – ou actividades que entretanto ganharam 
relevância económica – ficariam de fora, isto é, sem regulamentação 
apropriada, obrigando a sucessivas actualizações do texto legal. O que 
estaria, por certo, fora dos propósitos de um legislador esclarecido e pon‑
derado como era o da segunda metade do séc. XIX. Terceira: a própria 
aplicação generalizada do regime mercantil dos contratos e das obrigações 
aos não comerciantes, através do art. 99.º, e a invasão jurídico ‑mercantil 
do sector imobiliário, revelam que, para o legislador do fim do séc. XIX, 
não havia interesses civis a defender. 
Contra, pode invocar ‑se a letra do CCom, o seu carácter especial, o 
inconveniente de estender o regime mercantil por analogia a quaisquer 
actos, integrados ou não no exercício profissional do comércio, uma 
plausível atitude prudente do legislador oitocentista, que entendeu não 
merecer ou não ser conveniente submeter a regulação, e a uma regulação 
unitária, isto é, incluir no âmbito do CCom, toda a actividade produtiva, 
ainda que com carácter empresarial, tendo, por isso, optado não por um 
sistema aberto, mas por um sistema fechado e, inclusive, um sistema 
fechado de actos de comércio, etc.43
43 Mais especificamente, poderia argumentar ‑se, o legislador quis englobar todas as 
actividades tradicionalmente reguladas pelo Direito comercial, acrescentou algumas que 
entretanto haviam adquirido relevância económica (fornecimento de géneros adquiridos 
para o efeito, agência e mediação com estabelecimento aberto ao público, que ainda 
podem reconduzir ‑se ao grupo das actividades de intermediação nas trocas, exploração 
de espectáculos públicos, edição, publicação e venda de obras de outrem) e, quanto às 
actividades de criação ou produção de bens materiais, estabeleceu critérios para a sua 
inclusão ou exclusão do sistema regulatório do Código: considerou, para o efeito, relevantes 
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Não é nosso objectivo discutirmos aqui o tema. Interessa ‑nos apenas 
realçar que o Código permite, à luz das regras gerais da interpretação das 
leis (art. 9.º do CC), uma leitura das respectivas normas qualificadoras no 
primeiro sentido. Sem qualquer inconveniente para os particulares e com 
evidentes benefícios para o tecido produtivo nacional, se entendermos 
que está em causa uma regulamentação de certos aspectos da actividade 
produtiva em geral, quando exercida de modo a torná ‑la sistemicamente 
relevante, excluindo os casos em que tal relevância não existe ou o Direito 
civil tem regulação alternativa. Ficando ao mesmo tempo, nesta matéria, 
o sistema jurídico sem lacunas.
2. Porém, a delimitação objectiva da matéria mercantil ou campo de 
aplicação do Direito comercial, postulada pela abertura do «comércio» a 
toda a gente em conformidade com a ideologia liberal, nos termos em que 
a nova indústria transformadora, por contraposição ao trabalho autónomo, e a actividade 
de construção de casas mediante encomenda, fornecendo o empreiteiro ‑empresário os 
materiais e, portanto, envolvendo níveis relevantes de investimento (capital) e de risco. 
Excluiu ainda, expressamente, o trabalho agrícola (incluindo a pecuária) autónomo 
(individual ou familiar) e, porventura, toda a actividade agrícola lato sensu (englobando 
também a pecuária, a silvicultura e a apicultura) com eventuais unidades de transformação 
ou pontos de venda acessórios.
Quanto ao mais, nesta óptica, o seu silêncio significará não inclusão. É o que acontece 
com a indústria extractiva stricto sensu (captação e aproveitamento de águas, exploração 
mineira, de pedreiras, argila, caulino, etc.), naturalmente já existente, mas estreitamente 
ligada à propriedade fundiária e, porventura, ao Estado e a bens do domínio público. 
O mesmo sucedendo com a actividade privada de construção de pontes, estradas, linhas 
férreas, etc. O que pode significar a sua não inclusão, na altura, entre outras possíveis 
razões, porque a actividade empresarial existente corresponderia a uma actividade 
«concessionada», sendo nessa medida exercida com base em contratos administrativos e 
talvez existisse separada e limitadamente, concessão a concessão. Podendo, porventura, 
raciocínio semelhante fazer ‑se para as concessões de serviços públicos (salvo correspon‑
dendo estes, por ex., a uma actividade explicitamente comercial como a de transporte). 
Todos estes argumentos, a começar pelo ponto de partida de que só é comercial aquilo 
que é como tal qualificado pela lei, são rebatíveis. Pode, por ex., dizer ‑se que o legislador 
se limitou a enumerar algumas actividades, para além do comércio tradicional, ainda 
próximas dele ou emergentes. Sem tomar posição sobre o resto. Todavia, o problema 
do Direito comercial, hoje, não é o da natureza das actividades, mas o de encontrar, 
dentro, do Direito privado, um sector normativo que se ocupe das actividades produtivas 
economicamente relevantes sobre as quais não há regulamentação civil equivalente ou 
alternativa (cfr. «supra» e os desenvolvimentos «infra», n.º 3).
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foi feita, teve consequências menos felizes44. Com efeito, ela caracteriza ‑se 
pela identificação e, em parte, tratamento jurídico autónomo dos factos, 
actos e negócios correspondentes ao exercício das actividades que his‑
toricamente compunham tal comércio ou com elas relacionados (a que 
se acrescentaram as actividades do art. 230.º). Daí o conceito de faits de 
commerce ou, na nossa lei, actos de comércio (arts. 1.º e 2.º do CCom)45. 
A primeira consequência é esta: dado que, literalmente, objecto da 
regulação do Código seriam actos de comércio, ele dá do comércio uma 
visão atomista, colocando em segundo plano o que verdadeiramente o 
caracteriza e justificou historicamente a formação autónoma de um Direito 
a ele ajustado – a existência de um conjunto de actividades económicas 
interdependentes, exercidas profissionalmente por pessoas capazes e 
carecidas de um estatuto jurídico apropriado. Na realidade, é preciso um 
esforço intelectual para identificar, dentro desses actos, aqueles a que 
podem corresponder actividades económico ‑produtivas «a se» (compra 
e venda – actividade de intermediação nas trocas; aluguer – actividade 
de aluguer; depósito – actividade de depositário; transporte – actividade 
transportadora; operações de banca – actividade bancária; seguros – acti‑
vidade seguradora; etc.), para, juntamente com o art. 230.º, se obter um 
resultado homogéneo, isto é, para se perceber que actividades o legisla‑
dor, implícita e explicitamente, quis regular (formando o «comércio» a 
que alude o art. 13.º.1)46.
44 Independentemente de se ter do «comércio» uma concepção aberta, fechada ou 
relativamente aberta.
45 Mesmo um autor como cassiano dos santos, que utiliza um conceito estrito de 
empresa para delimitar a matéria mercantil, visa com isso determinar os actos ou negó‑
cios que são comerciais, distinguindo ‑os dos demais: cfr. Direito Comercial I (2007), 
p. 79ss e, sobretudo, 84ss. Para uma análise do art. 230.º e do seu papel na delimitação 
do campo de aplicação do Direito mercantil, cfr., ainda, «Transmissão e cessação de 
contratos comerciais: Direito comercial e Direito civil nas relações comerciais», Nos 20 
anos do CSC (2007), I, cit., p. 283/285ss.
46 basta pensar na caracterização do comerciante pela prática de actos de comércio, 
nos termos referidos adiante, ou na discussão do problema da analogia, ora a respeito 
apenas das actividades do art. 230.º (não de todas as presentes no Código, explícita ou 
implicitamente), ora destas e dos actos de comércio previstos na lei. O próprio CSC, de 
1986, não obstante o disposto no art. 980.º do CC e apesar de indicar, por ex., no art. 11.º.2, 
que, no pacto social, como objecto da sociedade, devem ser indicadas «as actividades que 
os sócios propõem que a sociedade venha a exercer», caracteriza a sociedade comercial 
(pura) como aquela que tem «por objecto a prática de actos de comércio» (art. 1.º.2/3). 
Sobre o tema, cfr. os nossos Sumários de Direito Comercial (1991/92), máxime, p. 112ss, 
e, adoptando também a perspectiva correcta, coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 13ss.
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Em segundo lugar, isso originou, na prática, uma distinção entre 
o «comércio profissional», dos comerciantes, e o chamado comércio 
ocasional. Este, com participação aberta a toda a gente, sem aquisição 
da qualidade de comerciante; mesmo às pessoas e entidades proibidas 
de exercer o comércio profissional (cfr. os arts. 14.º e 17.º)47 ou sem 
interesse em tornar ‑se comerciantes.
Mas esta ideia de um sistema de actos de comércio subjectivamente 
acessível a todos – e que supostamente seria benéfico para os não comer‑
ciantes (dada a ideia de lucro e enriquecimento associada) – é uma pura 
ilusão. Na verdade, se o Direito comercial se tivesse mantido exclusiva‑
mente como um Direito das actividades produtivas – ou melhor, tivesse 
sido actualizado como Direito geral dessas actividades, agora com livre 
acesso a todos, em conformidade com a ideologia liberal, no exercício da 
correspondente liberdade de comércio e indústria – qualquer pessoa fora 
do sistema, isto é, não comerciante, poderia ocasionalmente, ao abrigo 
da autonomia privada, praticar qualquer contrato de compra e venda, 
incluindo compras para revenda e a revenda com lucro dos objectos 
47 Quanto a estas, aparentemente proibidas de exercer o «comércio» em sentido estrito 
não apenas por força dos arts. 14.º e 17.º § único do CCom, mas também do princípio da 
especialidade das pessoas colectivas (art. 160.º do CC, no alcance que tradicionalmente 
lhe é dado), há que ter em conta, ainda, o princípio de ordenação económica contido no 
art. 1.º.3 do CSC, que, numa interpretação alargada, significa que, no caso das pessoas 
colectivas, o exercício directo das actividades mercantis está reservado às sociedades 
de direito mercantil, cooperativas, SE, EPE e, complementarmente, ACE e AEIE, a que 
acrescem, no sector financeiro, as caixas económicas (entidades legalmente separadas 
das associações que as detêm). Em todo o caso, entendemos que, em princípio e à seme‑
lhança do Estado, autarquias, etc., no que respeita à realização dos seus fins, também elas 
podem, para financiar e suportar a realização dos respectivos fins, promover a constituição 
e participar, designadamente, em sociedades de direito mercantil. E nada impede que, 
complementarmente à sua actividade, para fins internos, criem e mantenham cantinas, 
creches, unidades de ensino, etc. Há, no entanto, discutíveis zonas de fronteira, nomea‑
damente, quando é levada a cabo directamente uma actividade externa qualificável como 
mercantil. Sobre o tema, em geral, cfr., com grande abertura, coutinho dE abrEu, Curso 
I (2011), p. 65, 235 (nota 87), 280s. Acerca dos arts. 14.º e 17.º § único, cfr., ibidem, p. 
114ss, 116ss, bem como os nossos Sumários de Direito Comercial (1991/92), p. 110ss.
Certos sectores de actividade requerem uma análise específica, dado que não estão 
apenas em jogo a liberdade de iniciativa económica privada e o sistema produtivo, mas 
também a participação em desígnios de carácter social e cultural mais vastos. Assim 
acontece com o ensino e a saúde, por exemplo. O futebol e outras modalidades desporti‑
vas são, igualmente, de realçar, justificando ‑se um tratamento diferenciado consoante se 
trate de verdadeiro desporto ou de actividades profissionais exploradas economicamente 
como espectáculos públicos (cfr. o DL 67/97). 
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comprados (art. 463.º.1 a 4), celebrar contratos de aluguer, nomeadamente 
dando em locação coisas compradas para esse efeito (art. 481.º), etc., 
sem ficar sujeito ao regime de maior rigor aplicável aos comerciantes. 
Mais do que isso: a adjunção de uma norma como a do art. 99.º, 
oriunda do primeiro Código Comercial alemão (ADHGb), significou 
uma quase geral sujeição dos não comerciantes ao direito dos negócios 
dos comerciantes48. O que levou, no decorrer do tempo, à quase integral 
comercialização do regime dos principais contratos civis, que teve um 
exemplo cabal no CC italiano de 1942 e se reflectiu também, em boa 
parte, no CC vigente de 1966. 
Em todo o caso, no campo societário as coisas passaram ‑se de modo 
diferente. Por um lado, deu ‑se às pessoas interessadas em desenvolver em 
grupo uma actividade económico ‑produtiva não comercial a opção pela 
constituição de sociedades de Direito comercial (com restrições discutí‑
veis para actividades profissionais como a de advogado), continuando a 
permitir ‑se ‑lhes, em regra, a constituição de uma sociedade simples ou 
geral, regulada pela lei civil (cfr. o antigo art. 108.º do CCom e o actual 
art. 1.º.4 do CSC, bem como os arts. 980.ºss do CC). Por outro lado, 
dando execução ao disposto na Constituição, houve uma «civilização» 
das cooperativas, originariamente reguladas como sociedades mercantis 
de capital variável no CCom (arts. 207.ºss), cujo regime consta agora do 
Código Cooperativo de 1996 e que se encontram sujeitas aos princípios 
cooperativos internacionalmente aceites49. 
A comercialização da vida civil não foi sem resistências. Um sinal 
disso encontra ‑se na jurisprudência relativa ao art. 10.º do Código50, até 
48 Note ‑se que a França, donde veio a ideia do sistema aberto de actos de comércio, 
não adoptou uma norma de extensão do regime comercial como a do nosso art. 99.º 
E manteve substancialmente a reserva civil do imobiliário.
49 Cfr. o art. 3.º do CCoop e, ainda, os arts. 82.º.4 a) e 85.º da CRP. A autonomização 
da matéria deu ‑se com o CCoop de 1980.
50 Cfr., por ex., os Assentos do STJ de 1964.11.27 (BMJ 141, p. 171ss) e 4/78 (BMJ 
276, p. 99ss). O mesmo sucedeu com a qualificação dos actos cambiários como mercantis, 
mormente para efeitos de aplicação do art. 10.º De facto, o que o legislador inequivoca‑
mente consagrou foi a comercialidade dos títulos cambiários (letras e livranças), com os 
respectivos actos e obrigações, independentemente da qualidade dos subscritores, com 
a consequente sujeição de todos à lei mercantil. Ou seja, considerou tais actos comer‑
ciais, para todos os efeitos, pelo simples facto de serem cambiários – isto é, deu relevo 
e considerou bastante a sua comercialidade pela forma. A jurisprudência e boa parte da 
doutrina operaram aqui, no entanto, uma inversão semântica, defendendo que se trata 
de actos apenas formalmente comerciais e, portanto, carecem, ainda de o ser material 
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o legislador vir em 1977 impor uma visão «pró ‑comercial» das coisas, 
feita regra geral em 1995, com a alteração do art. 1696.º do CC (que, 
de resto, também foi contestada). E, se esta atitude resistente acabou por 
falhar perante a «omnipotência» do legislador, em tempos mais recen‑
tes, igualmente por influência da Constituição, mas também do Direito 
comunitário, o Direito do consumidor veio contrabalançar esta tendência 
expansionista do Direito comercial, (re)criando, nas relações de consumo, 
uma espécie de reserva civil protectora dos cidadãos. 
A terceira consequência do sistema de actos de comércio, tal como foi 
concebido, é a que se segue. O art. 1.º do CCom dispõe que a lei comercial 
rege «os actos de comércio» sejam ou não comerciantes as pessoas que 
neles intervêm; e o art. 2.º, 1.ª parte, acrescenta que se consideram actos 
de comércio todos os especialmente regulados no Código. Sempre em 
termos literais, daí decorre a consideração como actos de comércio, não 
apenas de certas compras e vendas, alugueres, etc. (nalguns casos, com 
aspectos de regime que só se compreendem quando se veja o contrato 
integrado num exercício profissional da correspondente actividade), mas 
também, por exemplo, dos actos relativos aos títulos de crédito, no caso 
das letras, livranças e cheques primitivamente regulados nos arts. 278.ºss, 
de certo modo ocultando aquilo que verdadeiramente é relevante – o título em 
si – ou, noutra leitura, considerando impropriamente como actos de comércio 
os títulos, os navios, etc., com os pertinentes actos e situações jurídicas51.
Dentro da mesma lógica, também se entendeu que a razão da 
comercialidade das empresas do art. 230.º – ou dos correspondentes 
empresários, singulares ou colectivos – residiria no carácter comercial 
ou substancialmente, em função da respectiva relação subjacente, para ficarem sujeitos 
à lei comercial, pelo menos integralmente. 
Sobre o tema, referindo a qualificação ao título (cfr. também os arts. 483.ºs do 
CCom) e salientando a perspectiva do credor (via de regra, credor de regresso), cuja 
protecção constituiu historicamente uma preocupação fundamental do Direito mercantil 
(em contraposição à protecção conferida pelo Direito comum ao devedor, considerada 
incompatível com a lógica e o sistema mercantis), cfr. os nossos Sumários de Direito 
Comercial (1991/92), p. 68ss, 76ss, 192ss.
51 De resto, esta segunda leitura, apesar de conceptualmente estranha, nem é de 
admirar: o legislador, no próprio art. 2.º, na 2.ª parte, considera como actos de comércio 
não apenas os contratos mas também as obrigações dos comerciantes enquanto tais. 
Confirmando ‑se, pois, que a expressão «actos de comércio» é enganosa: está em jogo 
todo o fait de commerce, isto é, tudo o que diga respeito ao comércio em sentido jurí‑
dico; faits de commerce – ou seja matéria mercantil – é tudo o que se encontra regulado 
na lei mercantil.
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dos respectivos actos operativos nucleares, para que remeteria o art. 
2.º, 1.ª parte. Tal como se defendeu que as mesmas constituiriam actos 
de comércio complexos. Procurando sempre reduzir tudo a um único 
critério de delimitação do campo de aplicação do Código – o do acto de 
comércio – e, como observou o Prof. Paulo sEndin, divorciando desse 
modo o Direito comercial da realidade prática52.
A quarta consequência respeita aos comerciantes. Apesar de o art. 
13.º dispor que são comerciantes as sociedades comerciais (n.º 2)53 e – 
pensando obviamente nas pessoas singulares54 – «as pessoas, que, tendo 
capacidade para praticar actos de comércio, fazem deste profissão» (n.º 
1), esta referência ao comércio foi praticamente esquecida. Segundo o 
entendimento tradicional, comerciante é quem, de forma sistemática e/ou 
como modo de vida, pratica actos de comércio, objectivos, absolutos55. 
Mesmo FErnando olavo – que vê no art. 230.º uma norma qualificadora 
do empresário como comerciante – acrescenta, por um lado, que isso 
é assim porque os actos nucleares da sua actividade têm esta natureza 
(como decorre do art. 2.º, 1.ª parte) e, por outro lado, que há que contar 
ainda com o art. 13.º56.
Finalmente, porque é assim, ou se considera o sistema objectivamente 
fechado – actos de comércio serão então apenas os regulados no Código 
ou noutra legislação donde decorra a sua natureza comercial –, com 
consequências próximas do absurdo, como a de considerar as empresas 
transportadoras aéreas como entidades civis, ou, a admitir ‑se a sua extensão 
por analogia, isso envolverá a admissão do método para todos os actos 
de comércio. Neste caso, com a inconveniente proliferação de negócios 
que serão actos de comércio para toda a gente, independentemente de o 
sujeito ser comerciante ou não. Por isso, sempre houve posições doutrinais 
desencontradas na matéria; umas favoráveis, em maior ou menor medida, 
52 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 203.
53 Compreendendo ‑se aí, na concepção originária do Código, também as coopera‑
tivas, como se observou.
54 Embora o preceito tenha vindo a ser objecto de interpretação mais ampla em 
época mais recente, de modo a abranger os ACE e AEIE, bem como as cooperativas 
com objecto comercial – já não todas elas (como sucedia antes, ao abrigo do n.º 2) – e, 
porventura, empresas públicas não societárias. 
55 O que nem sequer está certo, como salientou vasco lobo XaviEr a respeito do 
depósito e da correspondente actividade de depositário. Cfr. Evaristo MEndEs, Sumários 
de Direito Comercial (1991/92), p. 108ss, e coutinho dE abrEu, Curso I (2011), 
p. 95ss/101s (com indicações).
56 Cfr. FErnando olavo, Direito Comercial I (1979), p. 252ss.
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à analogia, outras contrárias à mesma, salientando a possibilidade de 
aplicação do método dentro do campo do Direito comercial, mas não no 
que toca às normas que delimitam esse campo (normas qualificadoras)57.
3. Entretanto – e tanto ou mais que as observações anteriores isso 
mostra ‑se decisivo – o contexto mudou: o comerciante singular deixou 
de ser a peça central do sistema; às societates mercatorum – que eram 
sociedades de comerciantes, pessoas singulares – sucederam as SNC, 
tendo estas acabado por ser vistas, devido a razões sobretudo concep‑
tuais, como estruturas que, sendo personificadas, não comportariam um 
exercício associado da profissão por sócios comerciantes58; a jurisdição 
mercantil, que tornava crítico o problema da qualificação, foi extinta 
(havendo recentemente reaparecido, mas em novos moldes); o comércio 
ocasional perdeu significado prático (se é que algum dia o teve); o ins‑
tituto da falência, criado pelos comerciantes para suprir a insuficiência 
das meras execuções singulares, generalizou ‑se, e o mesmo sucedeu com 
alguns títulos de crédito (igualmente surgidos no âmbito da actividade 
comercial); o direito civil dos contratos «modernizou ‑se», em grande 
medida na base de um paradigma comercial, e, com isso, a especificidade 
do regime mercantil dos contratos mais correntes como a compra e venda, 
o mandato, etc., perdeu ‑se ou ficou fortemente diminuída. Acabando o 
57 Cfr., por ex., FErnando olavo, Direito Comercial I (1979), p. 69ss.
58 Resultado doutrinal supostamente necessário, mas que, por exemplo, o caso francês 
desmente (neste, as SNC continuam, ainda hoje, a ser encaradas como uma espécie de 
sociedades profissionais de comerciantes – cfr. o art. L. 221 ‑1 do CCom). Realça ‑se que, 
ao contrário do que sucede em países como a Alemanha ou a França, em Portugal as 
SNC, tal como as SCS, inclusive as que poderiam ter como sócio de responsabilidade 
ilimitada uma sociedade por quotas tendo como sócios os comanditários (art. 465.º.2 
do CSC), estão em vias de desaparecimento, em parte porque a constituição obedece a 
um formalismo excessivo e em parte devido a uma falta de cultura de responsabilidade, 
observável também na recente fixação do capital social mínimo geral das SQ em 2 euros 
(1 para as SuQ), pelo DL n.º 33/2011 (arts. 201.º e 219.º.3 do CSC), em vez de, por 
exemplo, facilitar a constituição das SNC (e SCS) e de conceber uma sua subsequente 
transformação simplificada em SQ, quando já houvesse sido formado um capital próprio 
significativo. Note ‑se também que a circunstância de, por ex., as SROC (que podem ser 
SQ ou SA) ou as sociedades de advogados terem personalidade jurídica não impede os 
sócios respectivos de serem revisores oficiais de contas ou advogados. Pelo contrário, 
em regra têm que o ser e que exercer a sua actividade profissional enquanto membros 
dessas sociedades.
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centro de gravidade do Direito comercial por se deslocar do domínio dos 
negócios (operacionais) para o das organizações produtivas59.
Por isso, o conceito de actividade mercantil – descortinável no art. 
230.º – veio novamente para o primeiro plano. Importava quebrar as 
amarras de um sistema que acabara por ser em boa medida entendido 
como um sistema objectiva e essencialmente fechado de actos de comér‑
cio60, 61, admitindo a extensão analógica, não dos actos de comércio em 
geral, mas de algo que, vendo bem, era diferente desses meros actos – as 
actividades económicas do art. 230.º62. Integrando aí, nomeadamente, as 
59 O que não quer dizer que deva reduzir ‑se a isso. Por exemplo, fora desse plano 
organizatório, o carácter evolutivo da realidade económico ‑produtiva regulada justifica 
que a disciplina mercantil seja flexível e possua carácter aberto, não entravando a ino‑
vação, sob pena de ineficiência e perda de competitividade. Importa, ainda, atender à 
especificidade do fenómeno económico (onde avultam, para lá das instituições empresa 
e mercado, conceitos e propriedades, referidos aos actores e/ou ao sistema, como os 
de lógica e racionalidade económico ‑empresarial, custos de transacção, eficiência e 
produtividade, crédito, capital e risco, capacidade reditícia ou rendibilidade, liquidez e 
solvência/insolvência, etc., em contraste, por exemplo, com a óptica tradicional da garantia 
patrimonial dos credores), promover a circulação rápida e segura da riqueza (em sintonia 
com a ideia de que a circulação de riqueza gera riqueza), encarar o mundo empresarial 
como um espaço privilegiado da autonomia privada, num sentido que vai para lá da mera 
liberdade contratual (estendendo ‑se à criação e emissão de instrumentos como títulos de 
crédito ou de legitimação, valores mobiliários e outros produtos financeiros, etc.). Por 
exemplo, nas relações interprofissionais – ou seja, no interior do sistema económico‑
‑empresarial – a profissionalidade pode justificar a dispensa de comuns exigências de 
forma, a não aplicação estrita do princípio do contrato, uma maior objectividade e lite‑
ralidade na interpretação de declarações e instrumentos negociais (reduzindo o papel do 
elemento contextual), etc. Cfr. também as notas 28 e 29.
60 Embora, dentro dos limites da lei, acessível a toda a gente (ou seja, objectivamente 
fechado, mas, dentro dos seus limites objectivos, subjectivamente aberto).
61 Apesar da extensão do campo de aplicação do art. 2.º, 1.ª parte, operada pela 
maioria dos autores com recurso à inclusão de actos regulados em legislação avulsa 
«considerada» mercantil (com critérios vários e discutíveis). Cfr., por ex., FErnando 
olavo, Direito Comercial I (1979), p. 75s, FErrEr corrEia, Lições I (1973/1994), p. 83ss, 
51ss, Evaristo MEndEs, Sumários de Direito Comercial (1991/92), p. 43ss, Paulo sEndin, 
Lições (1989), Apêndice II, p. 167ss, e coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 56ss.
62 Claro está que uma posição deste tipo, centrada na actividade, deveria admitir a 
extensão analógica não só das actividades do art. 230.º, mas também das actividades 
correspondentes a actos de comércio especialmente regulados no Código (aluguer, 
seguros, operações de banco, construção naval, etc.) e, ainda, das contempladas em leis 
avulsas [pesca, mediação imobiliária (de resto já englobável no art. 230.º.3), construção 
e aquisição de casas para arrendamento, leasing, factoring, etc.]; sem considerar no 
entanto, no primeiro e no último caso, comerciais, isoladamente, os respectivos contratos
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empresas de serviços, que entretanto haviam surgido e ocupado um lugar 
importante no tecido produtivo. Foi essa a posição defendida, em espe‑
cial, por FErrEr corrEia. Ainda de forma cautelosa – admitindo apenas 
a analogia legis – mas com significativa abertura quanto à consideração 
de certas situações como análogas às previstas na lei63. 
operacionais, pelo menos em princípio. Cfr. Evaristo MEndEs, Sumários de Direito 
Comercial (1991/92), p. 113ss.
63 Cfr. FErrEr corrEia, Lições I (1973/1994), p. 66ss/76ss, p. 48ss. Na mesma linha, 
cfr. lobo XaviEr, Direito Comercial (1977/78), p. 56ss/59ss, e, já antes, José tavarEs, 
Sociedades e empresas comerciais, Coimbra Editora 1924, p. 735ss, 781ss. O caso 
mais evidente de um entendimento lato da analogia é o da recondução das empresas 
de serviços ao n.º 2 do art. 230.º: cfr. FErrEr corrEia, p. 80ss, p. 50s, lobo XaviEr, 
p. 63ss. Admitindo neste caso a analogia juris, cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), 
p. 76s. Recorda ‑se que FErnando olavo também distinguiu as actividades previstas no 
art. 230.º dos actos de comércio contemplados no art. 2.º, mas recusou a analogia: cfr. 
Direito Comercial I (1979), p. 252ss, em especial, p. 254. PErEira dE alMEida distingue 
igualmente o problema a respeito da realidade dos actos objectivos de comércio (p. 66ss) 
e das empresas, considerando todas estas em princípio comerciais: Direito Comercial 
(1977/78), p. 141ss (máxime, 166, 194ss); acerca do § 1.º/2.ª parte, cfr. p. 171ss. 
Na linha deste último autor, cabe referir, ainda, com o devido destaque, cassiano dos 
santos, Direito Comercial I (2007), p. 33ss/43s, 81s e 92ss [identificando a empresa, 
possuidora das características que aponta (cfr. «infra»), com a empresa comercial, em 
contraposição ao trabalho ou profissões autónomas], 95ss (sistema fechado de actos iso‑
lados de comércio), 81s, 97 (sistema aberto, permitindo a analogia, quanto às empresas). 
Note ‑se, no entanto, que, para o autor, a lei comercial tem por objecto regular actos de 
comércio – é essa a matéria mercantil (arts. 1.º e 2.º do CCom; p. 64ss/76, 84ss). Sucede 
apenas que, apresentando ‑se a empresa como o fundamento último da disciplina mercantil 
(p. 97), ela funciona, no fundo, como critério de comercialidade de actos (ou negócios) 
– sendo comerciais os actos de empresa, tal como a compra e venda ou o aluguer, por 
ex., são comerciais por terem os requisitos dos arts. 463.º e 481.º. Nesse sentido, o 
art. 230.º tem um significado primário ou imediato – que consiste em qualificar como 
comerciais as empresas nele enumeradas e as análogas (p. 79ss; rectius, que apresentam 
as características que dele se inferem, p. 81s) – e um significado mediato, ou secundário, 
o de qualificar como objectivamente comerciais os actos relativos à actividade dessas 
empresas, incluindo os constitutivos e de organização (p. 84ss), harmonizando ‑se assim 
com o sistema dos actos de comércio dos arts. 1.º e 2.º/1.ª parte; mas não decorre dele 
a qualificação do sujeito como comerciante, sobre a qual dispõe o art. 13.º (p. 88ss).
Realça ‑se, ainda, que o autor reconduz às empresas e ao critério de comercialidade 
do art. 230.º toda a actividade produtiva organizada e exercida em modo empresarial, 
ou seja, envolvendo uma organização ou estrutura de meios em que avulta o capital 
investido, dotada de auto ‑suficiência produtiva, autónoma funcional e financeiramente, 
e portanto dessubjectivada, sendo reconhecida no tráfico (mercado) como um actor eco‑
nómico com identidade própria (cfr. p. 81ss, 37ss). Nessa medida, as compras e vendas, 
alugueres, etc., podem também ser mercantis enquanto actos de empresa; mesmo de uma 
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3.1. Quebrada, se não formalmente pelo menos em termos substanciais, 
a unidade do critério de delimitação da matéria mercantil – aceitando 
um tratamento diferenciado dos meros actos e das actividades64 –, Paulo 
sEndin deu um passo mais. Atendendo, designadamente, ao próprio texto 
do art. 230.º, ao sentido que pode ter a existência do Direito comercial 
como ramo autónomo ou especializado de Direito e ao actual contexto 
socioeconómico, este comercialista procedeu a uma interpretação actualista 
do Código, em conformidade aliás com o que prescreve o art. 9.º do CC. 
Melhor, defendeu uma reinterpretação das normas qualificadoras – aque‑
las que definem o objecto de aplicação do Código – conferindo plena 
independência ao art. 230.º, em face do art. 2.º, 1.ª parte, e considerando 
o art. 13.º um preceito secundário em relação àquele.65
A ideia fundamental consistiu em considerar o art. 230.º como um 
preceito qualificador autónomo, em relação ao art. 2.º/1.ª parte, admitindo 
assim duas «zonas de comercialidade»: a das empresas e empresários 
mercantis, contemplada no primeiro, e a dos actos de comércio isola‑
dos, comerciais independentemente da qualidade dos sujeitos e da sua 
integração ou não numa empresa, objecto do segundo. As empresas e os 
empresários comerciais são, nos tempos actuais, a realidade nuclear do 
«comércio» e, por isso, o objecto natural do Direito comercial66. Os actos 
de comércio isolados, abstraindo de certos negócios de organização ou 
cooperação empresarial (contrato de sociedade à cabeça), são um mero 
subproduto da ideologia liberal reflectida no Código67. As empresas 
empresa de intermediação nas trocas (p. 81ss/83). Mais pormenorizadamente acerca dos 
requisitos necessários para haver uma empresa, segundo o art. 230.º, no contexto actual, 
cfr. p. 33ss/37ss; cfr., ainda, p. 81ss, 383ss. 
64 Cfr. a nota anterior.
65 A concepção do autor encontra ‑se já presente pelo menos nas Lições de 1979/80, 
p. 211ss (diz ‑se pelo menos porque encontrámos referência a um Curso de 1977 em 
PErEira dE alMEida), vindo a adquirir forma mais elaborada em textos posteriores: 
«Artigo 230» (1989), p. 24ss, com síntese constante de «Sistemas» (1998), p. 202ss, 
Lições de 1994, p. 81ss, Lições (1989), p. 223ss/258ss. Para além do que se expõe a 
seguir, baseado não apenas nestes elementos escritos mas também nas aulas ministradas 
na Faculdade de Direito da UCP, procede ‑se adiante a uma súmula de alguns textos 
fundamentais na matéria. 
66 Na linha, aliás, do que sempre sucedeu com o «comércio». De facto, por trás da 
teoria dos actos de comércio, o Direito comercial nunca deixou de ser essencialmente 
o Direito da profissão de comerciante. Sucede apenas que, no contexto actual, o lugar 
deste é ocupado pelo empresário mercantil.
67 Ou melhor, de uma certa concepção da mesma, que levou não apenas a procla‑
mar o livre acesso de todos à profissão mercantil (liberdade de comércio e indústria), 
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mercantis devem, pois, formar um sistema aberto, tendo em conta o carácter 
evolutivo e expansionista da realidade económico ‑produtiva. Os segundos, 
sem justificação material, devem circunscrever ‑se ao previsto na lei68.
No art. 230.º, procurou, antes de mais, um critério geral de qualificação 
de uma unidade produtiva (empresa)69 como comercial. Encontrou esse 
critério no § 1.º No seu entender, deste preceito, conjugado com o corpo 
do artigo, resulta um critério geral de definição do que é uma empresa 
comercial: seria toda a organização de factores produtivos autónoma que 
desenvolve uma actividade económica em função do mercado e assente 
no risco directo do capital70. Por contraposição às empresas agrícolas e 
suas «acessórias» (1.ª parte do § 1.º), em que sobreleva o risco da terra, 
e às «pequenas empresas», assentes no risco directo da actividade do 
agente (2.ª parte do § 1.º).
Não está em causa uma mera extensão do art. 230.º através da analogia 
juris71. Toda a actividade produtiva – incluindo os sectores mais antigos 
implícitos em boa parte dos actos especialmente regulados (actividade 
de intermediação nas trocas, transportadora, bancária, seguradora, 
mas também a criar a categoria abstracta do acto de comércio, acessível a toda a gente 
(e significando sobretudo, como se observou, não um benefício, a não ser porventura 
no campo das sociedades, mas a sujeição dos particulares ao Direito dos negócios dos 
comerciantes).
68 Cfr., por ex., Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 51.
69 Embora o autor aluda a empresas comerciais e a empresas civis (que seriam as 
«pequenas empresas» da 2.ª parte do § 1.º do art. 230.º, as empresas agrícolas e aquilo a 
que chama «empresas acessórias das empresas agrícolas», lendo desse modo a 1.ª parte 
deste parágrafo), na realidade, como se infere da exposição subsequente, a sua cons‑
trução refere ‑se mais a unidades produtivas, empresariais ou não, comerciais ou civis. 
A terminologia adoptada pelo autor pressupõe, portanto, na linha do CCit, um conceito 
muito lato de empresa – entendida como unidade produtiva, que pode ser acessória 
da actividade do agente (logo, não verdadeira empresa ou, segundo o autor, pequena 
empresa) ou interpor ‑se entre o «dono do negócio» (empresário) e o mercado (empresa 
em princípio comercial). Como já se notou, este conceito amplo é também utilizado na 
linguagem corrente e por outros autores, como coutinho dE abrEu. 
70 Cfr., por exemplo, Paulo sEndin, Lições (G) (1999/2000), p. 32ss, Curso I 
(2001/2002), p. 121 (a razão da relevância do risco directo do capital como critério de 
qualificação está em que este risco tem conexos outros riscos, de terceiros, que merecem 
ser acautelados: trabalhadores, fornecedores, instituições de crédito, etc.; há uma organi‑
zação do capital próprio com o capital alheio). Cfr. «supra», I (parte final).
71 De facto, o autor aludia por vezes a este método: cfr. «Sistemas» (1998), p. 205, 
Lições (1994), p. 118s. A ideia de um critério qualificador geral – que traduz o que ele 
realmente pensava – surge, no entanto, por ex., em Artigo 230.º (1989), p. 51s e nota 
21, p. 52.
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de construção naval, etc.) – ficava, deste modo, sujeita a esse critério. 
Comércio, no art. 13.º.1, cujo exercício profissional confere a qualidade 
e o estatuto jurídico de comerciante, é o conjunto das actividades ou 
empresas mercantis assim delimitado. 
Mas a qualidade de comerciante – empresário mercantil – decorre já 
do art. 230.º Este preceito qualifica como comerciais: as empresas, com o 
respectivo estabelecimento, os empresários, singulares (com os requisitos 
de capacidade do art. 13.º.1) ou colectivos (sociedades – art. 13.º.2 – e 
outras estruturas jurídicas empresariais, incluindo empresas públicas), e 
a actividade desenvolvida. E o artigo define também o momento em que 
a qualidade de comerciante (empresário mercantil) se adquire: aquele em 
que, de forma relevante, a pessoa em causa, singular ou colectiva, se 
propuser, no mercado, o exercício de uma empresa comercial. O que, no 
caso das pessoas colectivas, decorre do seu objecto, elemento obrigatório 
do respectivo acto constitutivo.72
Uma ulterior consequência desta reconstrução do sistema de qualifi‑
cação reside na exclusão do campo comercial dos pequenos comerciantes 
em sentido económico, como certos vendedores ambulantes, feirantes, 
etc. Pessoas singulares que exercem directamente a actividade de inter‑
mediação nas trocas, sem risco significativo de capital; ou seja, na lin‑
guagem correntemente utilizada pelo autor, «pequenos empresários»73. 
Em contrapartida, as empresas «agrícolas» estruturadas em termos tais, 
72 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 53s, 141ss (e notas, máxime, 213), 
«Sistemas» (1998), p. 205, Lições (1989), p. 275ss; Curso I (2001/2002), p. 86, 123ss. 
Sobre o objecto e âmbito do art. 230.º, cfr. também FErnando olavo, Direito Comercial 
I (1979), p. 252ss/252s, e coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 63ss. Sobre o momento 
da aquisição da qualidade de comerciante, cfr., ainda, Paulo sEndin, Lições (1989), 
Apêndice II, p. 337ss, Evaristo MEndEs, Sumários de Direito Comercial (1991/92), 
p. 118ss, olivEira ascEnsão, Direito Comercial I (1998/99), p. 156ss, 250, e coutinho 
dE abrEu, Curso I (2011), p. 104s.
73 E que podem também designar ‑se, à semelhança do que sucede com as profissões 
autónomas especificadas no § 1.º do art. 230.º (e englobadas no art. 47.º.1 da CRP), 
comerciantes autónomos (não verdadeiros empresários). Em boa verdade, para o autor, 
o critério decisivo parece ser o do risco do negócio. Se este for essencialmente um 
risco de capital, haverá um comerciante. Daí a sua consideração como tal, por ex., de 
um grande comerciante de diamantes que exerce pessoalmente a actividade a partir de 
casa, com recurso a meios de comunicação correntes; haveria aí, noutra perspectiva, 
não apenas um aviamento subjectivo, dependente dos conhecimentos especialíssimos 
do agente, mas um relevante aviamento objectivo, assente no vultoso capital envolvido. 
Mas cfr. «infra» a caracterização que faz das empresas comerciais (onde o critério é 
desenvolvido e mais complexo).
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que o risco do capital vem para o primeiro plano, inexistindo ou sendo 
reduzido o risco ligado à terra (como certas explorações em estufas, 
aviários, etc.), entram no conceito de empresa comercial74. E a eventual 
opção pela constituição de uma sociedade de tipo mercantil (máxime, SQ 
ou SA) implica a sua plena sujeição ao Direito comercial, reconhecendo‑
‑se à mesma – enquanto pessoa colectiva – a qualidade de comerciante 
e sujeitando ‑a ao correspondente estatuto jurídico75.
Reposto assim o Direito comercial no lugar que lhe compete – o de 
regulador das «empresas capitalistas» (não das empresas agrícolas nem 
da «pequena empresa» ou pequena unidade produtiva) – havia que curar, 
ainda, do art. 2.º Como se referiu, a primeira parte constitui uma norma 
remissiva, respeitando aos negócios mercantis especialmente regulados no 
Código, sejam ou não comerciantes os sujeitos que neles intervêm, como 
se dispõe no art. 1.º76. Devendo confinar ‑se aos seus precisos termos.77 
Ou seja, não sendo admissível, em primeiro lugar, estender o rol dos 
actos nela compreendidos por analogia. Mas também não o estendendo 
através da qualificação de determinadas leis ou regimes legais como 
Sobre os «pequenos comerciantes» não empresários, cfr., por ex., FErnando olavo, 
Direito Comercial I (1979), p. 240s, 257 e 260, e coutinho dE abrEu, Curso I (2011), 
p. 103s. Salienta ‑se a observação de FErnando olavo segundo a qual não é o facto de, 
numa exploração artesanal, os meios, pessoais e materiais, de que o sujeito lança mão 
concorrerem menos para o fim a atingir do que a sua própria actividade pessoal que 
justifica a sua exclusão do campo da empresa (comercial), nos §§ 1.º e 2.º do art. 230.º, 
mas puras razões de tradição. De facto, se tal tese fosse verdadeira – continua – ter ‑se‑
‑ia que excluir também o pequeno comerciante, cuja actividade é dominada pelo seu 
esforço pessoal (p. 257). Paulo sEndin, fundado nesses preceitos, parte de um critério 
desse género para distinguir o que é uma empresa comercial e o que não é e, portanto, 
retira ainda do art. 230.º que o Direito comercial regula empresas (a que acresce a 
categoria residual do acto de comércio isolado), concluindo que o pequeno comerciante 
em sentido económico não o é em sentido jurídico ‑mercantil. Mas já o serão pequenos 
agentes e mediadores, em virtude do carácter auxiliar das respectivas actividades em 
relação à actividade mercantil (empresarializada) [cfr. Curso I (2001/2002), p. 104ss e 
128ss, 111s , e «infra»].
74 Cfr. Paulo sEndin, «Artigo 230.º» (1989), nota 4, p. 10s, Lições (1989), p. 283ss, 
Curso I (2001/2002), p. 101s.
75 Cfr. Paulo sEndin, Sociedades Comerciais (1994/95), p. 5s, e Curso II (2001/2002), 
p. 5s.
76 Constitui afirmação corrente a de que no art. 2.º/1.ª parte estariam compreendidos 
actos de comércio objectivos, por contraposição aos da 2.ª parte. Mas ela não se apresenta 
inteiramente verdadeira: cfr., em especial, o primitivo art. 224.º do CCom (conta em 
participação mercantil apenas quando o associante fosse comerciante).
77 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 51.
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mercantis, tais como o CPI, o regime dos arrendamentos para comércio 
e indústria e o próprio regime dos títulos cambiários, por em todos os 
casos se tratar de matéria fora do CCom e envolvendo uma regulação 
de interesses que vai para além dos comerciais78.
E o art. 2.º, 2.ª parte, também deveria entender ‑se como contendo uma 
mera presunção de comercialidade dos actos ou negócios profissionais 
dos comerciantes, presunção essa ilidível. Tanto mais que o art. 99.º 
torna desnecessário outro entendimento.79 
No que toca ao conceito de empresa – que para o autor, como se 
notou, tanto pode ser uma empresa comercial (ou «capitalista») como 
uma «pequena empresa» –, salientam ‑se algumas observações do autor. 
Primeira. A empresa (i) supõe uma actividade humana (do empresário 
e das pessoas em quem delegue – factor humano) e o correspondente 
empresário; actividade essa que tem como fim determinada produção 
de bens ou serviços para o mercado, sendo nela que se plasma a ideia 
organizadora do empresário (o seu plano); (ii) a actividade «assenta na 
soma de conhecimentos necessários para definir “quotas de oportunidade” 
no mercado» e o empresário fornece o capital necessário ao negócio; 
(iii) a qualidade dessa «estrutura de actividade humana, conhecimento 
e capital» confere à empresa um maior valor, «uma potencialidade 
lucrativa» (aviamento subjectivo). Segunda. A empresa não envolve só 
essa actividade, mas é também um complexo de bens organizados pelo 
empresário para servir como instrumento de realização da actividade 
(estabelecimento). Este é susceptível de trespasse ou concessão de explo‑
ração, sendo o empresário substituído por outro.80
Terceira. Na verdade, «a empresa como actividade tem de historificar‑
‑se, ganhar “corpo”, estabelecendo ‑se no mercado». O estabelecimento é 
a «organização patrimonial» formada pelo empresário, uma «organização 
funcional criada e mantida, constantemente», por ele, englobando meios 
preordenados à realização do fim da empresa: capital (em dinheiro, pro‑
priedade ou arrendamento de edifícios, máquinas, titularidade de invenções, 
marcas e outros direitos); trabalho (através dos respectivos contratos); 
resultados das relações de negócios (créditos, débitos, etc.). A uma sua 
78 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), Apêndice II, p. 167ss/181ss.
79 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 205, Lições (1994), p. 144ss e 188, 
Lições (1989), Apêndice II, p. 211ss/219ss (máxime, 289ss).
80 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1999/2000), p. 81s.
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melhor organização e adequação ao fim da empresa corresponderá um 
maior valor (aviamento objectivo).81
Porém, só a empresa que preencha certas características ganha 
relevo jurídico ‑mercantil. Do art. 230.º do CCom resulta claramente 
que a empresa aí considerada envolve: 1.º) uma actividade económico‑
‑produtiva – criadora de riqueza (bens ou serviços) em função do mercado 
(contrapondo ‑se à actividade económica para o auto ‑consumo) (cfr. os 
vários números); 2.º) uma organização autónoma de factores produtivos 
(capital, trabalho, terra) – ou seja, uma actividade organizada em empresa, 
de tal modo, que o resultado desta actividade (certos bens ou serviços) 
derive directamente da conjugação organizada desses factores em deter‑
minada unidade independente, que tem esse resultado como objecto; 
excluindo ‑se simples actividades económicas auxiliares de associações 
ou fundações ou de profissões autónomas, manuais e intelectuais, em 
que a actividade não está organizada em «unidade produtiva autónoma» 
(sendo auxiliar da fundação ou associação ou da profissão); mesmo que os 
meios de trabalho e capital sejam, numa profissão autónoma, importantes, 
eles são ‑lhe meramente auxiliares – não são um produto que advenha da 
combinação directa dos diferentes factores produtivos, mas expressão da 
personalidade do profissional que a leva a cabo; 3.º) a profissionalidade 
da actividade, o que implica estar a mesma «estabelecida» no mercado 
com uma dada permanência (traduzir ‑se em fábricas, fornecimentos, 
etc.) e a sua imputação ao sujeito que a realiza (singular ou colectivo); 
4.º) e o risco directo do capital, dado que, como o art. 230.º também 
esclarece, numa empresa comercial, o risco não se centra nem na terra 
nem no trabalho do empresário, mas no capital da própria empresa (§ 
1.º); risco esse que tem associados riscos de terceiros, relacionados com a 
mesma empresa, que gravitam em torno do capital próprio do empresário 
e aos quais se estende a actividade organizativa deste – trabalhadores, 
fornecedores, instituições financeiras, etc. O que justifica a existência 
de um especial regime jurídico ‑mercantil é a necessidade e o objectivo 
de tutela destes terceiros contra tais riscos, que o risco do capital da 
empresa comercial postula.82
Como se observa, abstraindo das empresas agrícolas, resulta daqui uma 
substancial coincidência do conceito de empresa mercantil adoptado pelo 
81 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1999/2000), p. 82, Curso I (2001/2002), p. 81s.
82 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1999/2000), p. 119 a 121, Curso I (2001/2002), 
p. 121 e 124. 
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autor com o conceito de empresa em sentido estrito perfilhado no texto83. 
Ressalta ‑se o seguinte: (i) está em causa uma organização funcional de 
distintos factores produtivos que existe no mercado – encontra ‑se nele 
estabelecida de forma continuada e dinâmica, sob a permanente acção 
do empresário – e desenvolve uma actividade económico ‑produtiva em 
função dele [organização produtiva de mercado]; (ii) a organização tem 
que ser autónoma, no sentido de que a actividade produtiva é levada a 
cabo de forma independente (não meramente acessória de entidades cujo 
fim não é a produção) e o resultado dessa actividade decorre directamente 
da conjugação dos diferentes factores produtivos (não do exercício directo 
do agente que utiliza para o efeito uma organização de meios com mero 
carácter auxiliar) [unidade produtiva autónoma84]; (iii) e trata ‑se de uma 
organização economicamente relevante, em virtude do capital envolvido, 
com o correspondente risco e leque de riscos associados, e atendendo à 
posição que ocupa na estrutura produtiva nacional; relevância essa que 
também é reconhecida e assumida pelo Direito, justificando a aplicação 
de um regime especial como o mercantil [unidade produtiva sistemica‑
mente relevante85].
3.2 Assumindo o risco de alguma repetição, apresenta ‑se, em seguida, 
o essencial do pensamento de Paulo sEndin nesta matéria, seguindo de 
perto, para já, a exposição que ele próprio fez em escrito do final do 
século passado86. Começa o autor por referir a construção doutrinal 
dominante, afirmando que a nossa doutrina comercialista tem entendido 
unanimemente que o CCom consagra a teoria dos actos de comércio 
(TAC), na versão mais extrema, consagrada no antigo CCom italiano 
de 1882, ou seja, nos termos seguintes: (i) o art. 2.º é a norma qualifi‑
cadora da matéria mercantil; contém na 1.ª parte os actos objectivos de 
83 Cfr., em especial, «supra», I (e as indicações aí fornecidas).
84 Importa ter em atenção que o conceito de autonomia varia de autor para autor, 
evidenciando ‑se essa divergência, nomeadamente, ao nível da aplicação do conceito.
85 O autor realça, em especial, na distinção entre empresas comerciais e civis, aquilo a 
que chama o risco directo do capital, com os demais riscos associados, em contraposição 
aos riscos da terra (na empresa agrícola tradicional) e da actividade directa do agente (na 
chamada pequena empresa e nas profissões autónomas). Nessa medida, está em causa 
o paradigma da empresa capitalista. Mas a caracterização que faz serve também para as 
empresas públicas, que, naturalmente, atendendo à realidade existente e à sua razão de 
ser, são organizações produtivas relevantes, económica e socialmente, e envolvem um 
capital considerável. 
86 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 202ss.
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comércio, comerciais independentemente de serem ou não praticados por 
comerciantes, compreendendo actos absolutos, acessórios e formais, e, 
na 2.ª parte, os actos comerciais por serem acessórios do comércio do 
comerciante87; (ii) as empresas são também actos de comércio objecti‑
vos (série ou complexo de actos)88; (iii) comerciante é o profissional do 
comércio em sentido económico e as sociedades com esse objecto (art. 
13.º), bem como o profissional dos actos de comércio do art. 230.º89. 
A doutrina manteve ‑se assim fechada e parada na categoria jurídica do 
acto de comércio, donde resulta uma falta de correspondência do Direito 
comercial à realidade90.
Nos traços fundamentais, a concepção que defende é a seguinte: (i) 
o Direito comercial é hoje, juntamente com o Direito dos títulos de 
crédito, da propriedade industrial, da concorrência, da insolvência, etc., 
um ramo de um Direito mais geral – o Direito do mercado; ao fenómeno 
económico da criação e circulação da riqueza no mercado corresponde 
uma pluralidade de «Direitos», requerendo uma compreensão conjunta 
e integrada, por imposição do objecto de regulação comum91; o eixo de 
funcionamento do mercado deslocou ‑se do comércio em sentido econó‑
mico para as organizações empresariais de produção de riqueza, o que 
justifica a existência de uma norma de delimitação do campo de aplicação 
do CCom que tenha por objecto essas organizações, o que realmente 
sucede no nosso CCom (art. 230.º)92; (ii) na verdade, o CCom contém 
duas normas qualificadoras, que definem o seu campo de aplicação – a 
do art. 2.º/1.ª parte, relativa aos actos de comércio objectivos ocasionais, 
e a do art. 230.º, respeitante a empresas e empresários; apenas acolhendo, 
portanto, a TAC, reinante na altura em que o Código foi feito, no que 
toca àqueles actos, que se apresentam como um produto da mesma e 
com reduzido alcance prático93; (iii) o art. 230.º contém uma norma 
87 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 17s, 24ss, 38ss, e «Sistemas» (1998), 
p. 202.
88 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 60ss, 76ss (aludindo a FErrEr corrEia), 
79ss, e «Sistemas» (1998), p. 202. A respeito do actual CCit, FanElli, ao referir ‑se à 
empresa como actividade, considera ‑a como «um acto jurídico complexo de carácter 
continuado» (cfr. «Sistemas», p. 197).
89 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 40s, 57ss, e «Sistemas» (1998), p. 202s.
90 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 203.
91 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 206s.
92 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 154.
93 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 203s (e as indicações aí fornecidas).
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qualificadora autónoma porque não respeita a simples actos ou activi‑
dades, mas a empresas e empresários94; (iv) e não se limita a qualificar 
as empresas como comerciais, excluindo, ainda, da comercialidade as 
empresas agrícolas e suas acessórias e a pequena empresa (§§), sendo o 
critério de qualificação que se extrai do preceito o do risco específico 
do capital (próprio e alheio), em contraposição ao risco predominante 
na empresa agrícola (ligado à terra, pragas, clima e outras contingências) 
e da pequena empresa (risco próprio da actividade do empresário que 
este exerce directamente)95; aqui reside o «objecto efectivo» do Direito 
comercial de hoje – o das empresas e empresários96; (v) encontrado 
assim o que caracteriza uma empresa comercial, em confronto com 
uma empresa civil, deve, à luz do mesmo, recorrendo à analogia iuris, 
alargar ‑se a lista, exemplificativa, das empresas mercantis previstas nos 
diferentes números do art. 230.º, sujeitando ao Direito comercial numerosas 
94 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 90ss/102 (os próprios termos do 
preceito, proémio e §§, explicitam que está em causa a qualificação de uma unidade 
formada pela empresa e seu empresário), 115ss/119s [(i) como observa José tavarEs, 
enquanto o CCom italiano enumerou as empresas como actos de comércio objectivos, 
o nosso dedicou ‑lhe o art. 230.º e, em vez de dizer que são actos de comércio, dispõe: 
«haver ‑se ‑ão por comerciais as empresas que se propuserem...», considerando ‑as sob o 
aspecto subjectivo; acrescentando, ainda, o mesmo autor (e também Guilherme Moreira) 
que, se a comercialização dos actos da empresa se limitasse aos já comerciais por esta‑
rem especialmente regulados no Código, quase todo o artigo seria inútil; (ii) de facto, 
os termos da lei – lidos em si mesmos e não pelo prisma teórico da TAC – são bem 
explícitos na referência ao empresário, singular e colectivo, e à sua qualificação como 
comerciante desde a organização da sua empresa], 127 (o art. 230.º contém uma norma 
qualificadora autónoma porque não trata de actos objectivos ocasionais, mas de empresas, 
com os seus estabelecimentos e actividades, organizadas e profissionais, imputadas aos 
seus empresários), 133s (também FErnando olavo entendeu o art. 230.º como relativo 
à empresa, em sentido subjectivo e objectivo, distinguindo dos actos as actividades; na 
verdade, a empresa não é um acto, mas um conjunto de actos, em série, coordenados 
para a realização do mesmo fim – é actividade; mas não só – é actividade organizada 
profissionalmente, exercida pelo empresário, daí a presença no art. 230.º da empresa como 
actividade e do seu empresário que a exerce e a quem ela é imputada), 138s (conclui‑
‑se assim pela autonomia do art. 230.º, embora as interpretações de José tavarEs e de 
FErnando olavo, em conjugação com os termos tradicionais da TAC, tenham ficado 
sem consequências). Cfr. também «Sistemas» (1998), p. 204, Lições (1994), p. 81ss, 
89ss, e Lições (1989), p. 258ss, 267ss, Curso I (2001/2002), p. 82s.
95 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 204 e nota 151, Curso I (2001/2002), 
p. 85, 91s, 104ss, 126ss, Lições (1994), p. 99ss, 104ss, 119ss.
96 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 204.
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empresas que entretanto surgiram no mundo dos negócios97; (vi) centrando‑
‑se na empresa – com o seu estabelecimento e a sua actividade, orga‑
nizada e profissional, bem como o empresário que a exerce e a quem é 
imputada –, o art. 230.º esclarece também, por um lado, que, sendo ela 
mercantil, também será comerciante esse empresário e serão comerciais 
os respectivos negócios profissionais (realizados em série)98; o «exercício 
do comércio» no art. 13.º é «normalmente o exercício de uma empresa 
mercantil», donde ser comerciante o empresário mercantil99; a actividade 
do empresário traduz ‑se externamente, no mercado, na realização dos 
negócios que integram o objecto da empresa, sendo eles, portanto, também 
comerciais100; por outro lado, retira ‑se, ainda, do art. 230.º que a aquisição 
da qualidade de comerciante surge logo que «o empresário se proponha 
a sua empresa no mercado», mesmo que a constituição desta ainda não 
esteja acabada101; (vii) nos termos do art. 2.º/2.ª parte, os negócios de 
um empresário mercantil presumem ‑se negócios profissionais do mesmo, 
podendo a presunção ser ilidida, negócios esses que se contrapõem aos 
actos objectivos e isolados de comércio do art. 2.º/1.ª parte102. Deste modo, 
o Direito comercial tem por base a empresa e o respectivo empresário, 
mas, como se observou, o que releva é a sua integração actual num todo 
mais vasto que é o aludido Direito do mercado103. 
3.3. Neste breve resumo, cabe salientar, para além da identificação 
no Código de duas zonas de comercialidade – a dos actos de comércio 
objectivos (art. 2.º/1.ª parte), hoje com interesse reduzido, e a das empre‑
sas mercantis, respectivos empresários e actos do objecto e exercício da 
empresa (negócios profissionais) –, a preocupação de reduzir a categoria 
dos negócios comerciais, que envolvem, por força do art. 99.º, a aplicação 
do regime comercial a não comerciantes. É esse, no fundo, o sentido 
do entendimento dos negócios profissionais como negócios em série – 
97 Cfr. Paulo sEndin, Artigo 230.º (1989), p. 51ss e nota 21, Lições (1994), p. 118s, 
e «Sistemas» (1998), p. 204s.
98 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 205 e Artigo 230.º (1989), p. 127 (sobre 
o carácter em série dos negócios profissionais, p. 153).
99 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 205.
100 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 205 (com mais indicações).
101 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 205, e Artigo 230.º (1989), p. 53, 148ss.
102 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 203 e 205, e Artigo 230.º (1989), 
p. 152ss e nota 6, p. 18ss.
103 Cfr. Paulo sEndin, «Sistemas» (1998), p. 206.
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aqueles através dos quais ou com base nos quais se exerce a actividade 
empresarial (operacional) – e do não reconhecimento do art. 2.º/2.ª parte 
como norma qualificadora, mas como disposição que estabelece mera 
presunção ilidível de que certo negócio celebrado por um empresário 
mercantil respeita ao exercício da sua empresa nesse sentido estrito.
Observa ‑se também que o autor reconhece que a concepção objectivista 
do CCom, em conformidade com a TAC, tem como consequência, a par 
do mundo profissional das empresas e dos empresários, a existência de 
actos de comércio objectivamente comerciais, mercantis apesar de não 
inseridos no exercício profissional de uma empresa comercial («isola‑
dos», para o autor, hoc sensu), mas não reconhece que o mesmo sistema 
objectivista implica também a existência de comerciantes não empresários, 
na medida em que nega essa qualidade aos pequenos comerciantes em 
sentido económico (a que aplica o critério do art. 230.º § 1.º/2.ª parte). 
Isto porque faz do art. 230.º a única norma qualificadora relevante na 
matéria.104
3.4. A concepção relativa à empresa surge desenvolvida num outro 
texto, no qual sobressai, ainda, a exaltação do papel do empresário105. 
Passamos a expô ‑la. A empresa envolve, antes de mais, a ideia criadora 
de alguém, no domínio da produção económica, vertida num plano de 
organização e actuação tendente a concretizá ‑la – o empresário; alguém 
que, com maior ou menor experiência de negócios, certa informação 
104 Cabe, no entanto, assinalar que, para o autor, é comerciante não apenas quem 
exerce o comércio através de uma empresa mercantil (com as características por nós 
apontadas), mas também, por um lado, um grande mercador singular de diamantes que 
exerce sozinho, a partir de casa, a respectiva actividade de intermediação nas trocas (na 
realidade, pois, um comerciante capitalista mas «autónomo», não empresário em sentido 
estrito), e, por outro lado, o pequeno agente ou mediador, que, embora caiba na letra do 
art. 230.3, também não será empresário em sentido estrito, derivando a sua qualidade 
de comerciante da circunstância de a sua actividade ser «auxiliar» do comércio: cfr., por 
ex., Lições (G) 1999/2000, p. 72ss/75ss., Curso I (2001/2002), p. 111ss, e «infra». Dito 
de outro modo, apesar da caracterização geral que faz da empresa mercantil, acaba por 
estender o conceito de empresário também a estas realidades que, em rigor, nele não 
cabem – sendo decisivo, no primeiro caso, o critério do risco directo do capital (que 
sobreleva sobre especiais aptidões e conhecimentos exigidos pelo negócio em causa e o 
exercício directo da actividade a que alude art. 230.º § 1.º/2.ª parte) e, no segundo caso, 
o critério histórico do carácter auxiliar da profissão de agente, mediador, etc. (que levou 
o legislador a incluí ‑los no art. 230.3). 
105 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 223ss.
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acerca de um negócio determinado (em que avultam as condições de 
mercado) e uma ideia acerca do modo como o estruturar e desenvolver, 
conclui que vale a pena arriscar nele e por isso resolve transformar a 
ideia em obra, criando uma unidade económica capaz de funcionar e de 
proporcionar o resultado desejado. Nesta medida, a empresa pressupõe, 
antes de mais, uma criação pessoal (à semelhança do que acontece com 
as obras literárias ou artísticas), é uma «obra de engenho que põe em 
jogo potencialidades e qualidades pessoais (de conhecimento, experi‑
ências, bom senso, intuição, imaginação criadora, etc.) projectadas nas 
relações económicas». Correspondentemente, a empresa apresenta ‑se 
também como «uma manifestação da sua personalidade no domínio da 
produção económica».106
Mas ela também pressupõe o empresário nas fases de decisão – em 
que este resolve efectivar o projecto empresarial idealizado, assumindo 
o risco inerente – e de realização do empreendimento, promovendo a 
montagem da estrutura produtiva concebida e a colocação da mesma em 
condições de funcionar. Embora precise, para o efeito, de quem o auxilie 
nessa tarefa ou em quem possa delegar, o «miolo» é ainda constituído 
pelo seu trabalho ou actividade. Mais ainda: ele tem um papel decisivo 
não apenas nestas fases iniciais de concepção do projecto de negócio e de 
constituição da empresa, mas também no subsequente funcionamento desta. 
Na verdade, «o funcionamento da empresa é como que a sua permanente 
criação pelo empresário, ao longo do tempo e no espaço do mercado»107; 
e, por isso, a sua actividade assume um carácter de permanência que a 
qualifica como profissional, representando para si um modo de vida.108
Deduz ‑se daqui que a actividade profissional do empresário é – direc‑
tamente ou, como acontece na maioria dos casos, juntamente com a 
comunidade de pessoas que asseguram o funcionamento da empresa – um 
factor produtivo. É, inclusive, o primeiro factor de produção, que, em 
conformidade com o plano empresarial idealizado, se combina com os 
demais, de carácter patrimonial – capital e/ou terra – também necessários 
para que uma empresa exista.109 
106 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 223s. Como se observou, realça também 
este dado personalista J. P. aMoriM (2007): cfr. «supra», I, 1.2.
107 Neste sentido, estamos perante uma obra de engenho de realização permanente 
ou continuada.
108 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 224.
109 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 225 e 228.
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Sendo estes outros factores ou meios de produção levados para a 
empresa por si, esta pertence ‑lhe, é sua, num duplo sentido: é ele que a 
forma e organiza e que exerce [ou comanda] a actividade; e é titular do 
respectivo capital e/ou terra. Na empresa agrícola, o factor de produção 
característico «que se organiza com a actividade do empresário» é a terra. 
Nas demais produções de bens ou serviços, essa actividade combina ‑se 
com o capital (dinheiro e outros bens).110
Mas a empresa não é uma simples organização de factores de pro‑
dução. É uma organização funcional dos mesmos. A «organização de 
meios de produção que a empresa representa» é tão ‑só o meio para um 
fim: a produção económica de bens ou serviços «no mercado e para o 
mercado». Esta sua função constitui a sua razão de ser e é em relação a 
ela que os factores são seleccionados, dimensionados e organizados. Pode, 
assim, afirmar ‑se que se trata de «um complexo que integra factores de 
produção – actividade humana e capital ou (e) terra – em ordem a uma 
certa produção económica». «Nela concorre um factor pessoal, o do 
trabalho do empresário, exercido as mais das vezes através de todos os 
que formam aquela comunidade de pessoas que, na direcção, escritório, 
no fabrico, asseguram o funcionamento da empresa para a produção 
daqueles determinados bens económicos». Mas concorre ainda «um factor 
patrimonial, o composto por todos os elementos com valor monetário» 
(edifícios da fábrica e escritório, máquinas, mobiliário, processos de 
fabrico, patentes e segredos, marcas, matérias primas, etc.), igualmente 
organizados funcionalmente para a produção desses bens ou serviços.111
Além desta dimensão funcional, na empresa ressalta também a carac‑
terística de ser uma organização produtiva «no e para o mercado», ou 
seja, existe num determinado mercado e produz bens ou serviços para 
esse mercado, assumindo desse modo, mesmo tratando ‑se de uma empresa 
privada, uma relevância que vai para além dos interesses particulares do 
empresário. Estão em causa, igualmente, interesses dos consumidores dos 
seus produtos e, na medida em que representa uma unidade criadora de 
riqueza que concorre para a produção económica nacional, interesses de 
índole geral ou pública.112
A actividade do empresário desemboca num resultado específico – a 
empresa num dado estádio ou fase de vida. Através dessa actividade, 
110 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 225.
111 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 228s.
112 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 230s.
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a organização pensada «materializa ‑se» numa dada estrutura humana 
e num determinado estabelecimento. Cria ‑se uma «zona» ou «círculo 
efectivo de actividade» (Gierke), com uma dimensão ou âmbito interno 
– um tecido interno com determinada direcção, um grupo ou teia fun‑
cional de relações humanas com maior ou menor qualidade, coesão e 
adequação à produção levada a cabo, e um estabelecimento, porventura 
desdobrado em vários estabelecimentos técnicos – e uma projecção 
externa, no mercado, que também lhe confere uma especificidade própria, 
projecção essa traduzida em determinadas relações económicas, com a 
clientela, fornecedores de matérias primas, crédito, etc. Em ambos os 
casos, sinais distintivos como a firma e a marca acabam por representar 
a própria empresa, ser indicadores de coesão, de acção e de outros dados 
característicos da mesma.113
Tal zona ou círculo de actividade – neste feixe unitário de relações 
internas e externas, fruto da organização e adequação funcional da empresa 
à produção que constitui o seu objecto e levada a cabo em determinado 
mercado – é, em maior ou menor medida, ou pode ser, sinónimo de 
capacidade lucrativa, de probabilidade de êxito, acrescentando assim uma 
maior valor a essa empresa – aviamento. E é ela também, como «preci‑
pitado da actividade empresarial», que constitui o «centro da empresa, o 
seu núcleo decisivo», nela residindo o seu maior ou menor aviamento. De 
facto, o aviamento de uma empresa (goodwill, Firmwert, etc.) é o maior 
valor desta que resulta da sua capacidade lucrativa, tornando explícito 
que ela é uma unidade funcional, algo mais que a simples soma dos 
factores produtivos que a formam. Uma empresa aviada é aquela que já 
se pôs a caminho no mercado e, com maior ou menor êxito, consegue 
realizar o respectivo programa de produção económica. Aviamento é o 
mais, de todos os elementos que a formam, que lhe abre esse caminho 
e lhe permite a realização do programa.114
A empresa é um todo unitário, compreendendo a actividade empre‑
sarial exercida (pólo ou ângulo de visão que aponta o empresário) e o 
estabelecimento ou complexo patrimonial criado (pólo ou ângulo de 
visão objectivo, voltado para o que é organizado, para os resultados 
da actividade empresarial)115. Na verdade, a actividade contrapõe ‑se ao 
113 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 231s.
114 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 232. Cfr. ainda «infra», no texto (aviamento 
subjectivo e objectivo).
115 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 232ss.
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empresário, na medida em que é exterior ao mesmo «e se dirige para fora, 
para o organismo económico que forma»; mas, simultaneamente, como se 
viu, é actividade sua, aponta para ele, acentua ‑o como sua fonte, sendo 
a empresa, nesta óptica, expressão da sua personalidade no mundo da 
produção económica. Por isso, tratando ‑se de empresa comercial, quem 
a exerce profissionalmente é comerciante. O art. 230.º vai inclusive mais 
longe, acentuando «o próprio empresário na unidade da sua empresa».116 
A actividade empresarial tem um alcance jurídico nomeadamente através 
dos negócios que a formam, que permitem a constituição e o funciona‑
mento da empresa (arrendamento das instalações, compra de maquinaria, 
contratos de leasing, publicidade, trabalho, etc., operações bancárias, 
compra de matérias primas e venda dos bens aos clientes, entre outros); 
o que permitiu aos defensores da TAC considerá ‑los actos de comércio 
enquanto integrados no acto de comércio que seria a própria empresa 
enquanto actividade117. 
Sob o outro ponto de vista – objectivo –, o que ressalta é o «instru‑
mento económico forjado e animado» pela actividade do empresário: o 
estabelecimento, já distanciado deste. Ou seja, «o complexo dos elementos 
e resultados funcionalmente organizados para a produção económica» 
que a empresa se propõe levar a cabo. Trata ‑se do pólo objectivado ou 
materializado da empresa «estabelecida» historicamente no mercado. 
É ele que apresenta a empresa como algo capaz de permanecer para 
além do empresário que a criou, susceptível de trespasse e de suces‑
são hereditária. E é pelo estabelecimento – porventura desdobrável em 
vários estabelecimentos técnicos (pontos de venda, armazéns, instalações 
fabris, de direcção, etc.) – que melhor se vê a empresa como unidade 
produtiva, contraposta a outras existentes no mercado, em especial as 
suas concorrentes, com uma dada sede e podendo coexistir com outras 
na esfera jurídica de um mesmo titular.118
A estes dois prismas ou lados da empresa – actividade empresarial e 
resultado ‑instrumento desta actividade (estabelecimento) – correspondem 
outros tantos prismas de observação do aviamento: aquele que repousa 
na actividade humana da empresa, criada e alimentada pela actividade 
do empresário, directa ou indirectamente, na medida em que escolhe os 
seus colaboradores (lado subjectivo); e outro ligado ao estabelecimento,
116 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 233s.
117 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 234.
118 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 234s.
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que tem a ver com a melhor ou pior estrutura interna deste (e respectivo 
estádio de mecanização) e com as relações estabelecidas no mercado, 
com a clientela, os bancos e outros organismos de concessão de crédito, 
os fornecedores, etc. (lado objectivo). Visto sob a óptica do mercado, 
concorrencial, também ele assume este carácter, traduzindo a potencia‑
lidade da empresa em causa no respectivo sector, em confronto com as 
concorrentes.119
Nas diversas situações jurídicas respeitantes à empresa, ora aparece 
realçado um destes seus aspectos ora o outro (confirmando a sua unidade). 
Assim, nos negócios sobre a empresa (máxime, trespasse e concessão 
de exploração), sobreleva o lado objectivo, do estabelecimento; mas a 
actividade do empresário é, ainda assim, relevante, impondo ‑se, por ex., 
em caso de trespasse, ao transmitente a obrigação de não formar outra 
empresa que, ao nível da clientela, possa vir a confundir ‑se deslealmente 
com a trespassada. No que respeita à concorrência desleal em geral, tam‑
bém estão em jogo ora um ora outro desses aspectos. E, na concessão de 
crédito à empresa, na obtenção de capital alheio, é sobretudo o aviamento 
subjectivo, ligado ao empresário com a sua comunidade de trabalho e 
respectiva actividade, que conta: a confiança (em reaver a importância 
mutuada) está acima das garantias; o que releva não é o estabelecimento 
em si, tal como existe na concessão do crédito, mas esse estabelecimento 
com as suas possibilidades de desenvolvimento, em que a acção do 
empresário é preponderante; como escreveram Escarra e rault, o que 
é digno de crédito não é o «fonds de commerce» com a composição 
existente em dado momento, mas esse fundo de comércio dirigido por 
certo indivíduo, cuja inteligência, conhecimento dos negócios e espírito 
de realização inspiram confiança e asseguram o crédito.120 
Como decorre da exposição precedente, a empresa requer capital, 
mas envolve também um risco de ganho e de perda; o resultado da sua 
exploração tanto pode ser um lucro como um prejuízo121. Tal resultado 
«consubstancia ‑se objectivamente no estabelecimento», aumentando 
ou diminuindo o seu valor. Porém, tal resultado é risco do empresário 
(numa sociedade, risco dos sócios, os reais empresários económicos): 
é ele que tem direito aos lucros conseguidos e tem que suportar e fazer 
face às perdas sofridas; e é através da sua actividade empresarial que 
119 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 236.
120 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 236s.
121 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 238s.
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ele procura conduzir a empresa de modo a obter um bom resultado. 
O que confirma a unidade da empresa: como estabelecimento e como 
actividade e, ainda, em conjugação com o empresário.122
A realidade da empresa distingue ‑se do fenómeno das profissões 
autónomas. Naquela, o produto oferecido no mercado (bens ou serviços) 
é um resultado dos diversos factores produtivos que nela coexistem, 
organizados funcionalmente. No estado actual das profissões autónomas, 
manuais ou intelectuais, o resultado característico é o da actividade do 
profissional em causa, da sua actividade económico ‑profissional pessoal. 
Ainda que a actividade seja levada a cabo com o concurso de avultados 
meios técnicos que consubstanciam um importante factor de capital (por 
ex., equipamento de radiologia), esse resultado continua a ser um efeito 
directo e primordial da mesma, reflectindo os conhecimentos, experiência, 
perícia ou arte do profissional (por ex., no caso do radiologista, assim 
acontece com a actividade primordial de interpretação das radiografias)123. 
Importa, no entanto, salientar que as actividades correspondentes a algu‑
mas dessas profissões também podem ser exercidas através de empresas 
constituídas para o efeito (por ex., clínicas)124. 
As empresas tanto podem ser privadas como públicas, consoante a 
titularidade do capital, e comerciais ou civis125. Quanto à titularidade, 
importa, no entanto, ter presente que, em virtude de contratos de concessão 
122 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 238s. Quanto às sociedades, considerando ‑as, 
enquanto pessoas colectivas, como empresários, recondutíveis ao «conjunto dos respec‑
tivos sócios unificados ao nível da sociedade como sujeito de direito», cfr. Sociedades 
Comerciais (sem data), p. 2. Em Curso de Direito Comercial, II – Sociedades Comerciais 
(2001/2002), volta a afirmar que a personalidade da sociedade comercial «exprime a 
associação unificada dos sócios» (p. 25), mas acrescenta: que ela exprime sobretudo «a 
estrutura da corporação social enquanto organização com os seus diferenciados centros 
de poder e controlo», sendo a sociedade criada pelos sócios «uma organização funcional 
de poder diferenciado», e um novo «centro de imputação jurídica», em que eles têm 
uma posição ou participação (p. 25); que a sociedade assim personificada está a ser uti‑
lizada, no movimento de crescente comercialização da vida social, como «instrumento 
tipificado de organização e acumulação de capital no mercado, com independência: do 
objecto (podendo as estruturas associativas em causa ser adoptadas para a generalidade 
das actividades económicas e profissões, independentemente do serem comerciais ou 
civis), da prossecução ou não do lucro (este não é uma característica das empresas 
públicas, incluindo as societárias), e da pluralidade de sócios (como o atesta a admissão 
da sociedade unipessoal) (p. 4).
123 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 229.
124 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 229s.
125 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 226ss.
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de exploração, podem surgir empresários que exercem a respectiva actividade 
empresarial, assumindo o correspondente risco, utilizando um capital alheio126.
São civis, em primeiro lugar, as empresas agrícolas, embora possam 
ficar sujeitas à lei mercantil – numa medida que é controvertida – se 
forem organizadas sob a forma de uma sociedade comercial127. São‑
‑no igualmente, as acessórias das agrícolas (produção de vinho, azeite, 
queijo, etc.)128. E são ‑no, ainda, as «pequenas empresas» – aquelas que 
não ultrapassem o âmbito ou dimensão de um ofício (Handwerk), como 
já dispunha o ADHGb (art. 272.1/5)129.130
4. Importa agora definir melhor a posição perfilhada que, em tra‑
ços gerais, já se infere do exposto. O ponto de partida é este: como o 
ordenamento jurídico há ‑de ter, sobretudo nas complexas sociedades 
contemporâneas, uma adequada regulamentação privada da actividade 
produtiva, das respectivas organizações, actores, modos e instrumentos de 
actuação, compreende ‑se que – não cumprindo o Direito civil essa tarefa 
ou na medida em que falte neste uma regulamentação apropriada – ela 
seja cumprida pelo Direito comercial, no seio do qual surgiu um regime 
desse tipo, com carácter abrangente e sistemático, e no quadro do qual 
se criou uma multiplicidade de figuras e institutos, objecto de tratamento 
doutrinal específico. Com este ou outro nome – por exemplo, Direito 
das empresas (comerciais), como outros países fizeram em época mais 
recente, criando códigos das empresas (comerciais) ou «reconvertendo» 
anteriores códigos comerciais em códigos das empresas131.
126 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 226.
127 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 226s (com mais indicações), Sociedades 
comerciais (1994/95), p. 5s.
128 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 227, 283ss.
129 Cfr. Paulo sEndin, Lições (1989), p. 228s e p. 286ss.
130 Acerca da empresa comercial em confronto com as profissões autónomas, a 
empresa agrícola e a pequena empresa, cfr. Curso I (2001/2002), p. 84ss, 97ss, 119ss, 
Lições (1989), p. 228ss. 
131 Assim aconteceu, por ex., em Cabo Verde, com o Código das empresas comerciais 
de 1999 (embora nele se dê uma noção de empresa que compreende empresas civis e 
comerciais – art. 1.2: «Constitui a empresa a organização de factores humanos, materiais e 
jurídicos, destinada ao exercício profissional, pelo empresário seu titular, de uma actividade 
económica com o objectivo de produção ou troca de bens ou de serviços»), e na Áustria, 
cujo CCom foi, mediante uma lei de 2005, alterado e redenominado Código das empresas 
(Unternehmensgesetzbuch), salientando o título completo da lei o carácter especializado do 
mesmo em relação ao Direito civil [Bundesgesetz über besondere zivilrechtliche Vorschriften 
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Concretamente, justifica ‑se manter num corpo normativo como este a 
regulação geral privada (ou essencialmente privada) das organizações 
ou unidades produtivas com relevância sistémica, que hoje dão corpo à 
liberdade de empresa consagrada na CRP como liberdade fundamental 
e princípio de ordenação económica (art. 61.º.1132)133. Na verdade, se, 
für Unternehmen (Unternehmensgesetzbuch – UGB)]. Cfr. também o Código Comercial de 
Macau de 1999 (com definição de empresa comercial no art. 2.º: «1. Considera ‑se empresa 
comercial toda a organização de factores produtivos para o exercício de uma actividade 
económica destinada à produção para a troca sistemática e vantajosa, designadamente: a) Da 
actividade industrial dirigida à produção de bens ou de serviços; b) Da actividade de inter‑
mediação na circulação dos bens; c) Da actividade de transporte; d) Da actividade bancária 
e seguradora; e) Das actividades auxiliares das precedentes. 2. Não é considerada empresa 
comercial a organização de factores de produção para o exercício de uma actividade económica 
que não seja autonomizável do sujeito que a exerce.») e o Código Comercial de Moçambique 
de 2005 (com definição de empresa comercial no art. 3.º análoga à do CCom de Macau). 
Cabe ainda referir que, mediante alteração de 2003, no corpo do art. 230.º do CCom 
de Angola passou a constar o seguinte: «Consideram ‑se comerciais as empresas, singulares 
ou colectivas, que se propuserem: a) transformar, por meio de fábricas ou manufacturas, as 
matérias ‑primas, empregando, para isso, operários ou operários e máquinas; b) fornecer, em 
épocas diferentes, géneros, quer a particulares, quer ao Estado, mediante preço convencio‑
nado; c) agenciar negócios ou leilões por conta de outrem, em escritório aberto ao público e 
mediante salário estipulado; d) explorar quaisquer espectáculos públicos; e) editar, publicar 
ou vender obras científicas, literárias ou artísticas, incluindo, entre outras, discos, pinturas, 
gravuras ou filmes; f) edificar ou construir casas para outrem, com materiais subministrados 
pelo empresário; g) transportar, regular e permanentemente, por água, terra ou ar, quaisquer 
pessoas, animais, alfaias ou mercadorias de outrem; h) intermediar nas trocas, através de 
compras e vendas mercantis; i) fornecer bens ou prestar serviços genéricos ou especializados a 
terceiros, incluindo, entre outros, hotelaria e restauração, agências de viagens e turismo, saúde, 
educação, entretenimento e segurança; j) desenvolver actividades bancárias e financeiras, 
nomeadamente no domínio da captação de depósitos e concessão de financiamentos, bem como 
actividade de mediação de seguros; k) mediar na compra e venda de imóveis; l) proceder à 
captura e transformação de pescado; m) explorar pedreiras ou outras indústrias extractivas; 
n) realizar actividades de operador portuário; o) executar empreitadas de obras públicas.». 
No art. 13.º, por sua vez, acrescentou ‑se um n.º 3 que dispõe serem comerciantes [além das 
pessoas (singulares) que fazem do comércio profissão e das sociedades comerciais n.ºs 1 e 
2] «sujeitos dotados de personalidade jurídica quando exercerem uma actividade mercantil».
132 Cfr. também os arts. 80.º c) e 86.º da CRP. Para mais desenvolvimentos, «supra», 
I, e Evaristo Mendes, «Constituição e Direito Comercial», in Estudos em Homenagem 
ao Prof. Doutor Jorge Miranda (2012), I e II. A própria liberdade cooperativa está aqui 
presente, na medida em que tipicamente envolve empresas desse tipo (art. 61.º.2/3), mas 
este não é o momento para tratar dela. 
133 Disciplina também estendida às empresas públicas, como resulta da lei. Relembra‑
‑se que o art. 80.º c) da CRP engloba na liberdade de empresa, enquanto princípio de 
organização económico ‑constitucional, a iniciativa pública. 
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historicamente, o CCom reflecte certa concepção liberal da liberdade de 
comércio e indústria – expressa na teoria dos actos de comércio que tem 
predominado entre nós –, contendo a regulação privada dessa liberdade134, 
no actual contexto socioeconómico e jurídico ‑constitucional, justifica‑
‑se concebê ‑lo, pelo menos nuclearmente, como um direito regulador 
da liberdade de empresa. Quer porque é isso que decorre das regras da 
interpretação das leis – que, designadamente, mandam levar em conta, 
por um lado, a unidade do sistema jurídico em que o Código se insere135, 
por outro lado, as circunstâncias em que foi elaborado e as «condições 
específicas do tempo» em que é aplicado136 (art. 9.º.1do CC) – quer 
porque lhe cabe em boa parte disciplinar o sistema económico tal como 
a CRP o concebe, o que implica uma interpretação, ou reinterpretação, 
conforme à Constituição. 
 Ora, segundo esta, o que verdadeiramente releva para haver um sistema 
económico capaz de promover o desenvolvimento sustentável – de que 
depende a realização de ulteriores fins sociais e até políticos, próprios 
de um Estado social de direito – e, portanto, convenientemente regulado, 
são as unidades produtivas com dimensão e significado económico‑
‑produtivo bastantes, isto é, as empresas tal como se caracterizaram. 
Ficando de fora, como espécie de «reserva civil», as pequenas unidades 
produtivas estreitamente vinculadas à pessoa do agente e sem relevo 
sistémico bastante137. Antes de mais, as dos profissionais autónomos, 
de carácter manual (incluindo o artesanato) ou intelectual (profissões 
liberais), correspondentes à liberdade profissional do art. 47.º.1 da 
CRP. Mas também, como se observou, as dos pequenos comerciantes 
e agricultores autónomos; quer a sua liberdade profissional se filie no 
134 Ainda que não toda (caso da agricultura e, segundo a doutrina tradicional maiori‑
tária, também actividades produtivas como a exploração de minas, por não haver norma 
qualificadora específica para elas, por faltar a analogia com outras actividades comerciais 
ou em virtude de não se considerar esta admitida).
135 Que, evidentemente, hoje não é o mesmo que no último quartel do séc. XIX, 
desde logo a nível constitucional.
136 E já se salientou a mudança do contexto socioeconómico, mormente a passagem 
do centro de gravidade do sistema e do tecido produtivo para as empresas, mormente 
societárias e, inclusive, plurissocietárias, com quase irrelevância do comerciante singular 
e a irrelevância sistémica do pequeno comerciante (em sentido económico) singular. 
137 A que – recorda ‑se – alguns autores e por vezes a lei chamam «pequenas empresas» 
(como sucede, entre nós, com Paulo Sendin e Coutinho de Abreu) ou «microempresas» 
(cfr., por ex., o regime do artesanato). Vejam ‑se também os arts. 2083 e 2202 do CCiv 
italiano.
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art. 47.º.1, quer se reconduza, ainda, a par da liberdade de empresa mas 
merecendo tratamento diferenciado, ao art. 61.º.1138.
Como salientou Paulo sEndin, o Código Comercial, apesar de ser um 
diploma oitocentista, facilita a tarefa porque contém um preceito rela‑
tivo às empresas e empresários mercantis – o art. 230.º – e um critério 
distintivo dos mesmos (o § 1.º deste artigo139). Sendo possível construir 
um sistema aberto neste domínio e, ao mesmo tempo, circunscrever o 
rol dos negócios que são comerciais mesmo que os sujeitos não sejam 
comerciantes (arts. 1.º e 2.º, 1.ª parte). 
A ideia de fundo – repete ‑se – é esta: a actividade económico ‑empresarial 
deve ter uma regulação jurídica adequada. Na ausência de um código das 
empresas ou, mais genericamente, um código da actividade produtiva, 
mantendo ‑se a actual distinção entre o Direito civil e o Direito comercial, 
ainda que vendo este como um simples regime especializado relativo a 
certas matérias, o diploma legal com vocação para conter o regime «geral» 
da mesma140 é o Código Comercial, com os diplomas que entretanto dele 
138 Recorda ‑se que, em rigor, o art. 61.º.1 da CRP deveria (ou deve) interpretar ‑se 
no sentido de compreender apenas a liberdade de empresa privada ou iniciativa empre‑
sarial privada em sentido estrito (de índole capitalista), enquadrando no art. 47.º.1 todo 
o exercício de actividades produtivas por conta própria (independentes) sem carácter 
empresarial, incluindo o comércio em sentido económico. Todavia, mesmo que se entenda 
preferível uma interpretação mais tradicional – reconduzindo ao art. 61.º.1 a actividades 
dos agricultores e comerciantes «autónomos» (não empresários) –, o caso não muda de 
figura, porque, nesse caso, há que proceder a tal distinção, entre actividade empresarial 
e não empresarial, dentro do art. 61.º, dado que, na realidade e para a CRP, do ponto de 
vista da organização económica (ou sistémico), é a actividade empresarial que, dentro 
da actividade económico ‑produtiva em geral, verdadeiramente conta (cfr. Parte II, arts. 
80ss); e, no caso da actividade comercial exercida de modo independente, por pequenos 
comerciantes em sentido económico (pessoas singulares), o que releva é sobretudo a 
dimensão pessoal da actividade (ou, pelo menos, essa dimensão pessoal está em pri‑
meiro plano, a par da económica). Cfr. «supra», I, e Evaristo MEndEs, «Constituição e 
Direito Comercial», in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda (2012). 
Ressalvam ‑se, porventura, quanto à intermediação em sentido lato, na linha de Paulo 
Sendin, as actividades de agência e mediação e de leiloeiro, em que bastarão as carac‑
terísticas exigidas pelo art. 230.º.3 (cfr. também o art. 2.º do CCom de Macau e o art. 
3.º do CCom de Moçambique). 
139 Cfr. também os §§ 2.º e 3.º e o Dec. 20677/1931. Veja ‑se, por ex., Paulo sEndin, 
Lições (G) 1999/2000), p. 25ss. 
140 A existente regulação das mais importantes profissões liberais tem, de facto, um 
âmbito de aplicação muito mais circunscrito e «particularista» do que a da lei comer‑
cial. Nesse sentido, pode afirmar ‑se que esta contém o regime ‑regra ou «geral», sendo 
especiais os dessas profissões.
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se autonomizaram, em que assume natural destaque o CSC. Daí que, 
na parte relativa às empresas, o sistema de qualificação deva ser aberto. 
Em contrapartida, o chamado comércio ocasional (actos de comércio 
isolados de não comerciantes) não se justifica. Apesar de ter sido apre‑
sentado pelos ideólogos do sistema, consagrado pela primeira vez no 
CCom francês de 1807, como uma vantagem para os não comerciantes, 
representa, na realidade, um presente envenenado. Efectivamente, como 
se assinalou, tendo como pano de fundo a autonomia privada, o que ele 
traz é, em última análise, não um benefício, mas a sujeição de parte dos 
negócios compreendidos nessa autonomia privada ao mais exigente e 
rigoroso direito dos comerciantes. 
Postas assim as coisas, a interpretação do regime que delimita o campo 
de aplicação do Direito comercial (normas qualificadoras do CCom) que 
se afigura apropriada será ou a do Prof. sEndin ou, respeitando mais o 
que neste diploma legal se dispõe, a que a seguir se sintetiza. É ela: 
(1.º) A actividade agrícola e agro ‑pecuária com produção para o 
mercado (única que interessa) – em que predomina o factor de produção 
terra com os riscos associados (climatéricos, fitopatológicos, etc.) e a que 
corresponde um mercado com características especiais –, acompanhada 
ou não de acessórias estruturas de transformação e/ou de comercialização 
tecnicamente distintas, encontra ‑se em princípio excluída do campo de apli‑
cação da lei mercantil; embora isso só seja necessariamente assim quando 
estejam em causa explorações, por um lado, efectivamente ligadas à terra e, 
por outro lado, de carácter individual, familiar ou associativo ‑profissional 
(arts. 230 § 1.º/1.ª parte, 464.º.2.º e 4.º do CCom141), em relação às quais 
não existem razões económicas bastantes para as subtrair à reserva civil 
dos cidadãos. Ressalva ‑se a opção pela constituição de uma sociedade de 
Direito mercantil (art. 1.º.4 do CSC), que o legislador aliás favorece142. 
(2.º) Pertence igualmente a essa reserva civil a actividade profissional 
autónoma, de exercício directo pelos respectivos agentes, individualmente 
141 Por explorações associativo ‑profissionais entendem ‑se aquelas em que há o 
exercício associado directo da actividade por agricultores, formando sociedades ou 
cooperativas «profissionais». Cfr. os arts. 93.º.1b) e e), 94.º.2, 97.º.1 e 2d) da CRP e 
o DL 336/89, relativo às sociedades de agricultura de grupo. Quanto à relevância do 
tecido empresarial agrícola, cfr. os arts. 93.º.1b) e 95.º da CRP. Quanto aos riscos, cfr. 
o art. 97.º.2 b) da CRP.
142 Cfr. o citado DL 336/89. De facto, a sociedade simples ou geral (regulada nos arts. 
980.ºss do CC) mostra‑se menos apropriada para instituição de um sistema económico‑ 
‑produtivo convenientemente ordenado e regulado.
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ou no quadro de uma estrutura associativa, seja a actividade de índole 
liberal ou manual [art. 47.º.1 da CRP; arts. 230.º § 1.º/2.ª parte (cfr. tam‑
bém os §§ 2.º e 3.º) e 464.º.3 do CCom]. Ressalva ‑se mais uma vez – no 
campo das profissões liberais protegidas, na medida em que isso seja 
legalmente consentido e conforme ao art. 47.º.1 da CRP – a opção pela 
constituição de uma sociedade de Direito comercial (art. 1.º.4 do CSC).
(3.º) No CCom, há um conjunto de actividades económico ‑produtivas 
que o legislador, implícita ou explicitamente, considerou como comerciais. 
Têm essa condição, por um lado, (i) as correspondentes a negócios que 
o Código qualifica como comerciais [actividade de intermediação nas 
trocas que se realiza através de compras e vendas (art. 463.º), actividades 
de aluguer (art. 481.º), bancária (art. 362.º), seguradora (art. 425.º), etc.] 
e, por outro lado, (ii) as actividades, ditas empresariais, enumeradas no 
art. 230.º A elas acrescem (iii) aquelas que, após 1888, o legislador, tam‑
bém de forma implícita ou explícita, considerou comerciais. E, segundo 
a doutrina contemporânea maioritária, são, ainda, mercantis (iv) outras 
actividades análogas a essas.
(4.º) Todavia, o CCom contém igualmente um critério de qualificação 
de uma actividade como comercial: da conjugação do art. 230.º.1 com o 
respectivo § 1.º/2.ª parte, deduz ‑se que, se estiver em causa uma actividade 
empresarial, no sentido acima apontado, ela será comercial; e, vice ‑versa, 
se houver um exercício directo da actividade, sem a intermediação de 
uma empresa, ela será civil. Embora o critério seja estabelecido a respeito 
da indústria transformadora, ele mostra ‑se susceptível de generalização, 
como salientou o Prof. sEndin e pode ver ‑se confirmado, nos anos trinta 
do séc. XX, pelo diploma legal relativo à indústria extractiva da pesca 
(Dec. 20 677). É também isso que uma interpretação racional, actualista 
e conforme à Constituição justifica.
(5.º) Por conseguinte, sem prejuízo das exclusões mencionadas, para 
além das actividades económico ‑produtivas que o CCom e legislação fora 
do Código, explícita ou implicitamente, qualifica, de forma inequívoca, 
como mercantis, serão ainda comerciais todas restantes que revestirem 
carácter empresarial. Mas a adopção do critério em causa tem uma ulterior 
consequência de ordem prática: dispensa a análise do problema em face 
dessa legislação avulsa e o ulterior recurso à analogia; sem prejuízo de, 
em caso de dúvida, poder recorrer ‑se a mais que uma via de solução – 
legislação avulsa, analogia e/ou critério empresarial. 
Temos deste modo uma primeira conclusão: com ressalva do que se 
disse a respeito da actividade agrícola (a que acrescem as profissões liberais 
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protegidas), toda a actividade levada a cabo através de uma empresa 
no sentido apontado (ou, para quem utilize o conceito lato, mediante uma 
empresa «não pequena») será mercantil, seja qual for o sector económico 
em que se situe e venha ela especificada ou não como tal na lei. 
(6.º) Pelo menos no contexto actual, algumas das actividades que o 
Código não menciona expressamente, referindo ‑se antes aos negócios atra‑
vés dos quais elas são exercidas, têm necessariamente carácter empresarial 
(actividade bancária, seguradora, de construção naval, etc.). E outro tanto 
pode dizer ‑se, em princípio, das actividades contempladas no art. 230.º
Porém, não é forçoso que assim seja. Com efeito, no primeiro grupo 
de casos, basta atentar em que a primordial actividade de intermediação 
nas trocas actuada através de contratos de compra e venda (art. 463.º), 
comércio em sentido económico, ora surge na prática levada a cabo por 
grandes empresas, ora, em especial no âmbito das relações de consumo, 
por pequenos retalhistas que exploram um negócio sem esse carácter 
empresarial143. No segundo grupo de casos, o do art. 230.º, apesar de todas 
as actividades referidas nos vários números se designarem «empresariais», 
há em especial as de agência, mediação, etc. (art. 230.º.3), englobáveis 
num conceito lato de intermediação nas trocas, que podem, de facto, 
não ser exercidas através de uma verdadeira empresa tal como esta se 
deixou caracterizada144. 
Isto levanta a seguinte questão: deve o referido critério de qualifi‑
cação empresarial aplicar ‑se a toda a actividade produtiva – fazendo 
143 Paulo sEndin aplica aqui o critério de relevância económica e autonomia do 
§ 1.º do art. 230.º, excluindo a comercialidade destes pequenos comerciantes. Todavia, 
considera comerciante em sentido jurídico, por exemplo, um grande comerciante de dia‑
mantes que exerce a actividade sozinho, a partir de casa, porque aí, a par das qualidades 
especiais da pessoa em causa, avulta o capital envolvido e o correspondente risco, para 
ele e para quem com ele negoceia. Significa isto que, em última análise, o critério que 
descobre no preceito em análise não se refere propriamente à empresa mas ao negócio. 
Ou, noutra interpretação possível do seu pensamento, para o efeito em análise, no que 
toca à actividade de intermediação nas trocas, o critério empresarial combina ‑se com o 
da relevância ou natureza capitalista do negócio (cfr. também a nota a seguir).
144 Também Paulo sEndin entende que existem actividades mercantis presentes neste 
artigo que podem não preencher o requisito de relevância económica e despersonalização 
do § 1.º; estando nesse caso a agência, a mediação, a actividade de leiloeiro e análogas, 
ainda actividades de intermediação nas trocas em sentido lato, porque aqui, no seu enten‑
der, intervém um critério especial de comercialidade já antigo – o do carácter auxiliar 
dessas actividades. Cfr., por ex., Curso I (2001/2002), p. 111ss. Acerca das actividades 
auxiliares, cfr. igualmente o art. 2195 do CCit, o art. 2.º do CCom de Macau e o art. 3.º 
do CCom de Moçambique.
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coincidir o campo de aplicação (obrigatória) do Direito comercial com 
as actividades empresariais sistemicamente relevantes da Constituição 
– ou tal critério funciona apenas para aquelas actividades que a lei 
não qualifica especificamente como mercantis ? Na primeira hipótese, 
teremos um critério único de qualificação das actividades económico‑
‑produtivas como comerciais ou civis. Na segunda hipótese, temos uma 
combinação de dois critérios: (i) são actividades comerciais aquelas 
que o CCom e legislação complementar qualifica como tais (revistam 
ou não, em concreto, carácter empresarial); (ii) e, além delas, todas as 
demais que possuam carácter empresarial (isto é, que sejam levadas a 
cabo através de uma empresa «capitalista» ou, utilizando uma acepção 
ampla de empresa, através de uma empresa «não pequena»). 
O respeito pelo texto do Código leva ‑nos a preferir esta segunda 
solução. Donde uma segunda conclusão: são comerciais todas as acti‑
vidades produtivas que o CCom (e legislação avulsa) qualifica, directa 
ou indirectamente, como mercantis, sejam ou não exercidas através de 
uma empresa, e, além delas, todas as restantes que revestirem carác‑
ter empresarial (com possível ressalva das empresas agrícolas). É este, 
pois, o âmbito do comércio a que se alude no art. 13.º.1.
(7.º) Significa isto que o conceito legal de comerciante é mais 
extenso do que o de empresário mercantil, na medida em que, além 
dos empresários, engloba «pequenos comerciantes», que levam a cabo 
directamente a sua actividade, sem a interposição de uma empresa. No 
primeiro caso, está envolvida uma organização produtiva autónoma, a 
empresa, separada de quem organiza e controla os factores produtivos, 
o empresário, e existem pelo menos tipicamente níveis consideráveis 
de crédito, capital e correspondente risco145. No segundo caso, há o 
exercício directo da actividade pelo dono do «negócio», ocupando o 
factor capital e o inerente risco um lugar secundário ou acessório; tais 
«pequenos comerciantes» são simultaneamente os «donos do negócio» 
e os agentes económicos.
Quer dizer, o tecido produtivo actual compõe ‑se essencialmente de 
comerciantes ‑empresários, singulares e, sobretudo, colectivos (arts. 13.º 
e 230.º). Mas a consideração, designadamente, da actividade de interme‑
145 Lembra ‑se que, para Paulo sEndin, o critério de distinção que se retira do art. 
230.º é o do risco directo do capital [cfr., por ex., Lições (G) (1999/2000), p. 32ss]. 
Acerca da relevância sistémica das actividades que envolvam níveis consideráveis de 
crédito, capital e risco, cfr. também Evaristo MEndEs, Sumários de Direito Comercial 
(1991/92), p. 22, 121, 128s.
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diação nas trocas como comercial «por natureza», independentemente da 
sua empresarialização, leva à existência também dos aludidos pequenos 
comerciantes em sentido económico, sem qualquer relevância, ou sem 
relevância significativa, para o sistema económico; comportando o art. 
230.º.3, igualmente, comerciantes desse tipo (não verdadeiros empresá‑
rios, ou seja, cuja actividade é exercida directamente, sem a interposição 
de uma empresa146).
(8.º) Quando pelos critérios apontados uma actividade económico‑
‑produtiva não seja comercial, pode ainda haver a sujeição à lei mercantil 
se os interessados voluntariamente optarem pelo exercício da actividade 
mediante uma forma societária desse tipo (art. 1.º.4 do CSC). Mas, 
nessa altura, a aplicação do Direito comercial já resultará dessa opção; 
não de uma imposição legal. 
(9.º) No sistema do CCom, a par desta primeira «zona de comercia‑
lidade» como lhe chama o Prof. sEndin – constituída pelo conjunto das 
actividades mercantis (comércio profissional), respectivas empresas e 
comerciantes –, existem os actos de comércio isolados (segunda «zona 
de comercialidade»). Actos que, diferentemente dos previstos no art. 
2.º/2.ª parte, são comerciais independentemente da qualidade do sujeito 
(arts. 1.º, 2.º/1.ª parte, e parte especial do Código). 
(10.º) Tal como acontece com os pequenos comerciantes, estes actos 
mercantis, fora do exercício profissional do comércio, são um mero 
subproduto da estruturação objectivista do Código; sem qualquer justi‑
ficação material, pelo menos no contexto socioeconómico actual. Quanto 
a ambos, justifica ‑se, pois, uma interpretação restritiva das normas que 
formalmente se lhes aplicam, como em parte já se entende quanto aos 
pequenos comerciantes (não empresários). 
(11.º) Em suma, abstraindo destes dois subprodutos do sistema 
objectivista do Código, a matéria neste regulada são (i) empresas – orga‑
nizações autónomas de factores de produção pelo menos relativamente 
implantadas e acreditadas nos mercados relevantes que, no quadro de uma 
economia mista de mercado regulada e concorrencial, levam a cabo uma 
actividade económico ‑produtiva de intermediação, produção de bens e/ 
/ou fornecimento de serviços, de um modo tal, que a sua perduração num 
arco temporal de longo prazo, tendencialmente indefinido, seja quem for 
146 Sendo neste caso a comercialidade tradicionalmente justificada pelo carácter 
auxiliar das actividades em causa. Cfr. a antepenúltima nota e «infra».
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o titular ou empresário, fica tipicamente assegurada147 –, (ii) os respec‑
tivos empresários ou entidades empresariais e (iii) os instrumentos de 
exercício da actividade, com as situações jurídicas daí resultantes (cfr., 
a este respeito, o art. 2.º, 2.ª parte, do CCom), na medida em que ainda 
subsistam ou devam existir regras específicas aplicáveis, para além das 
da lei civil ou derrogatórias desta. Em princípio, deveriam considerar ‑se 
«comerciais» todas essas organizações produtivas, deixando de fora a 
pequena «indústria civil», os agricultores independentes e as profissões 
liberais (reguladas). Todavia, no entendimento do próprio Prof. sEndin, 
o regime do Código parece excluir igualmente as empresas agrícolas 
(tradicionais).
(12.º) As estruturas jurídicas colectivas da empresa – máxime, socie‑
tárias – constituem o objecto primordial de um Direito mercantil assim 
concebido. Porém, neste domínio, a matéria encontra ‑se, hoje em dia, 
regulada noutros diplomas jurídico ‑comerciais, mormente o CSC, que 
veio substituir o primitivo regime constante dos arts. 104ss do CCom.
(13.º) As duas principais consequências desta qualificação das «ver‑
dadeiras» empresas, em geral, como mercantis são duas. Primeira: os 
respectivos empresários singulares e entidades empresariais colectivas 
são comerciantes, beneficiando e, acima de tudo, ficando sujeitos ao res‑
pectivo estatuto jurídico (cfr. sobretudo o art. 18.º do CCom). Segunda: 
quem queira, com carácter definitivo, exercer a correspondente actividade 
empresarial em grupo, terá que adoptar para o efeito uma estrutura jurídica 
legalmente típica, formal e registada, envolvendo o registo um controlo 
de legalidade dessa estrutura e dos principais actos a ela relativos; – ou 
seja, uma sociedade de Direito mercantil, nos termos do CSC (art. 1.º.3 do 
CSC), uma cooperativa, nos termos do CCoop, uma Societas Europaea se 
for esse o caso, um ACE ou AEIE tratando ‑se de actividades complemen‑
tares, e, ainda, outras eventuais formas jurídicas previstas especialmente 
na lei. No caso das sociedades, se tal não for cumprido, estamos perante 
uma sociedade irregular, sujeita a liquidação forçada148.149
147 Tem ‑se em vista a situação típica de uma empresa activada. Deixando de fora o 
problema de saber quando existe uma empresa. Sobre o assunto, cfr. por ex., coutinho 
dE abrEu, Curso I (2011), p. 233ss.
148 Cfr., a propósito, os arts. 172.º, 174.º.1e), 277.º.5c) e, ainda, o art. 202.º.5 c) (na 
versão anterior ao DL 33/2011), todos do CSC. Tal sociedade irregular contrapõe ‑se a 
uma mera sociedade provisória [preliminar (art. 36.º.2) ou em formação (arts. 37.ºss)].
149 Para estes e outros aspectos do regime mercantil, cfr. coutinho dE abrEu, Curso 
I (2011), p. 122ss, 154ss, e (embora com desactualizações, para o caso irrelevantes) 
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4.1. Realça ‑se que, assim entendido, o Direito comercial – centrado 
nas empresas comerciais e regulando ‑as enquanto organizações econó‑
micas criadoras de riqueza150 – abarca em geral toda (ou quase toda) a 
actividade produtiva relevante para a instituição de um sistema económico 
convenientemente ordenado, capaz de funcionar e eficiente. Sobretudo as 
entidades empresariais que têm por objecto o exercício dessa actividade 
(em que sobressaem as SQ e SA), as empresas em sentido material e 
plurissocietárias, os respectivos negócios organizativos, etc. Sendo esta 
regulamentação geral, em muitos casos, integrada com regulações secto‑
riais que compreendem aspectos jurídico ‑privados e administrativos, em 
parte derrogatórias dessa regulamentação geral e, em regra, estabelecendo 
exigências adicionais (por ex., de forma jurídica, capital e idoneidade 
dos administradores). Os casos da actividade financeira, seguradora e 
transportadora são bons exemplos.
Fica de fora – como uma espécie de reserva civil, em face da comer‑
cialização da vida em sociedade e das relações sociais – a actividade 
produtiva autónoma, não empresarializada, ainda que envolva a existência 
e utilização de uma unidade de produção acessória dessa actividade, 
exercida pelas pessoas singulares como modo de vida, individualmente 
ou no quadro de estruturas associativas não mercantis (máxime, socieda‑
des profissionais). A que acresce, porventura, em princípio, a actividade 
agrícola tradicional. 
Segundo a proposta interpretativa apresentada, devido ao modo como 
as normas qualificadoras do Código estão concebidas, os pequenos 
comerciantes em sentido económico, tal como os negócios isolados de 
comércio, também permanecem englobados. Contudo, dado o carácter 
personalista do seu negócio e o respectivo significado sistémico marginal, 
justifica ‑se que, tanto quanto possível, também eles beneficiem de uma 
reserva desse tipo, interpretando ‑se, quanto aos mesmos, restritivamente 
o regime mercantil. As profissões liberais (semi)empresarializadas reque‑
rem análise à parte.151
Evaristo MEndEs, Sumários de Direito Comercial (1991/92), p. 127ss.
150 Ou seja, contendo uma regulamentação exclusiva ou primacialmente económica, 
diferentemente do que sucede, em especial com a actividade artesanal e as profissões 
liberais.
151 Neste aspecto dos pequenos comerciantes, verifica ‑se, como se assinalou, uma 
certa divergência em relação ao entendimento de Paulo sEndin. Todavia, isso decorre 
de uma pura concessão ao modo como o campo de aplicação do CCom se encontra for‑
malmente gizado; com plausível apoio também numa interpretação literal do art. 61.º.1 
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4.2. Embora o objectivo primordial do presente trabalho seja o 
de apresentar o Direito comercial como um Direito construído sobre 
a empresa ou em torno da mesma, tendo em conta o actual contexto 
socioeconómico e à luz da CRP, salientando aí, de modo especial o 
contributo do homenageado – em contraposição ao entendimento tradi‑
cional que o constrói a partir de um critério objectivista e atomista de 
delimitação do seu campo de aplicação que tem na base a ideia de um 
sistema pelo menos relativamente fechado ou legalmente circunscrito 
–, alude ‑se em seguida a uma conceituada versão contemporânea que, 
de certa forma, está a meio termo entre esse entendimento tradicional e 
a proposta apresentada, na medida em que se centra no «comércio» e, 
apesar de considerar este um fenómeno legalmente limitado, revela um 
sistema de qualificação relativamente aberto (podendo inclusive tornar‑
‑se substancialmente aberto se nele for introduzida a qualificação da 
indústria extractiva como mercantil, segundo o critério do art. 230.º § 1.º, 
2.ª parte, e, mutatis mutandis, do Dec. 20 677). Trata ‑se da posição de 
coutinho dE abrEu, o autor contemporâneo no activo que mais se tem 
dedicado ao tema das empresas. Dado o particular interesse da mesma, 
sumaria ‑se também a sua concepção de empresa152. 
Este autor – coerentemente com o método seguido153 – apresenta em 
comum com Paulo sEndin a circunstância de adoptar um conceito lato 
da CRP, dado estarmos perante uma regulamentação jurídica de índole estritamente 
económica. Na verdade, em termos substanciais, concordamos com a posição deste autor; 
tanto mais que, nessa interpretação do art. 61.º.1, o preceito englobará como realidade 
qualitativamente distinta desta liberdade de iniciativa individual a liberdade de empresa 
em sentido estrito (cfr. a Parte II da CRP). Justificando ‑se pelo menos uma interpreta‑
ção restritiva da lei comercial quanto aos agentes económicos em causa. (Distinguindo 
também a empresa e a «pequena empresa», embora utilize um critério próprio, cfr. ainda 
o CIRE, arts. 5, 249ss.)
152 Toma ‑se como referência a última edição, de 2011, do vol. I do citado Curso de 
Direito Comercial, donde constam remissões para outras obras do autor, máxime para 
a dissertação de 1996, Da Empresarialidade. Não se pretende, naturalmente, analisar 
cabalmente o pensamento do autor, mas salientar algumas ideias ‑forças relevantes para 
o presente artigo; permitindo ao leitor, no que respeita ao âmbito de aplicação do Direito 
comercial, um breve confronto das duas correntes fundamentais em jogo.
153 O que lhe interessa é encontrar uma noção de empresa relevante no Direito, 
captá ‑la como ela é para este, como categoria jurídica. Rejeitando por isso concepções 
ontológicas, pré ou metajurídicas (máxime, de índole económica), que de resto fornecem 
uma imagem do fenómeno variada e pouco elucidativa [Curso I (2011), p. 201ss, 205ss]. 
Toma, assim, por base os dados jurídicos existentes: leis, jurisprudência, doutrina, costumes, 
tráfico negocial, etc. Mas, como o Direito se refere à empresa como algo que existe na 
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de empresa, que engloba, por um lado, a «pequena empresa» e, por outro 
lado, designadamente, as empresas mercantis industriais do art. 230.º.1 
realidade empírica, atende também aos dados e informações que advêm desses terrenos 
extra ‑jurídicos [p. 203s e nota 9; para uma breve referência às concepções metajurídicas, 
sobretudo económicas, cfr. p. 205ss]. O método preconizado e adoptado é pois: partir dos 
dados jurídicos, atendendo também aos dados da realidade empírica ou extra ‑jurídicos. 
Numa outra formulação, poderíamos dizer que ao autor interessa uma noção de empresa 
colhida nos dados do mundo jurídico – mas atendendo também à realidade empírica 
que o Direito toma como referência e à visão que dela têm práticos e doutrinadores de 
outras áreas, como a economia e a sociologia – capaz de funcionar como um conceito 
jurídico operacional no âmbito do sistema jurídico. Ora, antes de mais, na literatura 
jurídica, há diversos autores que utilizam um conceito genérico e amplo de empresa, a 
par de conceitos mais restritos (cfr., por ex., Paulo sEndin, Lições (G) 1999/2000), p. 33, 
68ss, defendendo, inclusive, que, no art. 230.º, há as empresas comerciais e no § 1.º, 2.ª 
parte, as pequenas empresas, em contraposição às profissões autónomas), e o legislador 
também o faz (cfr., por ex., no regime do artesanato, a alusão às «microempresas»). É 
este, portanto, o adoptado (cfr., a seguir, no texto).
No domínio económico, as concepções vão desde um entendimento lato da empresa 
como simples unidade produtiva criadora de valor, a que se acrescenta frequentemente 
a finalidade da maximização do lucro e/ou a actuação no e segundo as leis do mer‑
cado, até noções mais restritas da empresa capitalista, despersonalizada ou objectivada, 
organismo económico autónomo em relação aos indivíduos que participam na actividade 
económica, que opera impessoalmente (cfr. p. 207s). Podendo, em todo o caso, à luz de 
vários contributos (cfr. p. 208ss) definir ‑se como uma organização autónoma de factores 
produtivos que, através da adopção de um conjunto de processos produtivos e sob a 
coordenação de alguém, é capaz de conseguir um resultado produtivo (produção de bens 
ou fornecimento de serviços) com valor de mercado e desse modo obter, mediante a sua 
«troca», um rendimento monetário. Ou, na síntese, mais lata, do autor, «a empresa vem 
a ser 1) uma organização de factores produtivos (terra ou natureza, capital e trabalho – 
na formulação mais tradicional e extensa) 2) que produz bens (materiais ou corpóreos 
e imateriais ou serviços) 3) destinados à troca, 4) com vista à obtenção de um lucro 
(excedente do preço de venda sobre o preço de custo)» (p. 211).
Como se observa, esta noção «económica», correspondente à súmula que o autor 
faz das várias opiniões expressas na literatura económica que refere, é abrangente, na 
medida em que não faz da autonomia da organização um elemento distintivo da empresa 
(embora reporte a produção à organização em si). E, simultaneamente, inclui um fim 
lucrativo que, sendo característico da empresa privada (capitalista), poderá não se encontrar 
em algumas realidades do mundo jurídico ‑empresarial (ACEs, cooperativas, empresas 
públicas – cfr. p. 280, 281ss, 269s, 271 e 287). Daí a sua insuficiência.
Para outras posições, tomando em geral por base a empresa como realidade da vida 
ou fenómeno económico ‑social juridicamente relevante, cfr., por exemplo, orlando 
dE carvalho, «Empresa e lógica empresarial» (1997), p. 4s, Critério (1967), nota 64, 
p. 177ss., olivEira ascEnsão, Direito Comercial I (1998/99), p. 137, e cassiano dos 
santos, Direito Comercial I (2007), p. 34s, 285ss.
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e de prestação de serviços, que daquela se distinguem pelo critério do 
§ 1.º/2.ª parte deste artigo (aplicado directa ou analogicamente). 
A diferença de fundo está em que Paulo sEndin utiliza, ainda assim, 
um critério essencialmente empresarial e de relevância económica da 
organização para distinguir a empresa comercial em geral (empresa capi‑
talista autónoma) da empresa civil (pequena empresa, de exercício directo 
da actividade, e empresa agrícola em que a terra é o factor produtivo 
dominante)154, enquanto coutinho dE abrEu se insere na linha tradicional 
largamente maioritária, segundo a qual o campo de aplicação do Direito 
comercial é delimitado objectivamente, no sentido de que – mesmo no caso 
das empresas – aquilo que conta é o seu objecto, sem recurso a critérios 
de empresarialidade155. Cabe observar, no entanto, que o resultado a que 
ambos chegam não se mostra tão divergente como poderia parecer. Na 
realidade, abstraindo de aspectos secundários, existem duas diferenças: 
coutinho dE abrEu considera excluída da «comercialidade» a generalidade 
das indústrias extractivas, englobadas por Paulo sEndin com recurso ao 
critério geral que extrai do art. 230.º156; o primeiro inclui no âmbito da lei 
mercantil toda a actividade de intermediação nas trocas, empresarializada ou 
não, abrangendo portanto os pequenos comerciantes em sentido económico 
(embora reconhecendo que se trata de um fenómeno mercantil hoje em dia 
marginal), enquanto o segundo, recorrendo àquele critério geral, os afasta.
154 Cfr. Paulo sEndin, «supra» [máxime, Lições (1999/2000), p. 119 a 121]. 
Assinala ‑se, contudo, mais uma vez, que, embora retire do art. 230.º e seus parágrafos 
um critério geral de distinção da empresa comercial e da pequena empresa, nos dois 
casos em contraposição às profissões autónomas, para o autor esse critério não tem apli‑
cação universal. De facto, no seu entender, por um lado, tal critério aplica ‑se inclusive 
ao comércio em sentido económico – mas, como se referiu, um «grande» comerciante 
«solitário» de diamantes será ainda um «empresário» mercantil, dado o relevo do capital 
para o aviamento do negócio e o correspondente risco –, por outro lado, no art. 230.º 
também existe um outro critério de comercialidade com grande tradição histórica: o do 
carácter auxiliar de certas actividades em relação à actividade empresarial mercantil 
(estando neste caso as actividades do art. 230.º.3); e a empresa agrícola, assente no factor 
terra e riscos associados, também fica excluída. Cfr., por ex., Lições (G) 1999/2000), 
p. 72ss, 75ss, Curso I (2001/2002), p. 111ss (defendendo ainda a aplicação analógica 
do n.º 3 do art. 230.º – a agentes imobiliários, artísticos, etc.). Acerca das actividades 
auxiliares, cfr. igualmente o art. 2195 do CCit e, por ex., G. cottino, L’imprenditore, 
Pádua (Cedam) 2000, p. 124.
155 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 67, 224, 252, 259ss. 
156 Cfr. também, substancialmente neste sentido, quanto à indústria em geral, 
embora recorrendo apenas à analogia legis, olivEira ascEnsão, Direito Comercial I 
(1999/2000), p. 162ss.
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No fim da sua investigação, coutinho dE abrEu concluiu pela exis‑
tência de um conceito geral de empresa em sentido objectivo, ou seja, 
enquanto organização produtiva ou estabelecimento (empresa ‑objecto)157, 
a par da utilização do vocábulo noutros sentidos158. Tal conceito geral 
de empresa é o seguinte: «empresa em sentido objectivo é a unidade 
jurídica fundada em organização de meios que constitui um instrumento 
de exercício relativamente estável e autónomo de uma actividade de pro‑
dução para a troca»159,160. Correspondentemente, empresa comercial (ou 
157 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 286s. Acerca da questão terminoló‑
gica – empresa e estabelecimento – cfr. p. 212ss (preferindo o autor o uso geral do termo 
empresa por ser um vocábulo com significado mais amplo – p. 217).
158 Em sentido subjectivo [coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 218ss, 263ss; 
empresa ‑sujeito (entidade que exerce certa actividade económica, mas implicando na 
grande maioria dos casos, uma empresa ‑objecto – p. 218 e nota 37, 267 e 269)]; e, 
ainda, como sinónimo de actividade (conjunto ou série de actos) organizatoriamente 
enquadrada, ou seja, exercida no quadro de uma organização de meios, pessoais e/ou 
reais, como sucede no art. 230.º do CCom (p. 62ss/65s).
159 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 286. Em geral, salienta ‑se, ainda, o 
seguinte. A empresa ‑estabelecimento surge no texto: 1) como uma organização produtiva 
(p. 228, 232, 235s, 250) ou estrutura produtiva (p. 231s); 2) como uma unidade com‑
plexa (p. 232s) ou complexo de bens produtivos (p. 237); 3) como um sistema produtivo 
(p. 232s, 250) aberto (em intercâmbio com o mercado – p. 233) ou micro ‑sistema iden‑
tificável no macro ‑sistema da produção económica (p. 236; organização publicamente 
reconhecível e identificável ou identificada como certa empresa – p. 240), auto ‑suficiente 
e autónomo (p. 233). A organização enquadra (p. 65s), suporta ou sustenta o processo 
produtivo (p. 231), possui capacidade produtiva e em regra lucrativa (p. 236) ou tem pelo 
menos potencial para actuar autonomamente no mundo da produção para a troca (p. 239). 
A empresa também pode existir sem haver ainda a exploração da actividade produtiva 
e correspondentes valores de exploração (p. 233ss). Mas havendo já tal exploração, ela 
passa a depender menos dos seus elementos, dos «valores ostensivos», para se afirmar 
como valor de posição no mercado (p. 240). A empresa ‑estabelecimento tem a natureza 
jurídica de um bem ou coisa complexa, imaterial ou incorpórea (embora não puramente 
incorpórea), sobre ela incidindo direitos reais como a propriedade (p. 226, 249ss).
160 Para esta noção concorreu um dado especialmente relevante: a existência, na 
prática, de um tráfico jurídico ‑negocial que tem por objecto o estabelecimento comercial 
(ou empresa mercantil em sentido objectivo), donde se colhem diversas indicações, per‑
mitindo uma autêntica predefinição do mesmo. Ou seja, infere ‑se que ele é um valor ou 
bem económico (ou patrimonial), negociável, transpessoal – isto é cindível ou isolável 
da pessoa que o criou ou a quem pertença em dado momento, como o demonstram os 
casos de transmissão, entre vivos e por morte – e, ainda, duradouro (retrotransferível 
e reassumível, como o demonstram as transmissões temporárias) e reconhecível como 
tal; em suma, um bem jurídico distinguível de outros [Curso I (2011), p. 224s]. Mas, 
ao mesmo tempo, está em causa um bem jurídico complexo, irredutível aos bens ou 
elementos que o compõem, variáveis de empresa para empresa (p. 225).
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estabelecimento comercial) é a unidade jurídica fundada em organização 
de meios que constitui um instrumento de exercício relativamente estável 
e autónomo de uma actividade comercial»161.162
Quanto à organização de meios, salientam ‑se três aspectos, em boa 
medida já presentes na análise do fenómeno no mundo dos negócios: a 
sua cindibilidade em relação ao respectivo sujeito (transpessoalidade da 
empresa)163, a sua composição complexa; e a organização propriamente 
dita, a qual terá sempre que existir ainda que possa ser rudimentar164. 
Os meios ou factores produtivos, apesar da sua identidade própria, formam 
um todo organizado para a prossecução de um fim económico ‑produtivo. 
Quer dizer, encontram ‑se articulados, inter ‑relacionados, estruturados 
de forma estável, com vista à consecução eficiente (ou racional) desse 
fim. Há, portanto, uma organização; e o todo assim organizado é mais 
que a soma das partes: cumpre aquela função produtiva, tem qualida‑
des próprias (originalidade) e propriedades «novas» ou «emergentes». 
A empresa em sentido objectivo ou estabelecimento é essa organização 
e, nessa medida, surge como uma coisa incorpórea (embora não pura).165 
Dito de outra maneira (vendo o fenómeno por outra perspectiva), a 
empresa ‑estabelecimento forma um sistema: um complexo de elementos em 
interacção, uma unidade complexa ou global (de partes inter ‑relacionadas) 
e original. E um sistema com certas características importantes: (i) é, 
antes de mais, um sistema aberto – em intercâmbio com o mercado [nele 
se cruzando fluxos que entram (objectos e instrumentos de trabalho) e 
fluxos que saem (produtos)]; um centro de trocas sistemáticas; desse 
intercâmbio resultam relações de facto com valor económico (com clien‑
tes, fornecedores e financiadores), constituindo como que um «campo de 
forças» ligado à empresa (sistema de referência inercial); (ii) é, ainda, um 
sistema auto ‑suficiente – capaz de se bastar com os resultados das suas 
161 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 252. O autor explica e nota a sua 
preferência pela expressão «organização de meios» em vez de «organização de factores 
produtivos»: designadamente, bens como as marcas e logótipos são comummente con‑
siderados pelos juristas como elementos da empresa e não são, em bom rigor, factores 
de produção, embora a potenciem (nota 124).
162 Quanto à unidade jurídica (objectiva), cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), 
p. 244ss e 287; cfr., ainda, p. 249ss, com mais indicações. No que toca aos elementos (ou 
meios que integram a organização empresarial), cfr. p. 225ss, 241 e 287 (distanciando ‑se 
de autores como FErrEr corrEia e orlando dE carvalho).
163 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 225 e 287.
164 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 227.
165 Cfr. «supra» e coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 232s.
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trocas; (iii) e um sistema autónomo – «um ente com identidade própria, 
como tal reconhecido no mundo macro ‑económico»166.
A autonomia que se tem em vista respeita não apenas a esta identidade 
própria no contexto macro ‑económico, mas também aos planos decisó‑
rio e financeiro167. E aqui afirma ‑se o seu carácter relativo, sobretudo 
para levar em devida consideração o «carácter empresarial de certas 
sociedades em relação de grupo»168.
Por produção entende ‑se a actividade económica de carácter industrial 
(criadora de utilidades que ficam incorporadas nos objectos produzidos 
– sectores primário e secundário) e dos serviços (incluindo o comércio 
em sentido económico ou actividade de intermediação nas trocas – sector 
terciário); a produção económica que se processa através da indústria e 
dos serviços169. 
No que respeita à troca – a que se destinam os bens produzidos 
(entendidos em sentido lato, compreendendo não só coisas, materiais 
e imateriais, mas também os serviços) –, está em causa uma operação 
através da qual se «cedem coisas para se obterem outras coisas», uma 
operação onerosa de dar para receber. Estando fora do campo empresa‑
rial os casos em que os bens produzidos se destinam ao auto ‑consumo 
ou «para o dom»170. 
Finalmente, salienta ‑se que a organização de meios em causa (e por‑
tanto a empresa ‑estabelecimento) constitui um instrumento de que um 
sujeito ou pessoa se serve para o exercício de uma actividade económico‑
‑produtiva. No caso da empresa comercial, um instrumento utilizado 
pelo comerciante empresário para esse fim171. Já se havendo notado o 
carácter pelo menos relativamente estável e autónomo da organização e 
do exercício da actividade de que ela é instrumento.172
166 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 232s.
167 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p.233, 239 e 287.
168 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 287, remetendo para Da Empresarialidade 
(1996), p. 245ss.
169 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 15 e 287.
170 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 287.
171 Cfr., por ex., coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 13.
172 O lucro não faz parte do conceito. Na verdade, embora o intuito lucrativo seja 
um elemento normal – e, nalguns casos, até «natural» (caso dos comerciantes privados) 
– da empresa, ele não é comum a todas as espécies empresariais e, portanto, não é uma 
característica da mesma ou essencial à respectiva noção. Cfr. coutinho dE abrEu, Curso 
I (2011), p. 287 (criticando na nota 205 a ideia de Orlando de Carvalho segundo a qual 
é elemento do conceito de empresa a obtenção de réditos, mas não o fim lucrativo), 
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Ainda no que concerne às empresas comerciais, a nota distintiva tem 
a ver com o objecto: a organização de meios é instrumento de exercício 
de uma actividade mercantil173. A este respeito, cabe, em primeiro lugar, 
ver em que consiste o Direito comercial vigente. Trata ‑se do «sistema 
jurídico ‑normativo que disciplina de modo especial os actos de comércio 
e os comerciantes»174. Embora se trate em regra de actos e sujeitos ligados 
às empresas comerciais, existem também actos isolados de comércio e 
comerciantes não empresários, embora se trate de fenómenos marginais175. 
O ponto de partida da lei é uma concepção objectivista, fundada no acto 
de comércio (art. 1.º). Mas o que ela visa sobretudo são os comerciantes: 
discriminando ‑os (arts. 13.ºss), definindo o seu estatuto jurídico (arts. 
18.ºss), traçando a respectiva organização (máxime, quanto aos comer‑
ciantes colectivos) e regulando os seus actos e instrumentos, avultando 
nestes as empresas176. O comércio, no sentido do Código (ou em sentido 
jurídico), é formado por actividades económico ‑produtivas177. Mas não 
todas; nem sequer todas as actividades empresariais. Ficam designadamente 
de fora a agricultura e a quase totalidade das indústrias extractivas, as 
indústrias e serviços artesanais e os serviços dos profissionais liberais178.
e a exposição de p. 269s, 280, 281ss (onde se conclui não haver, necessariamente, fim 
lucrativo, designadamente, nos ACE, nas cooperativas e nas empresas públicas).
173 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 252 e 224 [são comerciais as 
empresas que exercem o comércio em sentido jurídico, ou seja, cujo objecto se traduza 
na realização de actos (ou actividades) objectivamente mercantis]. Genericamente, são 
comerciais as empresas através das quais são exercidas actividades: de interposição nas 
trocas, industrial ‑transformadoras e de serviços (p. 224, com especificações). Sobre o 
comércio, cfr. também 14ss, 62ss.
174 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 13 e 20.
175 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 19s. Acerca das concepções do Direito 
comercial como direito das empresas ou à volta das empresas, de jure constituto ou de 
jure constituendo, cfr. p. 16ss; acerca da posição do autor, p. 19, 24ss.
176 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 13.
177 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 14s.
178 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 15s, 67s, 254ss. Quanto à agricultura, 
em sentido lato, com ou sem integração de organização industrial ‑transformadora (art. 
230.º § 1.º/1.ª parte e § 2.º, art. 464.º.2), cfr. p. 68 e, sobretudo, 257s (notando também 
que, nas empresas agrícolas em sentido estrito, o factor terra é dominante, sendo os 
demais bens acessórios – p. 258). Também não são comerciais as explorações económi‑
cas (cultura de plantas e criação de animais) sem terra (p. 258) (citando também o art. 
464.º.4 e o DL 336/89). No que respeita à indústria extractiva em geral (exceptuando 
as pescas, para as quais há lei especial), cfr. sobretudo p. 254ss [nem se acha prevista 
como comercial no CCom, nem em legislação fora do Código, nem há fundamento para 
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Actividades comerciais são as especialmente reguladas no CCom 
ou em legislação avulsa mercantil e, ainda, outras análogas179. No art. 
230.º do CCom, as empresas aí referidas «não são mais que séries ou 
complexos de actos comerciais (objectivos)», actos esses comerciais 
porque praticados em série, em repetição orgânica; noutros termos, tais 
empresas são «conjuntos ou séries de actos (actividades) objectivamente 
comerciais enquadrados organizatoriamente (actos praticados no quadro 
de organizações de meios pessoais e/ou reais180)»181. A empresarialidade 
não é critério de distinção das actividades comerciais e civis182. De facto, 
para além de haver comerciantes não empresários (exercendo actividade 
considerada mercantil por outras disposições legais que não o art. 230.º183),
mesmo no § 1.º, 2.ª parte, do art. 230.º, há actividades empresariais e 
não empresariais184.
Alude ‑se aqui ao artífice ou artesão por conta própria, ou seja, a um 
produtor qualificado que, podendo servir ‑se de máquinas, utiliza preva‑
a sua inclusão por analogia, salvo se se tomar como referência o art. 1.º do Dec. 20 677, 
relativo às pescas («norma “excepcional”, parece...») (p. 255)].
179 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 62ss, 69ss, 224, 252, 254ss. Sobre 
a admissibilidade do recurso à analogia – quanto a todas as actividades comerciais, 
não apenas as do art. 230.º –, inclusive, em certos termos, à analogia iuris, cfr. p. 71ss. 
Existe, designadamente, um princípio imanente ao sistema mercantil (considerando todas 
as leis existentes) segundo o qual as empresas de serviços são comerciais, embora a 
regra comporte excepções (p. 76s); e um outro pelo qual o são também as actividades 
de interposição nas trocas (incluindo a actividade de agência e mediação) (p. 79 e 144) 
e contratos que as pressupõem, como o de concessão comercial (p. 80s). E, no campo 
dos actos de comércio em geral, há também um princípio segundo o qual os negócios 
sobre empresas comerciais são objectivamente comerciais (p. 78).
Acerca do caso especial e controvertido dos estabelecimentos de ensino, considerando‑
‑os empresas comerciais, por analogia legis (art. 230.º.2) ou juris, cfr. p. 78, nota 77 
[cfr., igualmente, STJ 16.04.1996, BMJ 456, p. 396ss (mas considerando haver uma 
empresa industrial...); contra, STJ 19.03.1980, RLJ 114, p. 12 (com anot. concordante 
de antunEs varEla, p. 15), e TRP 30.11.1982, CJ 1982, p. 229ss (para os efeitos do 
então art. 1118 do CC, hoje art. 1112]. Quanto às organizações/empresas de prestação 
de cuidados médicos (organizações produtivas em que também se inserem prestações 
profissionais ‑liberais, como casas de saúde), cfr. nota 146, p. 262 (empresas comerciais, 
mesmo sendo exploradas por médicos).
180 Todos os relativos à exploração das organizações empresariais em causa; não 
apenas os contratos em que o exercício da empresa tipicamente se traduz (p. 66s).
181 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 63, 65s.
182 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 67.
183 Cfr., designadamente, coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 14s e 55ss/67, 241.
184 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 259ss.
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lecentemente o seu trabalho manual e, como instrumentos, ferramentas. 
A lei diz que ele não é uma empresa industrial ‑transformadora comercial, 
deixando por esclarecer se pode haver empresas artesanais (civis). Mas, 
a par de artesão sem empresa, por ex., um sapateiro que trabalha no 
pequeno rés ‑do ‑chão da sua casa (fazendo e consertando sapatos), com 
os instrumentos indispensáveis ao exercício da profissão, pode haver 
artesãos dotados de uma empresa: por ex., um serralheiro com oficina 
própria, onde trabalham por hipótese dois «oficiais» e um «aprendiz», 
fazendo portas, janelas, grades, etc., por encomenda, com auxílio de 
diversas ferramentas simples (martelos, limas, chaves de fendas, etc.) e 
de algumas máquinas (de furar e cortar ferro, de soldar, de rebarbar, etc.). 
De facto, no primeiro caso, não existe verdadeira «organização» 
ou «sistema» de factores produtivos; no contexto macro ‑económico 
não emerge uma «nova e autónoma unidade complexa de produção», 
requerendo específica tutela jurídica. O que ressalta é o sujeito com o 
seu trabalho, o trabalhador autónomo (por conta própria). No segundo 
caso, já é legítimo falar numa empresa – a submeter à disciplina jurí‑
dica correspondente; já emerge no mercado uma «distinta organização 
produtiva», feita de meios pessoais e reais. Sucede apenas que se trata 
ainda de uma empresa artesanal (civil), com trabalhadores qualificados 
que dominam em regra as várias fases do processo produtivo (salvo o 
aprendiz)185, enquadrável no § 1.º do art. 230.º; não de uma empresa 
industrial ‑transformadora, dotada de fábrica ou manufactura, com produção 
de bens em série (padronizados), com predomínio de máquinas (fábrica), 
e típica divisão técnica do trabalho (possivelmente não qualificado)186.
A lei considera civis as actividades em causa de exercício directo 
pelos artífices seus proprietários. Tal exercício tanto pode traduzir ‑se 
numa participação de carácter manual ou executivo no processo produ‑
tivo, como numa participação in loco, dirigindo tecnicamente o processo 
(não se limitando à direcção administrativa, comercial e/ou financeira).187
Critérios análogos a estes – relativos à transformação de bens – devem 
valer para os serviços. Assim, a par das empresas de serviços comerciais188, 
também pode haver artesãos (independentes) e empresas artesanais de 
185 E implícito exercício directo da actividade pelo artífice proprietário (serralheiro, 
dono da oficina), no sentido indicado a seguir no texto.
186 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 260 (embora enunciando as caracterís‑
ticas referidas à empresa comercial como características que faltam à empresa em causa).
187 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 260s (com indicações).
188 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 77.
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serviços (eletromecânicos, estucadores, cabeleireiros, esteticistas, etc.), 
de carácter civil (art. 230.º § 1.º/2.ª parte, por analogia)189.
As profissões liberais – exercício habitual e autónomo de actividades 
predominantemente intelectuais, susceptíveis de regulamentação e controlo 
próprios (advocacia, medicina, ROCs, etc.) – requerem análise à parte. 
Em regra, os respectivos escritórios, consultórios, estúdios, etc., não 
constituem empresas190. O que aí avulta é a pessoa dos profissionais, a 
sua específica capacidade técnico ‑científica para a prestação de serviços; 
não um complexo produtivo objectivo. «O conjunto dos instrumentos de 
trabalho não tem autonomia funcional nem identidade própria, não man‑
tém idêntica “eficiência” ou “produtividade” na titularidade de terceiro 
(profissional da mesma especialidade)»; «a actividade do sujeito exaure 
praticamente o processo produtivo (de prestação de serviços)»191. Em 
regra, portanto, não há aqui empresas192. O mesmo acontece se a profis‑
são for exercida no quadro de uma sociedade de profissionais liberais, 
apesar de aí haver uma relativa despersonalização193.
Mas pode haver uma empresa. É o caso dos médicos radiologistas 
que executam nos seus consultórios um ou mais tipos de radiografias, 
utilizando o equipamento tecnológico apropriado. Aí, o que ressalta é o 
equipamento (por vezes sofisticado e caro), sendo praticamente indiferente 
a pessoa dos médicos titulares dos mesmos; a actividade liberal surge 
«despersonalizada»194. Pode também ser o caso de uma grande sociedade 
profissional, por exemplo de advogados195.
4.3. Resulta daqui, designadamente, que – embora a empresa (em 
sentido objectivo), civil ou comercial, se defina genericamente como 
uma «unidade jurídica fundada em organização de meios que constitui 
um instrumento de exercício relativamente estável e autónomo de uma 
actividade de produção para a troca», e a autonomia requeira «identidade 
189 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 261.
190 Cfr. obra e local citados na nota anterior.
191 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 261s.
192 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 262.
193 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 263.
194 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 262. Quanto às empresas de pres‑
tação de cuidados médicos, cfr. nota 146, p. 262 (empresas comerciais, mesmo sendo 
exploradas por médicos). No que respeita ao exemplo do radiologista, cfr. «supra» (3.4) 
a diferente a avaliação da situação por Paulo Sendin.
195 Cfr. coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 263.
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própria», no contexto macro ‑económico, e independência nos planos 
decisório e financeiro, mantendo idêntica «eficiência» ou «produtividade» 
na titularidade de um terceiro adquirente – tal organização pode ser 
rudimentar; e uma oficina de serralheiro com três auxiliares, ferramentas 
simples e algumas máquinas, já constitui uma empresa – especificamente, 
uma pequena empresa civil (art. 230.º § 1.º/2.ª parte do CCom). Mas 
infere ‑se também que, embora não sendo a empresarialidade critério 
de distinção das actividades civis e comerciais, algumas delas só são 
comerciais quando existe uma empresa com características semelhantes 
àquelas que se apontaram mais acima196, ou seja, quando se ultrapasse 
o limiar das «empresas» artesanais. É o que acontece nos sectores da 
indústria transformadora e dos serviços (por força do art. 230.º § 1.º/2.ª 
parte, aplicável directa ou analogicamente).
Quer dizer, o autor apresenta uma visão do Direito comercial assente 
em bases tradicionais, mas com grande abertura à «comercialidade», 
mormente no que respeita ao dinâmico sector dos serviços197, com o tem‑
peramento da exclusão da chamada «pequena empresa» e do exercício 
independente não empresarializado da actividade. Além disso, afasta ‑se, 
no nosso ponto de vista com inteira razão, do tratamento da matéria que 
tem predominado, centrado no acto de comércio, ao colocar lado a lado, na 
definição do Direito comercial, os actos de comércio e o comerciante, com 
as suas formas organizativas, os negócios e os instrumentos da respectiva 
actividade como a empresa, ao conferir o devido relevo à caracterização 
desta e aos negócios sobre a mesma, e ao salientar que o comerciante não 
empresário e os actos de comércio isolados são fenómenos marginais. 
Porém, subsiste uma questão de fundo: justifica ‑se considerar comer‑
cial, no actual contexto socioeconómico e jurídico ‑constitucional, toda 
a actividade de intermediação nas trocas, no sentido amplo em que o 
autor usa a expressão, mesmo a não empresarializada ? E civis tanto a 
agricultura sem terra como a indústria extractiva em geral (com excepção 
da pesca não artesanal) ? 
Quanto ao primeiro trecho da questão, o resultado a que o autor 
chega, de iure constituto, coincide substancialmente com o que acima 
se propôs, ainda que com alguma reserva (em particular, no que respeita 
às actividades do art. 230.º.3), e, inclusive, com o defendido por Paulo 
196 Empresas capitalistas, pelo menos no caso das empresas privadas.
197 Sobre este, cfr., a propósito, o art. 230.º i) do CCom angolano, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei 6/2003, de 3 de Março.
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sEndin, salvo quanto ao pequeno comerciante em sentido económico, 
que este Professor – aplicando o critério do art. 230.º § 1.º/2.ª parte e 
afastando ‑se, desse modo, da tradição jurídica e da letra do Código – não 
considera comerciante em sentido jurídico. Mas não deixa de reconhecer 
que estamos perante um fenómeno hoje em dia marginal; justificando 
isto, no nosso entender e com apoio tanto na lei como em autores que 
defendem a TAC, uma aplicação limitada do estatuto do comerciante.
Quando ao segundo aspecto da questão, entendemos, com Paulo 
sEndin, por um lado, que não há razão material para excluir do Direito 
comercial a chamada agricultura empresarializada e sem terra – em espe‑
cial, explorações impropriamente apelidadas de «agro» ‑pecuárias – e que a 
isso também não se opõem as normas qualificadoras do Código. Por outro 
lado, na linha do mesmo Professor e, por exemplo, de olivEira ascEnsão, 
consideramos que a indústria extractiva que seja exercida através de uma 
empresa (capitalista) deve estar sujeita à lei mercantil, utilizando aqui 
o mesmo critério de relevância da organização que a o Código utiliza 
para a indústria transformadora (art. 230.º § 1.º/2.ª parte) e o autor aplica 
analogicamente ao sector dos serviços – critério, aliás, confirmado para o 
sector em causa pelo Decreto 20 677, relativo às pescas.198,199
198 Importa notar este aspecto: no que respeita aos sectores da indústria transfor‑
madora e dos serviços, Coutinho de Abreu acaba por utilizar, no fundo, a ideia de uma 
organização especialmente relevante – a empresa sem exercício directo da actividade pelo 
empresário – para delimitar o civil do comercial; assemelhando ‑se o resultado, portanto, 
neste importante aspecto, ao que se propõe e é também defendido por Paulo sEndin 
(«supra», 4 e 4.1). E basta utilizar para a indústria extractiva em geral um critério como 
o adoptado pela lei a respeito do subsector das pescas, substancialmente equivalente ao 
do art. 230.º § 1.º, 2.ª parte, para a coincidência de resultados ainda ser maior. 
Cumpre aludir, ainda, a outro tema. O autor admite que uma associação ou fundação 
participe em sociedades que exploram empresas comerciais (p. 281). Mas vai mais longe, 
aceitando também que explorem ou exerçam estas directamente (sem adquirirem por isso 
a qualidade de comerciantes): p. 280s, p. 65 (e nota 57), p. 235, nota 87. 
199 Cumpre, ainda, assinalar que o Prof. olivEira ascEnsão também refere um con‑
ceito amplo de empresa [Direito Comercial I (1998/99), p. 137ss], vindo a caracterizá ‑la, 
enquanto objecto de regulação jurídica, como «o desempenho estável de uma função 
produtiva, baseado numa organização autónoma» (p. 147), como uma «instituição fun‑
dada na organização de meios materiais e humanos para o desempenho de uma função 
produtiva» (p. 151) ou uma «instituição assente na organização de meios materiais e 
humanos que desempenham com estabilidade uma função produtiva» (p. 153), sendo 
central aqui, portanto, o conceito de instituição ‑coisa (p. 147), bem como de organiza‑
ção (p. 150s), e englobando ou implicando o estabelecimento, que serve de base ao seu 
exercício, um sujeito empresário e actos integrados no exercício da actividade que forma 
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Problema distinto deste é o se saber se faz sentido, para outros efeitos 
que não o da delimitação do campo de aplicação do Direito comercial, a 
adopção de um conceito lato de estabelecimento ou «empresa» em sen‑
tido objectivo, comportando a existência de estabelecimentos produtivos 
civis e comerciais. Estando em causa o reconhecimento da existência de 
um novo bem jurídico, de direitos e negócios sobre o mesmo, tal como 
defendem Paulo sEndin e coutinho dE abrEu, a resposta afigura ‑se 
positiva; sem prejuízo de ter que se averiguar se aquilo que vale para 
os estabelecimentos ou empresas mercantis, por exemplo, a respeito de 
negócios como os de trespasse, deverá valer igualmente, sem mais, para 
pequenos estabelecimentos civis. Tal noção ampla, como também salien‑
tou Paulo sEndin, encontra ‑se, por exemplo, no art. 1112.º do CC200.201
o seu objecto, mas indo além deles (p. 148s). Embora admita a extensão analógica das 
actividades empresariais do art. 230.º do CCom e contraponha a empresa industrial, de 
natureza comercial (tendencialmente toda ela), aos ofícios ou actividades de exercício 
directo do § 1.º, não desenvolve, nesta sede (p. 154ss), o critério de distinção. Porém, 
ao tratar do comerciante, observa: no pequeno comércio, a actividade nuclear e directa 
do «empresário» não lhe tira a qualidade de comerciante; na indústria já não é assim, 
como decorre do § 1.º do art. 230.º – «só quando a organização prevalecer sobre o exer‑
cício directo, de modo que o sujeito passe a ser empresário e não mais artífice, haverá 
um comerciante» (p. 279s). O autor observa também que, no artesanato, há arte e não 
indústria transformadora; mas o critério continua aplicável – «a actividade primacial‑
mente executiva não permite a qualificação como comerciante», «só quando as tarefas 
organizativas se tornam prevalentes há comerciante», «e será comerciante mesmo que 
exista uma estrutura que trabalhe sobre pistas que o artesão continua a dar» (p. 280).
Acerca da empresa, cfr., ainda, as observações de MEnEzEs cordEiro, Manual (2012), 
§§ 13 (p. 214ss), 20ss (p. 291ss, máxime, p. 322ss), Responsabilidade civil dos administradores, 
Lisboa (Lex) 1997, p. 498ss, e, em relação à empresa como objecto de negócios, considerando 
especialmente a possibilidade de aplicar o regime dos vícios da coisa à venda da mesma, ainda 
que realizada mediante a transmissão de participações sociais, «Vícios na empresa privati‑
zada...» (Anotação ao Acórdão do Tribunal Arbitral de 31 de Março de 1993), ROA 55 (1995), 
p. 87ss/172ss (174ss, 187ss). Acerca do conceito no art. 230.º do CCom, cfr. p. 214ss (máxime, 
218s), e, ainda, p. 265 e 320. Após a conclusão do texto, foi publicado um pequeno manual de 
P. Pais dE vasconcElos, Direito Comercial I (2011), onde se defende também uma interpretação 
actualista do sistema de qualificação mercantil, explorando as virtualidades do art. 230.º do 
CCom como norma central do sistema e adoptando um critério de empresa semelhante ao que 
se segue no texto (cfr. p. 74ss/78ss, 96ss). Cfr., por último, FátiMa GoMEs, Manual de Direito 
Comercial, Lisboa (UCE) 2012, p. 57s.
200 Já suscita dúvidas a ideia de que a organização pode ser rudimentar, afirmando ‑se 
do mesmo passo que a empresa ‑estabelecimento é um bem imaterial (ainda que não puro).
201 Cabe, ainda, observar que – no que respeita à estrutura ou posição de mercado – 
coutinho dE abrEu inclui no estabelecimento ou empresa em sentido objectivo apenas os 
elementos juridicamente autónomos (como as marcas e os logótipos); acrescentando que 
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IV 
Panorama sintético do objecto do Direito comercial visto a esta luz
Termina ‑se com uma apresentação esquemática do objecto ou campo 
de aplicação do Direito comercial em conformidade com o acima exposto. 
É a seguinte:
A
1.  Aparentemente, a lei comercial tem por objecto a regulação 
dos actos de comércio (art. 1.º do CCom). 
2.  A expressão actos de comércio tem um sentido lato. Abrange: 
factos (faits de commerce), actos jurídicos stricto sensu, negócios 
jurídicos unilaterais, contratos (bilaterais e plurilaterais), situações 
e relações jurídicas (Fernando Olavo, p. 61s).
3.  Tais actos podem, em concreto, englobar ‑se no exercício da profissão 
de comerciante ou ser praticados fora do exercício dessa profissão, 
ocasionalmente e por qualquer pessoa (arts. 1.º e 2.º do CCom).
4.  Mais especificamente, em princípio, tanto podem surgir de forma 
isolada e pontual (actos de comércio isolados e ocasionais), como, 
separada ou cumulativamente: (i) integrar ‑se no exercício dessa 
profissão (actos de comércio profissionais, em sentido lato); (ii) 
respeitar a uma organização mais vasta, máxime, sociedade (actos 
societários) ou empresa (actos de empresa); (iii) reportar ‑se a 
instrumentos jurídicos de mobilização da riqueza ou auxiliares da 
mesma, como os títulos de crédito (arts. 278.ºss, hoje substituídos 
pelas LULL e LUCh, 369.ºs, 408.ºss, etc.) e os navios (contratos 
de construção naval, transporte, fretamento, etc.).
5.  São comuns as classificações que se seguem. 
6.  (i) Actos de comércio objectivos. São actos cuja comercialidade não 
depende da qualidade dos sujeitos que neles intervêm, objectivamente 
comerciais, portanto. São quase todos os regulados no CCom (art. 
tal empresa, após e em virtude do estabelecido intercâmbio sistemático com o mercado, 
tem ligado uma espécie de «campo de forças», integrando simples situações de facto 
com valor económico (com clientes, fornecedores e financiadores). O que se afigura 
coerente com a ideia de estabelecimento como uma organização de meios que serve 
de base ao exercício de uma actividade produtiva, na linha de certa corrente relativa ao 
estabelecimento mercantil, ainda que numa versão modernizada, mais completa e apurada 
do fenómeno. Pode é discutir ‑se, porventura, o ponto de partida, designadamente, numa 
época em que a batalha das organizações é sobretudo a do cliente (ou do mercado); cfr., 
Paulo sEndin, «supra», 3.4.
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2.º/1.ª parte) e em legislação mercantil complementar ou avulsa. 
Incluem ‑se aqui actos correspondentes a actividades económico‑
‑produtivas cujo exercício qualifica como comerciante quem as 
leva a cabo (compra e venda, transporte, operações de banco, etc.). 
E actos de comércio subjectivos. Actos ditos acessórios do comércio 
do comerciante. Praticados por comerciante enquanto comerciante 
(real ou presuntivamente), em conexão com a sua actividade objec‑
tivamente mercantil (art. 2.º/2.ª parte, antigos arts. 224ss). 
7.  (ii) Actos de comércio puros ou bilaterais (comerciais quanto a 
ambas as partes) e actos de comércio mistos ou unilaterais; comer‑
ciais apenas por uma das partes (a que se aplica, em princípio, 
a lei mercantil – art. 99.º).
8.  (iii) Actos de comércio causais ou substanciais e actos de comércio 
abstractos ou formais. 
9.  (iv) Nos actos objectivamente comerciais, regulados no CCom, uns 
têm comercialidade própria (actos de comércio objectivos absolu‑
tos). É o caso da compra e venda, se se verificarem os requisitos 
do art. 463.º, do aluguer, se preenchido o requisito do art. 481.º, do 
transporte, se o transportador for empresário (arts. 230.º.7 e 366.º), 
etc. Outros apenas são comerciais em virtude da sua conexão e/ 
/ou acessoriedade com certo acto de comércio (actos de comércio 
objectivos acessórios)202. Integram ‑se nesta última categoria a fiança 
(art. 101.º), o penhor (arts. 397.ºss), o «mandato» (que, na lógica 
inicial do Código, engloba o contrato de trabalho: arts. 231.ºss), 
o empréstimo (arts. 394.ºss), o depósito (arts. 403.ºss), etc.
10.  Os actos de comércio objectivos isolados ou ocasionais, alheios 
ao exercício da profissão de comerciante (a título principal ou 
acessório), são um mero produto histórico, da ideologia liberal 
subjacente ao CCom. Em princípio, o seu rol deve, portanto, 
confinar ‑se ao que resulta da lei.
B
1.  Olhando o CCom mais de perto (na sua versão original), 
verifica ‑se o seguinte. 
2.  Primeiro. O objecto da regulação envolve: (i) actos de comércio, 
no sentido alargado «supra»; (ii) instrumentos mercantis como os 
202 Note ‑se que os actos de comércio ditos subjectivos também são comerciais em 
atenção à sua acessoriedade com a actividade característica de certo comerciante. Fala ‑se 
aí em acessoriedade subjectiva, em contraponto à acessoriedade objectiva aqui em apreço.
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títulos de crédito; (iii) organizações/instituições como as sociedades; 
(iv) a profissão de comerciante (requisitos de acesso e estatuto jurí‑
dico do comerciante) (arts. 13.ºss, e, ainda, arts. 692.ºss, relativos à 
falência); (v) bens jurídicos como o navio e a firma (livro III e arts. 
19.ºss). Há ainda alusão às empresas (art. 230.º) e ao estabelecimento 
comercial, ao tempo do Código ainda não reconhecido como «bem» 
jurídico a se.
3.  Segundo. É comerciante quem, tendo capacidade e não estando 
impedido de o fazer (arts. 13.1.º, 14.ºss), exerce profissionalmente 
«o comércio» (art. 13.º.1). São comerciantes, em especial, as socie‑
dades comerciais, organizações legalmente típicas com objecto 
mercantil (art. 13.º.2).
4.  O comércio, em sentido lato, abrange: actos de comércio isolados 
(comércio ocasional) e actividades mercantis (comércio profissio‑
nal). Em sentido estrito, é composto pelo conjunto de actividades 
económico ‑produtivas que o legislador, directa ou indirectamente, 
considera como mercantis.
5.  Terceiro. O objecto das sociedades de Direito mercantil (SNC, 
SCS, SQ/SuQ, SA e SCA), isto é, a actividade que se propõem 
exercer (art. 11.º.2 do CSC), pode traduzir ‑se na prática de actos de 
comércio ou não (art. 1.º do CSC). Se o objecto for mercantil, os 
tipos societários comerciais e o CSC que os regula são de aplicação 
obrigatória (art. 1.º.3 do CSC).
6.  No CCom, são actividades mercantis, designadamente, as seguintes: 
7.  (i) Actividades de intermediação nas trocas de bens e dinheiro 
(comércio em sentido económico), que se desenrolam sobretudo 
através de contratos de compra e venda e de troca (incluindo câmbio 
de moedas) (cfr. os arts. 463.º e 480.º)203. Em geral, reveste carácter 
empresarial. Mas isso não é forçoso (comerciantes autónomos).
8.  (ii) A actividade de aluguer, que se desenrola com base em contratos 
de aluguer (art. 481.º). Em certo sentido, trata ‑se da prestação de um 
serviço. Reveste em geral carácter empresarial (empresas de renting).
9.  (iii) A actividade bancária (ou financeira), que se desenrola através 
de operações bancárias (mútuo, desconto, etc.: art. 362.º). Tem 
historicamente uma vertente de intermediação (entre a oferta e a 
203 Em sentido lato, compreendem ‑se também as actividades de aluguer (art. 481.º), 
de agência e de mediação (art. 230.3). Em certo sentido estamos perante actividades de 
prestação de um serviço.
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procura de dinheiro). Hoje é essencialmente uma actividade de 
prestação de serviços de tipo especial (financeiros). Em virtude 
das suas características e do actual contexto económico, reveste 
carácter empresarial. E, pela regulação sectorial, também.
10.  (iv)A actividade transportadora, executada, mediante contra‑
tos de transporte, por uma empresa regular e permanente (arts. 
230.º.7.º, 366.ºs; cfr. também o livro III – transporte marítimo). 
Em termos históricos, à semelhança do que sucede com a dos 
banqueiros ‑cambistas, surge como sistematicamente acessória da 
de intermediação nas trocas stricto sensu. Hoje, vista como uma 
actividade de prestação de serviços (deslocação geográfica de 
pessoas e/ou bens). Teoricamente, pode haver transportadores 
autónomos. Pela regulação sectorial, isso encontra ‑se em grande 
medida excluído.
11.  (v) A actividade seguradora (não mutualista), que se desenrola 
através de contratos de seguro (arts. 425.ºss). Como a actividade 
bancária, é, de facto e por lei, uma actividade empresarial.
12.  (vi) A actividade de depositário, que é desenvolvida através de 
contratos de guarda de bens (depósito) (cfr. arts. 403.ºss). Concebe‑
‑se a existência de depositários autónomos.
13.  (vii) A actividade de mandatário, agente, mediador, corretor, 
etc. (arts. 231.ºss, 230.º.3.º, antigos arts. 64.ºss). Concebe ‑se a 
existência de mandatários, agentes e mediadores autónomos. 
Historicamente, os corretores exerciam um «ofício» auxiliar do 
comércio. Hoje, trata ‑se de profissão comercial empresarializada 
(a mudança de paradigma foi tal, que ela se encontra actualmente 
vedada às pessoas singulares).
14.  (viii) A actividade transformadora não «artesanal», ou seja, que 
possui um carácter empresarial «stricto sensu» (art. 230.º.1 e § 1.º).
15.  (ix) Outras actividades previstas no art. 230.º
16.  (x) A actividade de construção naval; etc. (ver livro III)
17.  De diversas leis avulsas retira ‑se a qualificação de outras activi‑
dades como comerciais: actividade empresarial de pescas (Dec. 
20.677/1931); mediação imobiliária (mas cfr. já art. 230.º.3), 
locação financeira (que se exerce através de contratos financeiros, 
ainda que com a estrutura da locação), factoring (que é exercida, 
entre nós, através de cessões de créditos mas com carácter finan‑
ceiro), etc.
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18.  Algumas destas actividades podem, como se assinalou, assumir 
carácter empresarial ou não. É o que sucede, em especial, com 
o comércio em sentido económico. Outras têm necessariamente 
esse carácter empresarial. Pressupõem uma organização pro‑
dutiva de mercado autónoma – a empresa. Estão nesse caso as 
actividades bancária, seguradora, industrial ‑transformadora, de 
construção naval, etc.
19.  Daqui decorre a existência de comerciantes ‑empresários e de 
comerciantes autónomos, estes últimos em regra «pequenos 
comerciantes»204. Tais pequenos comerciantes são, como os actos 
de comércio objectivos ocasionais, um mero produto da referida 
ideologia liberal subjacente ao CCom. 
20.  Considerando: (i) em primeiro lugar, a adição ao sistema ato‑
mista e analítico do Código – que contém a regulação dos actos e 
institutos comerciais que historicamente se formaram e ganharam 
relevo até ao último quartel do século XIX, bem como da profissão 
de comerciante – do artigo 230.º, relativo às empresas; (ii) em 
segundo lugar, que o legislador oitocentista incluiu nesse artigo 
as actividades que entretanto haviam aparecido e/ou adquirido 
relevância económica semelhante à do comércio que historicamente 
surgiu como objecto do Direito mercantil, merecendo por isso ser 
acrescentadas à «matéria mercantil», mormente para a sujeição 
dos respectivos agentes ao estatuto do comerciante, a submissão 
dos correspondentes litígios à jurisdição comercial e a aplicação 
de um então pronunciadamente especializado regime dos negó‑
cios e obrigações comerciais; (iii) em terceiro lugar, que elegeu o 
critério empresarial como critério de selecção (embora reflectindo 
um fenómeno então ainda mal esclarecido); (iv) em quarto lugar, 
que a matéria regulada tem carácter dinâmico, o que provocou 
a rápida desactualização da lista de empresas contida no artigo 
230.º; (v) em quinto lugar, que a actividade económico ‑produtiva 
significativa e as respectivas organizações carecem de regulação 
apropriada, nomeadamente, numa economia social de mercado 
como a presente; (vi) em sexto lugar, que a CRP separa, por um 
204 Importa, no entanto, observar que, pelo menos em relação a algumas das identi‑
ficadas actividades que comportam um exercício não empresarial, os respectivos agentes 
podem não ser de qualificar como comerciantes, aplicando analogicamente o critério do 
art. 230.º § 1.º/2.ª parte.
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lado, a actividade produtiva «autónoma», sem carácter empresarial 
(art. 47.º.1), e, por outro lado, a actividade empresarial privada 
[arts. 61.º.1, 80.º c), 86.º, etc.], colocando em relevo a dimensão 
institucional e a correspondente relevância sistémica, económica, 
social e, até, política, da liberdade de empresa;
21.  Justifica ‑se uma interpretação actualista do sistema do CCom no 
sentido de englobar no leque das actividades mercantis todas aque‑
las que se encontrem empresarializadas, com eventual ressalva da 
actividade agrícola tradicional. Ou seja, com esta ressalva, deve, 
por um lado, compreender ‑se nele tendencialmente toda a matéria 
empresarial em sentido estrito (no caso dos privados, empresas 
capitalistas, cooperativas e eventualmente autogestionárias) e, por 
outro lado, haver uma circunscrição dos subprodutos do sistema 
objectivista de base liberal – os actos de comércio isolados e os 
pequenos comerciantes (em sentido económico). O critério de 
distinção retira ‑se do artigo 230.º § 1.º, concretizado, a respeito 
da indústria da pesca, pelo Dec. 20 677, de 1931.
22.  À semelhança do que sucede noutros países, o Código será, então, 
sobretudo, um Código das empresas, das respectivas estruturas 
organizativas, dos empresários e dos correspondentes negócios 
empresariais. 
23.  Não se querendo ir tão longe, justifica ‑se, pelo menos, uma extensão 
analógica das actividades empresariais, a partir quer daquelas que o 
artigo 230.º enumera, quer das que correspondem a negócios regulados 
em especial no Código, quer, ainda, daquelas cuja comercialidade 
decorre de leis que entretanto, ao longo de mais de um século, foram 
surgindo. O que desembocará num resultado semelhante.205
205 Adoptando pragmaticamente este método, embora mostrando preferência pelo critério 
de delimitação empresarial, cfr. Evaristo Mendes, Sumários de Direito Comercial (1991/92), 
p. 21ss, 113ss. Salienta ‑se também que a lei apresenta, quer no sector primário (em relação 
às pescas) quer no sector secundário (indústria transformadora), um critério de distinção 
das empresas comerciais e das unidade produtivas civis (o do Dec. 20 677 e o do art. 230.º 
§ 1.º/2.ª parte), sendo fácil, em vista da legislação sectorial existente, estendê ‑lo ao sector 
terciário. Acerca da actividade industrial, cfr. olivEira ascEnsão, ob. cit., p. 162ss (e, acerca 
do critério do art. 230.º § 1.º, também p. 279s, referindo que no artesanato há arte e não 
indústria). Quanto aos serviços, cfr., em especial, coutinho dE abrEu, Curso I (2011), p. 76s. 
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